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RESUMO

NOTA SOBRE OUSO DAS VELOCIDADES DE ENUNCIAÇAO
HA DESCRIÇÃO DE FENÔMENOS FONOLÕGICOS1

Mário A. Perini

„ „/ dV**i»Ção «•*««« dei eitita de p*cnã»cia (Largo,/.r.danto cíc)

c«4, e ?ue ic vinculam a canga inioAmaUenat de cada constituinte.

ABSTRACT

The utual diAtinction bettveen enunciation itijta iLartjo , Ar.-
dante e.tc\ and othci iimilai devia*, ii iniuS£icient to àdequajtttu
cxpncái the veay phonologicat nuUi a\e conditianed. li ii ncc<Ui«,\it
to ita<.e local ccnditiom, «fctc/i ate valid io\ ihontphonic chaitu'.
and wh-ccfi a.ie bound to the iníonmational toad oi cach conttiXuent.



Desde o trabalho de Harris (1969) tem sido admitida a neces
sidade de levar era consideração a velocidade de pronúncia como
fator condicionante na aplicação das regras fonológicas. Harris
propôs quatro "estilos" de pronúncia, diferenciando-os pela rapi
dez e cuidado da enunciação, a saber:

Largo: veny iloui, detibeiate, ov&ipnecise; [ 1
Andante: modenatelg ilou, caie(,ut, but natuxat; ('.' ]
Allegretto: modeiatelij &ait, caiual, colloquial; r. . A
Presto: veiij &ait, completetij unguaided. '

(Harris, 1969: 7)

Esses eitiloi condicionam a aplicação de certas regras, do modo
que pode acontecer, por exemplo, que uma regra possa aplicar-se
se o enunciado estiver em Presto, mas não se estiver em Andante.

Essa proposta é amplamente aceita em seus traços gerais em
trabalhos recentes de fonologia, e é inegável que ela captura uma
dimensão importante dos fenômenos fonolõgicos. Evidentemente, não
é essencial aceitar a definição especifica dos quatro pontos de
Harris; o importante é reconhecer

aneceitidade de iolmatização da noção 'velocidade de pio-
»2ü»-? /' *?5 <>'coipoKacio na deicUção estxutuxal dai
legias ionotogicat.

(Gnerre, MS.)

No presente artigo pretendo examinar essa noção, propondo al
guns refinamentos que me parecem necessários e que, pelo que sei,
não foram considerados até o momento.

Argumentarei que a noção de estilo, tal como definida por
Harris, e tal como utilizada em geral nos trabalhos fonolõgicos
atuais, encerra uma inadequação: parte do pressuposto de que é
possível definir de uma vez por todas a velocidade de pronúncia
de um enunciado, sem consideração de fatores semânticos e funcio
nais. Assim, fala-se de pronúncia maii e menoi cuidadosa, o que
evoca uma escolha prévia mais ou menos consciente por parte do
falante; ou então de conversa oxdinãnia, em oposição a ioimal. De
qualquer modo, a crença subjacente parece ser a de que para cada
enunciado, ou mesmo para cada discurso, pode-se estabelecer um
estilo fonologicamente relevante e invariável para toda a exten
são do trecho considerado. Falo em crença subjacente porque não
encontrei discussão direta desse problema: embora se fale com fre
qüência do que acontece com determinada forma em Andante, Presto
etc, não se discute o que foi que determinou o fato de aquela



palavra se ter realizado naquele estilo particular dentro de seu
enunciado. Assim, creio que é licito concluir que existe um pres
suposto de que uma &o\ma eitã em um atito £ 4cmp/ic que o enun
ciado que a contem está em E. í. essa nafinwÇ.V> que desejo contestar
aqui.

Não quero dizer que o fato de, por exemplo, uma conversa ser
iolmat, inioumat. apieaada etc. não tenha repercussões fonolõgi-
cas. Mas o quadro não ê assim tão simples: é necessário conside
rar, além do estilo geral em que se coloca o enunciado, fenômenos
lecaii que condicionam o parâmetro velocidade (assim como outros
parâmetros tais como &o\ça e gtau de teniSo da pronúncia)j esses
fenômenos locais se vinculam, conforme veremos, ao status fun
cional de cada constituinte.

Para ilustrar minha argumentação, utilizarei o caso particu
lar de uma regra fonológica do português. Trata-se da regra de
haplologia. proposta por Alkmim e Gomes (1982). Essa regra é res
ponsável pela ocorrência de formas como llmi(te) de palavra, lei (te)
de coco' Faculda(de)de Letras, com supressão da sílaba aqui colo
cada entre parênteses: /limidipa'lavra/, /leydi'koku/./fakuwdadi
'letras/ etc. Alkmim e Gomes formalizam a retira da seguinte manei
ra:

'" o {!)**(:) (r)

12 3 4 5 => 0 0 3 4 5
(onde '•" = não acentuado)

A aplicação dessa regra é dependente da velocidade de pronún
cia, não ocorrendo nos estilos mais cuidadosos e lentos. Entre
tanto, isso não é tudo - o condicionamento com base nos estilos
deixa de exprimir grande parte do complexo de fatores que gover
nam a aplicação da haplologia. Sem discutir a regra propriamente
dita, que podemos tomar como adequada, vou examinar a seguir uma
série de aparentes exceções e particularidades, procurando mos
trar que são, na verdade, o resultado da interferência de fatores
tais como os que apontei acima, e que em geral não são levados em
conta em descrições fonolôgicas.

Parece, em primeiro lugar, que a naturalidade das formas re

duzidas não é a mesma em todos os casos. Assim, Faculda(de) de
Letras soa inteiramente natural mesmo numa enunciação bastante
lenta; na verdade, acho que Faculdade de Letras, sem haplologia.
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SÓ se aceita em Largo ou coisa equivalente, isto é, ditando pelo
telefone, ou corrigindo algo que foi mal entendido por outra pes
soa etc. Jã can(to) de passarinho, que deveria, a rigor, sofrer a
haplologia, é difícil de aceitar en contextos onde raculda(de) de
Letras é perfeitamente natural. Por exemplo, creio que se pode di
zer, iniciando uma aula (quer dizer, em situação informal mas que
exige um mínimo de cuidado na elocução):

(2) A Faculda(de) de Letras está oferecendo oito opções
de Lingüística este semestre.

Mas (3) seria, a meu ver, muito estranho no ir.esno contexto:

(3) ? Can(to> do passarinho é também um tipo de linguagem.

Não tenho uma explicação satisfatória para essa diferença de
comportamento dos dois sintagmas frente à haplologia. Suspeito que
um dos fatores determinantes é o fato de que Faculdade de Letras
apresenta um grau mais alto de lexificação do que canto de pas
sarinho. Se essa observação for correta,teremos aqui já um parâ
metro a levar em conta quando da formulação das condições de apli
cação das regras fonológicas. Casos parecidos (em maior ou menor
grau) são: tar(de)demais• den(tro) de casa e tavez ti(rolde guer
ra, muito mais natural do que ti(ro) de fuzil.

Entretanto, há outro fenômeno interessante em relação a for-
mas como can(to) de passarinho: a naturalidade da forma reduzida
depende não sõ do estilo de enunciação, mas também do status fun
cional do sintagma na frase. Assim, temos o seguinte:

(4) Adoroí canto de passarinho \ „„ ,. ..(4) Adoro (? can(t<J) ^ passarítúK} ); agora,can(to) de passa
rinho o dia inteiro enche o saco.

Quero dizer que a segunda ocorrência do sintagma canto de passa
rinho em (4) pode ocorrer reduzida em estilos em que a primeira
ocorrência só pode ocorrer em sua versão plena.

O que estará causando essa diferenciação? Acredito que a res
posta precisa ser buscada, de certa forma, fora da fonoloqia. A
diferença entre a primeira e a segunda ocorrência de canto de pas
sarinho em (4) é que a primeira ê neva e a segunda é dada. Ou se
ja, a primeira ocorrência introduz a noção de cante de passaxinho
na atenção iconsciouineit, ver Chafe,(1976))do ouvinte, ao passo



que a segunda ocorrência não faz mais que se referir a uma noção
presumivelmente já presente na atenção do ouvinte. Em suma, a se
gunda ocorrência tem menor carga informacional dentro do enuncia
do do que a primeira.

E fácil reunir exemplos semelhantes a (4):

(5) Q ( pente da Nádia 1
l? pen(te) da Nádia / ^ *m Cima da caraa •Eu J5

disse que o pen(te) da Nádia não pode ficar lã.

,fi, r„ ,. . ( gente danada 1
(6) Eu considero vocês uma { i M,«

1? gen(te! danada j- te eu ^°s~
to de gen(te) danada.

Ê verdade que não realizei um levantamento amplo dos casos
mas atrevo-me a acreditar que esses exemplos são bastante típi
cos. Vou formular, portanto, uma hipótese preliminar para expli
ca-los, a saber: a haplologia se aplica a um sintagma do tipo de
canto de passarinho, em determinados estilos, apenas se o sintag
ma tiver no enunciado o status de dado. mas não se tiver o status
de novo. (Esta hipótese, como notei acima, é preliminar, e terá
de ser revista adiante; mas em sua forma presente ela captura a
essência do fenômeno).

_0 que nos interessa nessa hipótese ê que ela resume minha ob
jeção à crença mencionada anteriormente, de que uma íoxma esta
em um estilo E sempxe que o enunciado que a contêm esta em E. Se
e que um estilo tem relevância fonológica, teremos de admitir que
dentro de um enunciado emitido, digamos, em Andante, haverá por
ções cuja velocidade é, para efeitos fonolõgicos, Allegretto " ou
Presto. Em outras palavras, não se pode conceber os estilos de
enunciação como definidores de um andamento mais ou menos unifor
me para trechos longos de fala.

A objeção que fiz se baseia em que a causa imediata da redu
ção de sintagmas como canto de passarinho em (4) ê a configuração
entonacional característica de elementos dados, isto Ó, mais rá
pida e menos forte do que o ambiente circunstante. O status fun
cional do sintagma provoca (entre outras coisas) uma alteração
local do andamento que é análoga às alterações provocadas pela mu
dança de estilo de enunciação. Estamos portanto lidando com um
fenômeno da mesma ordem que aquele que e usualmente capturado
através da noção de estilo. A diferença ê que, por um lado, o fe
nômeno é localizado dentro do enunciado e, por outro lado, ele
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pode ser associado aum traço funcional (não-fonológico) do sin.
tagma•

Sumariando nossos resultados até omomento: a regra de haplo
logia, formulada mais ou menos como na proposta de Alkmim e Go
mes (1982), submete-se não apenas acondições formulãveis em ter
mos dos estilos de enunciação introduzidos por Harris (1969), mas
ainda acondições bastante semelhantes, mas localizadas em cons
tituintes específicos do enunciado, constituintes esses caracte-
rizaveis quanto aseu status funcional. Aexemplificação aqui
apresentada refere-se unicamente ã dicotomia (ou, talvez, ao con
tinuo) dado/novo, mas é perfeitamente possível que outras oposi-
çoes funcionais possam condicionar a aplicação dessa e de outras
regras fonológicas. Dessas considerações resulta que o fenômeno
da influência de fatores tais como velocidade e tensão da articu
lação sobre aaplicação das regras fonológicas apresenta um qua
dro bem mais complexo do que sugere a lista de estilos de Harris.

Quando afirmo que o status funcional de ura constituinte con
diciona a aplicação de regras fonológicas, estou consciente de
que isso se dã através da mediação de fatores entonacionais. Ao
status dado, por exemplo, corresponde uma configuração entonacio-
nal característica (rápido, baixo, pouco tenso) que êo que go
verna, imediatamente, a aplicação da regra. No entanto,insisto em
que se deve falar nos status funcionais porque, primeiro, há uma
relação bastante^ireta entre eles esuas configurações entona
cionais típicas; e, segundo, porque assim fica aberto um caminho
para explicar funcionalmente o fenômeno da alteração local do an
damento. Embora não tenha no momento mais que indicações vagas
quanto a isso, tentarei explicar o que quero dizer.

Sabemos que uma característica dos elementos dados ê a sua
carga informacional relativamente reduzida; com efeito, um ele
mento dado é com freqüência de valor quase anafÓrico, podendo às
vezes ser livremente intercambiado com pronomes, como por exemplo

(7) Fui buscar a cerveja no porta-malas (a cerveja \
ela J

i; { ---.,- jtava

quente.

(Na segunda oração a cerveja ou ela precisam ser pronunciadas ra
pidamente e mais baixo do que o ambiente circunstante).

Podemos aventar a hipótese de que é essa carga informacional
reduzida o fator responsável pela possibilidade de redução dos



11

sintagmas passíveis de haplologia quando estes são dados. Essa
teoria faz sentido em termos das necessidades da comunicação, em
bora nao possa ser levada muito asério enquanto não se apresen
tar mais evidência empírica que acorrobore. De qualquer modo
pode nao ser mera coincidência o fato de que, no caso da haplolo^
gia, elementos de baixo valor informativo constituam ambiente fa
vorável à redução fonológica. A redução fonológica é uma das ca
racterísticas dos elementos anafóricos em geral, e parece-me pos
sível que se possa encontrar uma relação entre esse fato e os
processos de redução que se verificam com constituintes dados.Ve-
30 aqui um assunto interessante para pesquisa futura.

NOTAS

.Comunicação apresentada ao VII Encontro Nacional de Lingüísti
ca, PUC/RJ, 1982. Este artigo ê muito programatico, e deve ser
tomado como um convite a reflexão e â pesquisa feito por um
nao-fonologista. Uma questão imediata ê, evidentemente, em que
medida as observações aqui feitas sobre a aplicação da haplo
logia são válidas para outras regras do português e de outras
línguas. - Agradeço a Lúcia Fulgêncio por mais de uma dis
cussão útil das idéias contidas neste trabalho.

Christina Lehman (1977) questiona aafirmação comum de que
itens dados são normalmente não-acentuados, e apresenta vários
casos de frases que contêm itens acentuados que ela classifica
como dados. No entanto, creio que a argumentação de Lehman não
e suficiente para negar que haja um processo sistemático (uma
regra) de desacentuação dos elementos dados. Seus contra-exem-
plos se colocam, a meu ver, em dois grupos: (a) ou não são
realmente dados, sendo antes índices de que o falante sente que
falhou uma tentativa de introduzir um elemento na atenção do
ouvinte, ou (b) são casos de repetição estilística (Reioxço ou
Síntese, na nomenclatura de Ramos (1982)). Lehman consegue ape
nas mostrar que a regra de desacentuação de elementos dados so
fre restrições sistemáticas.



12

REFERÊNCIAS

ALKMIM, MÔnica R. e GOMES,Christino (1982). Dois fenômenos de
supressão em limite de palavra ora português. Cadernos de Lin
güística e Teoria da Literatura. Belo Horizonte, Departamento
de Lingüística o Teoria da Literatura, FALE/UFHG, (7):43-51.

CHAFE, Wallace (1976). Givenness, constrastivene3s, definiteness,
subject, topic and point of viow. In: LI, Ch. (ed.>. Subjoct
and Toplc. New Vork, Academic Press.

GNERRE, H. Bornodote A. (MS). O status teórico dos •tempos' (ve
locidade) de pronúncia na fonologia gerativa natural.

HARRIS, James (1969). Soanish Phonoloqy. Carabridgo, Mass., MIT
Press.

LEHMAN, Christina (1977). A re-analysis of givenness: stress in
discourse. Papors from the Thirtoonth Regional Meotina. Chi
cago Linguistic Society.

RAMOS, Jãnia M. (1982). Hipóteses para uma Taxonomla das Repeti
ções no Estilo Falado. Dissertação de mestrado, UFMG.



RESUMO

TONS NIVELADOS E TONS DE CONTORNO1

César Augusto da Conceição Rel3

e da átona l?S,í 5í*'f P«*«P*"« .da sIlal« tônica proeminente

SíJ dl r'n 5C>C£a =oX4 **"" Aí *<""' MtoMiUveltdTs e íb?
aI« 7W...5-7" V >lt°Í*-ía: cquatoxze tons de conto/ino ditexentes
f.â enttaJV^<LP°Ai ^ «««*« « *«íeVâ..e« da átona finai

RESUME

PC*ccBilon3 d, /* *««ÍMe«4.j«U«„ p/.o.tci^uc. du poiní de vue d£ £a
teímínaí^' A, £?.. ^i13"* a^entuee et des syllabos atones
Só» ?*? S! ,íí/ -'ÍAÍC *'»-t«»«-t*oMnc££c, u£t.i Custai (IÍÍ9). ít4
pâíílc « Lt0-^nJ%dLap'?a'lÍi&n"VU? **™&& áuoquiale spontaníif"",5 °^t0 «O/Lízonte. La descUption de ta syllabc accentuõe

2ÍÍ! /2?5Í; Í'U* ,S°«4í'Ícao,.4 fep< niveaux de hauteux. qui sont
av«S? ífí; - S eí<",*íu"' 2ua,,í *"* atones terminales, „ou4

13
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!• O que é Entoação?

A entoação éum fenômeno da fala do qual o falante tem clara
intuição: "pela maneira como falou...", "pelo seu tom de voz»,"do
3*ito c.ue você falou, eu tinha entendido que...", e até mesmo
pela entonação da sua voz. ..•• são algumas das expressões comu-

mente usadas e que manifestam esse conhecimento intuitivo.

_ As observações de chcmsky (1975), segundo as quais, em decor
rência de fatos entoacionais. haveria indícios de interpretação
semântica ao nível da estrutura superficial, deu surgimento a um
maior interesse com relação à entoação por parte dos sintaticis-
tas. Estes, contudo, referem-se muito vagamente à entoação, como
atestam expressões do tipo entonação neutxa, entonação noxmal,en
tonação especifica, cuxva entoacional, etc...

O que é entoação? 0que se verifica sobre o assunto êque a
resposta a essa pergunta não é exatamente a mesma era todos os au
tores. Para dar uma idéia da diversidade de pontos de vista sobre
o fenômeno, basta registrar dois conceitos de entoação: o primei
ro, mais restrito, considera unicamente as variações de altura
melódica da frase, ou variação da freqüência fundamental. Esse con
ceito estreito de entoação predomina nas pesquisas efetuadas na
área da Fonêtica Instrumental, onde os analisadores de raelodia
sao aparelhos que fornecera, com precisão, a linha melódica de um
enunciado; o segundo conceito de entoação, mais amplo, é desen
volvido por Crystal (1969). Dentro de uma abordagem paramétrica
do fenômeno, a entoação não compreende apenas os contornos e ní
veis de altura melódica, mas ê estendida a outros sistemas prosó
dicos aiferentes, como força, cadência evelocidade de fala, re
sultado, assim, em um complexo de traços de diferentes sistemas
prosódicos.

Paralelamente a essa variedade de conceitos, o estudo da en
toação encerra um certo número de questões polêmicas, como as re
lações entre entoação e sintaxe, o número de níveis de altura me
lódica necessários ã descrição entoacional, que pode, ainda, ser
feita através de níveis ou de contornos.

Diante da importância da entoação na gramática de um língua
natural e no processo de comunicação lingüística, a entoação do
português carece, sobretudo, de uma descrição fonêtica rigorosa e
ampla.

O estudo que se segue consiste numa descrição fonêtica per-
ceptiva, isto ê, realizada sem o auxilio de aparelhos, dos tons
básicos do português brasileiro, na sua modalidade da fala colo-
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quial espontânea de Belo Horizonte. A partir do grupo tonai sim

ples, isto é, aquele constituído de uma única sílaba tônica proe
minente, foram examinadas a sílaba tônica pxoeainentt e a átona
iinal. O significado atribuído aos tons nada mais é do que um
critério para a identificação dos tons relevantes.

2. O Estudo da Tônica Proeminente

2.1. Tons nivelados e tons de contorno

A tônica proeminente é a parte da unidade entoacional foneti-
camente mais saliente e funcionalmente mais relevante no estudo

entoacional. Há dois tipos de tons que caracterizam a tônica proe
minente:

a. Tom nivelado: não ocorre mudança perceptível de nível
melódico do tom.

b. Tom de contorno: ocorre mudança perceptível do nível me

lódico do tom.

0 tora nivelado caracteriza-se pelo seu nível de altura meló

dica; enquanto que o tom de contorno caracteriza-se, além do ní

vel de altura melódica, pelo tipo do contorno. Há duas espécies

de tons de contorno: o tom de contorno simples e o tom de contor

no complexo. No tom de contorno simples a mudança de altura meló

dica segue uma única direção, podendo ser descendente ou ascen

dente. No tom de contorno complexo, há uma mudança na direção da

linha melódica, que pode ser ascendente-descendente ou descenden-

te-ascendente; nivelado-descendente ou nivelado-ascendente. O tom

de contorno pode, ainda, ser longo ou estreito.

2.2. A tônica proeminente nivelada

O estudo das atitudes do falante determinadas pela entoação,

na fala coloquial espontânea, exige o estabelecimento de, pelo

menos, 7 níveis de altura melódica. Esses 7 níveis se baseiam nos

seguintes fatos:

a. são alturas melódicas que o falante nativo discrimina

nitidamente na fala;

b. a mudança de nível resulta em mudança de significado;

c. são todas atestáveis na fala do falante nativo em si

tuação de fala espontânea.

Os níveis de altura melódica são relativos, isto ê, são defi

nidos a partir de uma escala de alturas, estabelecida dentro dos

limites de uma determinada voz. O que importa é o número de altu-
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ras consideradas relevantes para o estudo da entoação, eo lugar
que cada uma ocupa dentro de uma escala que vai do mais agudo ao
mais grave.

Esses níveis de altura admitem, além disso, um certo número
de variações fonêticas acidentais que não redundam em mudança de
significado, mantendo-se a relação entre um determinado nível eo
nível seguinte mais agudo ou mais grave.

Apresentamos, a seguir, uma caracterização fonêtica dos 7 ní
veis tonais, com base nos tons nivelados da tônica proeminente.

Podemos representá-los da seguinte forma:

r
r

i-
i-
L
L

muito alto

alto

raeio-alto

médio

meio-baixo

baixo

muito-baixo

Fig. 1 - Os sete níveis tonais

Cada nível de altura tem o seu número correspondente, sendo 1 o
mais baixo e7o mais alto. Segue-se acaracterização fonêtica de
cada um desses níveis, a partir dos tons nivelados das sílabas
proeminentes.

Tom 7: este tora corresponde à altura mais aguda utilizada
pelo falante nativo do português nuraa conversa norraal.Apa-
rece mais comumente na primeira sílaba átona do grupo to
nai e, também, na sílaba tônica proeminente.

(1) Você esteve cora o prisioneiro?
7 2

Eu não



O falante mostra, assim, emitindo o inicio do grupo tonai em

tora 7, que 'tal idéia nera lhe passou pela cabeça'. Trata-se,pois,

de uma negativa veemente, trazendo implícita a idéia de 'desin

teresse' pelo fato. Já a resposta seguinte:

6 2

(2) Eu não

modifica o significado da frase, que passa a expressar ou uma

'surpresa' ou uma indicação de que 'o interlocutor está equivo

cado', em conseqüência do uso do tom 6.

Jã nesta terceira resposta possível:

1 2

(3) Eu não

a negativa veemente inclui uma idéia nova: 'o falante se exime

de culpa ou responsabilidade', com o uso do tom 1.

No enunciado abaixo, o tom 7 aparece na sílaba tônica proe

minente, sendo o componente pretõnico nivelado em nível 3.

7

(4) Ele chegou agora

O tom 7 na sílaba tônica proeminente mostra a 'perplexidade'

do locutor diante da informação de que uma determinada pessoa

acaba de chegar. Trata-se de um fato inesperado.

O tom 7 se realiza normalmente no falsete, sendo sua reali

zação fraca, no que se refere à doxça (intensidade).

Tom 6: este tom corresponde a uma altura aguda e inclui

o parâmetro £o\ça. Ê o tom que aparece nas tônicas sa

lientes de frases que denotam 'surpresa', 'espanto':

6

(5) A Maria passou

Aparece, também, na tônica proeminente, iniciando um grupo

tonai:

6

(6) Quem abriu a porta.
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7

(7) Quem abriu a porta.

Neste caso, o tom 6, na primeira sílaba do grupo tonai, mostra que
o locutor está 'irritado' com o ocorrido. Já o tom 7 indica que o
falante está 'intrigado' pelo fato de a porta estar aberta.

Tom 5: O tom meio-alto corresponde ã altura da sílaba tô
nica proeminente de uma frase interrogativa que denote
'interesse', servindo, também, para pedir confirmação de
uma informação:

5

(8) A Maria passou

Tom 4: o tom médio corresponde ã altura da sílaba tôni
proeminente mais comum no final do grupo tonai de meio de
frase. Aparece, também, na sílaba tônica proeminente da
frase interrogativa:

4

(9) A Maria passou

4

(10) Quando ele chegou, eu estava saindo.

0 tom 4 no enunciado A Maria passou indica um 'pedido de infor
mação' ou uma 'pergunta polida', distinguindo-se, pois, do mesmo
enunciado com o tom 5. No final dos grupos tonais interiores de
frase, o tom 4 indica 'continuação'.

Tom 3: o tom meio-baixo ê usado coraumente para 'pedido de
confirmação'. Consiste numa pequena diferença de altura
do tom da frase declarativa normal, capaz, entretanto, de
alterar-lhe o caráter puramente assertivo:

3

(11) A Maria passou

O tom 3, neste caso, pode indicar que 'aconteceu isso, entre ou
tras coisas'. E usado também em grupos tonais de meio de frase,
indicando, por exemplo, um momento importante da descrição de um
acontecimento, onde acontece um surpresa geralmente desagradável:

ca
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3

(12) Quando abri a porta, estava tudo fora do lugar.

Tom 2: o tora baixo corresponde ã altura da tônica proe
minente do grupo tonai final de uma frase declarativa nor

mal:

2

(13) Ele está atrasado

Tom 1: o tom muito-baixo corresponde ã altura da sílaba

tônica proeminente do uma frase declarativa, denotando
corauraente 'advertência' ou 'ausência de alternativa'. In

clui o parâmetro £o\ça, podendo realizar-se com voz tre
mulada Icxeaky voice).

1

(14) o dinheiro estã aqui

(15) O que você vai fazer?

1

Jogar

Pode-se observar que vários desses tons - 7, 6 e 1 - estão

intimamente relacionados com outros traços prosódicos: o tom 7

rcaliza-se no falsetc, e o tom 6 e o 1 realizam-se com maior a'o-.-
ça.

Esses tons, apesar de so apresentarem intimamente relaciona

dos com outros fatos prosódicos, serão incluídos na descrição en
toacional pelos seguintes motivos:

a. os fatos entoacionais encontram-se maio sistematizados

que os outros fatos prosódicos, que estão merecendo ura
estudo mais detalhado;

b. esses tons 3ão comuns na fala coloquial espontânea, e,
como os demais tons, relacionam-se com as atitudes do

falante.

2.3. A tônica proeminente de contorno

O tom de contorno da tônica proeminente, tal como a entendo-

mos neste trabalho, não so confunde com o tora do contorno do sis

tema entoacional de Crystal, destinado ã descrição do inglês.

Crystal (1969:142) propõe a seguinte abstxaçãc íuncionat do tom
de contorno Ikinetic tone) i
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Em qualquex unidade tonai a maioxia das sílabas tão pro
duzidas com um tom nivelado {tons estáticos), com exce
ção de um peoue.io númexo ijué são pxoduzidas com um pex-
cept-eveí movimento de uma altuxa a outxa - um glide me
tódico \pox exemplo, quando o centxo silabico £ uma vo
gai xelativamente longa ou um soa consonantal silabico
l^vowel-llko sound ) ou um salto melódico ate di^cx entes
iitwexi na itCaba seguinte (nos casos cm que a sílaba
coHícm uma vogai bxeve e há outtias sílabas na palavxa) ,a
ultima ici;cio, intexpxetada iuncionatmenít como idêntica
ao glide. Po-i exemplo:

Sixtij

A analise dos dados mostrou-nos que, no estudo da fala colo
quial espontânea do português,não se pode adotar esse princípio,
já que os grupos tonais com tora do contorno na sílaba proeminente
distinguem-se significativamente dos grupos tonais com sílaba

proeminente e átona final niveladas, como podemos verificar nos
enunciados abaixo:

3 2

(16) Tá caro

3 2

(17) Tá caro

(16) indica uma afirmativa, categórica, enquanto (17) exprime o
opinião do locutor.

Podemos, pois, concluir que o tom do contorno adotado aqui
não é o resultado de uma abstxaçãc funcional. Trata-se do um tora
foneticamente dofinido, numa descrição porceptiva, e cujos litiii-
tes estão compreendidos dentro de uma única sílaba.

2.3.1. Tom descendente estreito (DE) e Tom ascendente es

treito (AE)

O tora descendente estreito caracteriza-

se pela mudança suave de altura na sí

laba em direção a uma altura mais bai

xa. A dLstãncia entre o início o o fim

do contorno é menor que para o tom des

cendente largo. O tom ascendente es

treito opõe-se simetricamente ao tem DE.

Considercm-sc os enunciados abaixo:

N
/
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(18) Joga fora

(19) Joga fora

(20) Joga fora

O corpo melódico - joga - situa-se no nível 3 e a sílaba proemi
nente inicia-se no nível 2, para os tons de contorno, situando-se
no nível 2 para o tom nivelado. As três frases têm significados
diferentes, em conseqüência das diferenças melódicas. Em (18),
trata-se de uma 'permissão' ou 'ordem'. (19) e (20) são sugestões
modalizadas: a primeira significa 'é o que você deve fazer', e a
segunda 'ê a única coisa que você pode fazer'.

2.3.2. Tom descendente largo (DL) e Tom ascendente largo
(AL)

O tom descendente largo caracteriza-se

pela mudança suave de altura na sílaba

em direção a uma altura mais baixa. O

/ intervalo entre as alturas extremas ê
bem maior do que no DE. 0 tom ascenden

te largo ê simetricamente o oposto do
tom DL.

\

Nos enunciados abaixo:

(21) Ele está aqui

(22) Ele está aqui

o primeiro, com tom DL, significa que a informação está sendo re
petida ou que há impaciência ou por parte do locutor ou do inter
locutor; no segundo, com tom AL, o locutor está espantado diante
de algo estranho, anormal ou então o locutor está deslumbrado
diante de um acontecimento extraordinário.

2.3.3. Tom descendente por salto (DS) e Tom ascendente
por salto (AS)

O tom descendente por salto (DS) carac

teriza-se pela forma descendente brusca

— com início mais forte. 6 uma espécie de

ditongo tonai, porque o início e o fi-
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No enunciado (23),

nal são mais audíveis. E mais breve que
o tom DL. O tom ascendente por salto õ

simetricamente o oposto do tom DS.

(23) ele vai casar

exprime o 'espanto', enquanto que em (24) abaixo:

(24) ele vai casai:

exprime 'incredulidade1.

2.3.4. Tom nivelado descendente breve (NDB) c Tora

lado ascendente breve (NAB)

nive-

(25) ta

(26) ta

0 tora nivelado descendente breve (NDB)

caracteriza-se por uma parte inicial

nivelada, com uma duração menor do que
a parte nivelada do tom nivelado des

cendente longo, e por uma parte descen

dente final estreita. O tom NAB opõe-se
simetricamente ao tora NDB.

A pergunta: O café está quente? admite estas respostas:

O primeiro significa: 'você pensa que não, mas está',

do: 'você não está sabendo, mas está quente'.
segun-

2.3.5. Tom nivelado descendente longo (NDL) e Tom nivela

do ascendente longo (NAL)

O tom nivolado-descendente longo carac

teriza-se por uma parte inicial nivela

da mais longa que a parte nivelada do

tom NDB. A parte final é descendente

estreita. O tom NAL opõe-se simetrica

mente ao tom NDL.
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Numa situação ora que a mãe pede ao filho para fazer uma com

pra, na volta do filho, ela pode reagir de duas formas diferen

tes:

(27) ja

(28) JiP

o primeiro enunciado significa 'que rapidez* + 'surpresa',

segundo: 'não posso acreditar que já esteja de volta'.

2.3.6. Tom descendente ascendente estreito (DAE) e Tom

ascendente descendente estreito (ADE)

O tom descendente ascendente estreito

(DAE) caracteriza-se por um movimento

melódico descendente, seguido por um

movimento melódico ascendente estreito.

A distância ontre o início do movimento

melódico e a mudança desse movimento

melódico õ menor que para o tom descen

dente ascendente largo. O tora ADE 6 si

metricamente oposto ao tom DAE.

Comparando-se o tom DAE, cm (29), c o tom ADE, cm (30)abaixo:

(29) você contou

(30) você contou

observa-se que (29) significa: 'nunca pensei que você fosse capaz

disso', e (30), 'não posso acreditar nisso'.

2.3.7.

O

Tom descendente ascendente largo (DAL) c Tora as

cendente descendente largo (ADL)

O tora descendente ascendente largo (dal)

caracteriza-se pelo movimento melódico

descondento, seguido de movimento meló

dico ascendente curto. Do seu inicio ã

mudança de direção a distância é mais

larga quo no tora DAE. O tora ADL opõe-se

simetricamente ao tom DAL.

r
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Nos enunciados abaixo:

r
(31) Ele está aqui

(32) Ele está aqui

O primeiro significa 'espanto diante do inacreditável', eo se
gundo: 'espanto* e 'incredulidade'.

Esta lista de tons de contorno que acabamos de apresentar não
pretende ser, obviamente, exaustiva. Representa um conjunto de
tons de contorno examinados com base na sua atestabilidade e na
sua freqüência presumível. Trata-se de uma descrição fonêtica
perceptiva preliminar que abre perspectivas para uma taxionomia
dos tons de contorno da fala coloquial espontânea brasileira
para ura estudo mais amplo da caracterização fonêtica do grupo to
nal. Ver em anexo um quadro-resumo dos tons acima descritos.

3. A A tona Final

Denominamos de átona iinal a parte do grupo tonai que se se
gue a tônica proeminente e que é normalmente constituída de síla
bas atonas, podendo, entretanto, abranger sílabas tônicas não sa-
lientes.

(33) Acertaram as contas comigo
(34) Traga isso rápido

Em (33) a átona &<nat êconstituída de uma sílaba e em (34) de
duas sílabas.

A ãtona iinal pode, entretanto, incluir sílabas tônicas, como
nos enunciados abaixo:

(35) Quem votou nele?

(36) Pega umas laranjas pra mim.

O que se verifica na literatura sobre o assunto ê que â atona
iinal nao se atribui nenhuma função distintiva. Halliday (1967:
15) afirma que:

Sintagmaticamente, hã somente dois lugaxes no axuoo tonar
onde contxastes tonais podem sex íeitos: um TbxTgaãTio
tomco); os contxastes tonais pximãxios são xeaUzados

e



pelo componente tônico, c, conjuntos dist intos de coi-
txastes secundãxici, pol amboj 04 componciiíci , tônico c
pteíÔiitco. Nenhum eutxo cenítitífc pode sex ieitv depois
da sílaba tônica; tudo o que se segue iaz pa\te do íonipo-
iientc tônico e tem seu movimento melódico detexminadc pe
la tônica.

Crystal (1969:223), embora considere que as átonas finais po

dem, ocasionalmente, apresentar variações lingüisticamente sig

nificativas, reconhece que, em inglês, são normalmente irrele

vantes:

Aí átonas iinais em inglês são noxmalmentc não-distintivas
e Seu contoxno melódico ê detexminado automaticamente pe
la dixeção do tom nucleax.

O que pudemos verificar é que, no português, o nível melódico

da ato11a iinal é, em muitos casos, independente da tônica proemi

nente, determinando contrastes significativos. Vejamos os enun

ciados abaixo:

(37) 0 pedestre viu o ca*4o mas não pôde evitar o aciden

te

(38) 0 chofer abriu a porta e os passageiros saíram

Vamos estudar algumas possibilidades contrastivas das átonas fi

nais dos grupos tonais interiores acima (sílaba em itálico). Os

enunciados abaixo distinguem-se pela diferença de altura de suas

sílabas átonas finais:

c

(39) O pedestre viu o ca**õ mas não pôde evitar o aciden

te
5

(40) 0 chofer abriu a porta e os passageiros saíram

(41) O pedestre viu o ca-ttd mas não pôde evitar o aciden

te

Frases como (39) e (41) são muito comuns nos noticiários da tele

visão e do rádio, relacionadas, contudo, a situações diferentes.

A utilização do tom nivelado 4 é comum na notícia lida pelo apre

sentador do jornal, enquanto que o tom nivelado 5, na ãtona fi

nal, aparece, sobretudo, na entrevista. O tom S, nesse caso, re

fere-se a duas situações possíveis: ou trata-se da explicação de

um acontecimento pelo entrevistado, ou de descrição exata ou re-

constituição desse acontecimento, no seu momento mais importante.

Consideremos os enunciados abaixo:
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(42) Você 5 brasiloi.tã

(43) Você é brasil§iAo

(44) você é brasilliíj?

(45) Você é brasilêinS

Em (42) a sílaba proeminente o a sílaba átona final encontram-se
no mesmo nível. Trata-se do uma afirmação; em (43), a sílaba proe
minente encontra-so no nível 5 e a átona final no nível 2: per
gunta-se so, por acaso, o interlocutor é brasileiro. Em (44), o
esquema melódico está invertido: a sílaba proeminente esta no ní
vel 2 o a átona final no nível 5. Olocutor mostra sua surpresa
e uma certa dificuldade em assimilar a informação. (44) pode ser
assim parafraseado: 'não parece, não coincide cora a informação
que eu tinha ou com o que ou tinha imaginado'. (45): tanto a sí
laba proeminente como a átona final encontrara-se no nível 5.O lo
cutor mostra sua grande surpresa com a informação, podendo seras
sim parafraseado: 'interessante' , 'eu pensava que você fosse japonês ' .

Os dados acima demonstram que a ãtona iinal é relevante no
português. A descrição dos dados abaixo mostram, ainda.que a áto
na iinal admite as mesmas variações de nível da tônica proeminente .

(46) Não foi isso o que eu di-sJe.
a. 'contestando'

b. 'protestando' (você está enganado)

(47) Não foi isso o que ou di-s^e

a. 'você está desvirtuando o que eu disse'

(48) Não foi isso o que eu dij^c
a. 'eu me equivoquei' (pergunta)
b. 'confirmou-se o que eu dissera'

(49) Não foi isso o que ou álsie
a. 'pedido de confirmação1

(50) Não foi isso o que ou diiSc
a. 'surpresa'

(51) Não foi isso o que ou âisíe
a. 'irritação'

(52) Não foi isso o que ou ãísle
a. 'espanto'
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4- Algumas Considerações sobre os Significados dos Tons

Algumas observações, exploratórias, podem ser feitas, com o
objetivo de apontar rumos de pesquisas dentro do campo da entoa
ção.

A maioria dos estudiosos da entoação reduzem os diferentes

contornos finais em dois grandes grupos: o contorno descendente e

o contorno ascendente, atribuindo-lhes significados gerais.

Para uns, mais clássicos, o contorno descendente indica que a
frase é declarativa, e o contorno ascendente caracteriza a frase
interrogativa. Para outros, o contorno descendente representa uma
noção geral de algo certo, enquanto que o contorno ascendente sig
nifica algo incerto.

Nossos dados, como ilustrara os exemplos abaixo - Falou .res
posta ã pergunta: Ele falou isso?

Ento<ição

Faloà

Siqnificados possíveis

(53) 'garantia'

(54)
2

Falou 'asserção'

(55) Falou 'acho que sim'

(56)
4

Falou 'pode acreditar nele'

(57) Falou 'pode acreditar em mira'

(58)
6

Falou 'insistência'

(59)
7

Falou 'você não esta acredita

gaxantia

mas é verdade'. pexsuasão

mostram que não se trata, na verdade, de uma questão de forma de
contorno - descendente ou ascendente - mas de uma questão de ní

vel de altura da sílaba tônica proeminente, ou até mesmo de toda
a linha melódica do grupo tonai. E o nível de altura que estabe
lece classificações dentro das categorias do 'certo' e do 'incer
to' , seja o tom nivelado ou de contorno.

Nos exemplos acima, observa-se que nos níveis que vão de 3 a

1 hã uma progressão no sentido de uma maior 'certeza', enquanto
que do tora 4 ao tom 7 a progressão se orienta rumo ã 'incerteza'.

O que os dados revelam, também, ê que, levando-se em consideração
os participantes da situação de comunicação (o locutor e o inter

locutor) a 'certeza' dos níveis 3-1 se relaciona com o locutor,

enquanto que a 'incerteza' dos níveis 4-7 se relaciona com o in

terlocutor .
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Os dois princípios gerais citados anteriormente sobre o sig
nificado da entoação podem ser substituídos pelo seguinte prin
cipio:

Os tons 3-1 manifestam predominantemente atitudes do fa
lante com relação ao enunciado, enquanto que os tons 4-7
manifestam atitudes do falante com relação ao ouvinte.

Esta mesma questão pode ser posta diferentemente: os níveis
devem ser considerados, de ura ponto de vista semântico, na sua
gradação, como se viu acima, ou, dentro de um conceito de neutra
lidade, os níveis 2, 3, 4 e 5deveriam ser considerados separa
damente dos tons 1, 6 e 7? Além dessa, outras questões semânticas
merecem ser estudadas, explorando a relação entre entoação e es
trutura sintática, entoação e significado lexical, entoação e ex
tensão do grupo tonai e significado e complexidade fonêtica dos
tons.

Apenas para concluir esta rápida incursão sobre entoação e
significado é bom registrar que, a nosso ver, a noção de êniase
deveria ser evitada nos estudos sobre a entoação. Esse termo, to
mado à Retórica, tem sido utilizado freqüentemente para se enco
brir o desinteresse ou incapacidade em descrever novos fatos
área da entoação.

na

5. CONCLUSÃO

Esta descrição fonêtica perceptiva limitou-se, neste traba
lho, â sílaba tônica pxoeminente e ã átona iinal do grupo tonai
simples. Foi feita a distinção entre dois tipos de tons da sílaba
tônica pxoeminentei tons nivelados e tons de contorno. A análise
entoacional apresentada não pretendeu, evidentemente, ser exaus
tiva. Trata-se de uma contribuição modesta para o desenvolvimento
dos estudos entoacionais da fala coloquial brasileira.

Como neste trabalho examinamos apenas o contoxno iinal do
grupo tonai, as futuras pesquisas poderão se dedicar também 3
descrição das outras partes do grupo tonai: a átona inicial e o
coxpo melódico.

NOTA

Este artigo é parte da dissertação de Mestrado, intitulada As
pectos Entoacionais do Português de Belo Horizonte, defendida

na FALE/UFMG, em 1984, sob a orientação do Prof. Dr. Luiz Car
los Cagliari.
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MORFOLOGIA: ALGUMAS NOTAS SOBRE O CONCEITO DE HORFEHA
E OS MODELOS ESTRUTURAIS DE ANÁLISE MORFOLOGIA

Marco Antônio de Oliveira

RESUMO

Este texto pxocuxa apxesentax uma orientação ao estudo do de
senvolvimento da moxíologia atruturat abcxicana,desde. Bloomiield
H«Zí| ate Koutioudas (J943), iocalizando principalmente a evolu
ção do conceito de moxíema. São abordados aqui os principais mo
delos de analise moriolõgica U.e., I-tem e Arranjo, item e Pro
cesso e o Uetodo do Traço ComumI , e são diteutidat as suas diie-
•leiiçai no oue se xeiere a segmentação, ao agrupamento e S a£íc*-
naiicta morioionemica.

ABSTRACT

Thn text ís an oiicniaí-toit to the studij oi the devetopment
oi Amencan Structural Honphology, xanging irom Bloomiield (J9zel
to Koutioudas (1943). One oj the main points oi this text has to
do víith the notion oi moApheme and the matjs in tvhich it has changed
thxough time. Also, I pxeient hexe the main modeli £or morphotogical
analijsis ti.c., Item and Arrangement, Item and Proceit and the
Common Feaíiwe Metliodl and I discuss their diüerences in texmi
oi stgraentation, grouping and morphoplwnemic alternation.
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1. Introdução

Não vou apresentar, neste trabalho, uma análise de um proble

ma morfolôgico específico. Minha preocupação será apenas a de

apresentar uma orientação ao estudo do desenvolvimento da norfo-

logia estrutural americana, desde Bloomiield (1926,1957) até

Koutsoudas (1963), focalizando principalmente a evolução do con

ceito de morfema. Assim sendo, este texto não deve ser entendido

como uma espécie de resumo dos trabalhos aos quais ele so refere

e, portanto, não dispensa aos interessados em morfologia a leitu

ra cuidadosa dos mesmos. Ao contrario, este texto pressupõe tais

leituras. Além disso, estou supondo aqui que o leitor esteja fa

miliarizado com a terminologia da lingüística estrutural. Portan

to, não vou definir no texto conceitos básicos como moti(c, item e

axxanjo, item e processo, moxioícnema e outros.

Mesmo tentando cobrir algumas décadas de estudos em morfolo

gia, este trabalho apresenta algumas lacunas. Não tratarei aqui,

por exemplo, da Tagmêmica de Plke e da Gramática Estratlficada de

Sidney Lamb. Isto porque cada uma destas correntes merece um es

tudo independente, dada sua complexidade.

0 motivo principal que me levou a escrever este texto é a

falta de cursos de Morfologia em nossos programas de Pôs-cSraduação

em Lingüística. Nos modismos importados e consumidos pela lin

güística brasileira não" há um nível no qual a morfologia possa

ser estudada por seus próprios méritos, ou onde haja uma preocu

pação, por menor que seja, em se entender o que ê um morfema.Isto

não quer dizer que os problemas tratados anteriormente no nível
morfolôgico não existam mais. Eles continuam existindo, mas são
diluídos em outros níveis (léxico, fonologia ou sintaxe, conforme

a teoria em questão). Mas o leitor atento certamente não deixará
de notar que as escolas gerativistas acabaram por refazer, no que

se refere ã prática de análise, todo o percurso feito anterior

mente pelos estruturalistas, indo de um modelo de Item e Proces

so, levado aos seus extremos pela Fonologia Gerativa Standard,até
o modelo de Item e Arranjo, com o advento da Fonologia Gerativa

Natural.

2. Algumas noções fundamentais

Para facilitar a exposição do texto ê necessário definir as

noções de segmentação, agxupamento e altexnãncia moxio ionemica.

Segmentação se refere â decomposição de formas em partes que
contenham um significado.Conformo escreve lounsbury (1953,1957:379):
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llL ?JUS li J^SS"1, lc3*e""''3 ioxms is that oi var.Ungsome pau oj the total meaning oi a £oxm white holdino.
Vil *c"Ia*"^" «*"'*-f»t-t. and noting the coxxelatcd variabá
segments oi the xeiulting iorms as opposed to the conitant
portions oi those ioxms.

Agrupamento so refere ã identificação do partes semanticamen-
te equivalentes.

Alternância Honícioncmica so refere às diferentes configura
ções fonêraicas do um mesmo elemento morfolôgico.

Será em torno destas três noções que desenvolverei o trabalho .

3- A primeira vertente

Bloomfield (1926, 1957:27) define uma ioxma como sendo

...a recuxxent vocal ieatuxe which has meaning.

As formas mínimas são chamadas do moríemas eo morfema ê definido
como sendo

...a *ecu*4eii< (mea.iiiiaj«£) ioxm uihich cannot in tuxn be
anaíazed mto smatler xecuxxent \meaningíul) ioxms.

Aqui o morfema Ó, pois, uma forma que tem um significado (erabora
não seja definido pelo significado). Bloorafield acrescenta, na
mesma página (cf. Assumption 6), que

Every ioxm is made up tvhotty oi phonemes.

Consequentemente, os moríemas são constituídos de foneraas. Ou,co
mo escreve Bloorafield, os morfemas

...cai: thus be analtjzed into a small numbe* oi meaiKiiafeíi
phonemes. (p.ZS) J

Era Bloorafield (1926, 1957) a atíciiiâticia ê tratada através de um
modelo do formas alternantos. Segundo Bloorafield

In a const.xuction a ioxm may alternate taith another ioxm
accoxding to accompanying £oXms. (p. 29)

Na classificação quo Bloomfield oforoce para as alternâncias en
contramos as seguintes distinções:
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1. fonêtica: é a alternância de um fonera com outro fonema,

according to acccmpanijing phonemes.

2. formal: uma alternância formal pode ser ou

2.1. Au-tomá-íXca: quando determinada pelos fonemas de for

mas acompanhantes, ou

2.2. Gramatical: uma alternância gramatical pode ser ou

2.2.1. Regulai: como, por exemplo, //-ez; -z; -s//

para a maioria dos plurais do inglês, ou

2.2.2. Ixxegutax: como, por exemplo, //-en//, que

marca o plural em um número reduzido de casos

em inglês.

No caso das alternâncias formais gramaticais, as regulares são

as que ocorrem mais freqüentemente, ficando as irregulares limi

tadas a um número pequeno de casos. Formas supletivas seriam ca

sos extremos de irregularidade. Bloomfield introduz também aquilo

que ele chama de eíemeiiío zexo como uma alternante possível. Este

zexo, convém lembrar, representa a não ocorrência de algo(ab4encc

oi sound...; cf. Assumption 13, p. 29), e não a ocorrência de al

go na forma zero.

Em 1933, com seu livro Language, muitos pontos do modelo de

1926 foram modificados. 0 morfema passa a ser definido tanto pela

distinção fonêtica quanto pela semântica. Conforme escreve Bloomfield:

A linguistic ioxm uihich beaxs no partial phonetic- semantic
resemblance to any othex ioxm, ís a simpte ioxm ox morpheme.

(1933: 161)

Esta definição traz, em minha opinião, novas possibilidades. De

acordo com o modelo de 1926 poderíamos dizer que [s], [z] e [ez],
como sufixos de plural, são três morfemas: são três formas míni

mas, contendo um significado. E não há nada que nos leve a agru

pá-las. No entanto a abordagem de 1933 nos leva a agrupá-las: es

tas três formas apresentam semelhanças fonéticas e semânticas en

tre si. Portanto, elas devem ser agrupadas. E Bloomfield trata

[-ez, -z, -sJ como alternantes de uma forma presa que aparece co
mo marca de plural da maioria dos substantivos em inglês, o que

vem a ser uma grande mudança em relação ao modelo anterior.

A idéia de que um morfema se constitui de fonemas continua no

modelo de 1933. Uma vez que os fonemas ocorrem uns apôs os ou

tros, numa seqüência linear, e uma vez que os morfemas são cons

tituídos de fonemas, então os morfemas também ocorrem uns após os

outros. Como veremos mais adiante, a partir da apreciação do tra-
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balho de Zellig Harris, esto é um ponto bastante problemático.

A alternância, por sua voz, passa a receber ura tratamento di
ferente no modelo de 1933. Se no modelo anterior a alternância po
dia ser resolvida a nível de dicionário, no modelo de 1933 ela

passa a ser tratada dentro da gramática. A gramáticabloomfieldiana

inclui os seguintes componentes: cxdem, modulação, modificação io-
nética e seleção. Oxdem se refere ao arranjo linear dos consti
tuintes de una forma complexa; Modufaçãe se refere ã prosõdla,-Sc-
feçao se refere ã classificação dos constituintes e a Modufaçãe
Fonêtica, por sua vez, se refere â mudança

...in the pi imaxtj phonemes oi a ioxm. (1933: 163)

Assim, quando um morfema aparece em mais de una configuração fo
nêtica, uma das alternantes é selecionada como sendo básica, sen
do as outras derivadas desta forma básica através de processos de

mudança. Por exemplo, para a alternância entro ^nayfl e rnayvl
teríamos [nayf 'como a forma básica. O plural consistiria lexi
calmente de dois moríemas, compostos pelas seqüências de fonemas
/nayf/ e /ez/. Gramaticalmente teríamos duas modificações fonéti
cas: a substituição de [f por [v •e o cancelamento da vogai em
[ezj . Casos como L-ez, -z, -s? ou [nayf, nayv] representam aqui
lo que Bloomfield chama de plicnetic altexnants, sendo a primeira
regular e a segunda irregular.

Alternâncias que possam ser descritas em ternos de modifica

ções fonéticas são alternâncias fonéticas. Mas nen todos os tipos
de alternância podem ser tratados em termos de modificação fonê
tica. Existe também o caso da supleção. Um exemplo de supleção é
aalternância entre [-ez, -z, -sj,por um lado, e [-n "(como em
oxen, plural de ox 'boi'), por outro lado. Aqui não é possível
haver uma modificação fonêtica levando de [-ez] (que é seleciona
da como a forma básica do plural regular) a [-n ". Na verdade,
formas como oxen colocam alguns problemas para a análise de
Bloomfield. Se não c possível derivar-se f-n] do [-ezl , e se
[-ezJ e [-nj são o mesmo morfema, então qual seria a composição
fonemica deste r.orfema? Ao que parece, não hã resposta para isso
no modelo de Bloomfield. Além disso, no modelo de 1933 são manti

das as alternantes-zcro do 1926, embora não seja nada claro como

um elemento zero não possa apresentar semelhança fonêtico- semân
tica parcial com qualquer outra forma.

O modelo bloomfieldiano de 1933 apresenta ainda outras inova

ções. Uma delas é aquilo que Bloomfield chama de minus i$ea.íu.*e.Os
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minus ieatures foram introduzidos na análise da forma do masculi

no dos adjetivos em francês que, em alguns casos, como laid [lõ ;
'feio' vs laide [itd] 'feia', são derivados da forma do feminino.
Neste exemplo o minus iea.tuxe consiste da perda da consoante fi

nal da forma do feminino (cf. p. 217). Uma outra Inovação é o

conceito de jo*ma subjacente (cf. undexliling íoxm, § 13.9, p.218-

9).

Podemos sumariar os pontos principais do modelo de 1933 assim:

1. Um morfema consiste de fonemas. Os morfemas não têm alter-

nantes (i.e., cada morfema tem uma única composição fone

mica que pode, no entanto, ser modificada).

2. Sendo que um morfema pode aparecer em mais de uma configu

ração fonemica, uma delas é básica enquanto quo a(s) ou

tra(s) ê/são derivada(s) (mas ambas não podem ser básicas).

A morfofonêmica é parte da gramática.

3. Algumas construções são geralmente marcadas nela presença

de ura morfema (e.g. book-s). Em alguns casos uma constru

ção não é marcada por um morfema mas por um traço gramati
cal (e.g. zelo em fish 'peixes', ooiceí enange como em feet

'pês'(sing. foot), subtxaction, como no caso da forma do

masculino de certos adjetivos do francês. Nestes casos há

apenas um moxiema).

O modelo de 1933 difere do de 1926 no seguinte:

1. O morfema passa a ser definido também pela distinção se

mântica.

2. Introduzera-se alternantes fonéticas de morfemas.

3. A alternância ê tratada através de processos em vários ca

sos (modificações fonéticas). O morfema tem apenas uma for

ma fonemica, que pode ser modificada por processos grama

ticais.

£ interessante notar que Bloomfield abre, num dado momento, uma

outra alternativa, quando trata da modificação fonêtica .Bloomfield

escreve:

Stxictly speaking, tve should sau that the moxpheme in such
cases has íwo iox, sometimes, mo^el diiiexent phonetic
ioxms, such as net {_nat] and [nt] , do_ [duiu] and [doto],
duke and duch, and that each oi the.se. alternants appeaxs
under certam conditiens. (1933: 164)

Esta afirmação estaria, certamente, bem mais próxima do modelo de

1926.
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A primeira modificação substancial do modelo de 1933 surge
com Harris (1942, 1957: 109-15). Harris aponta, corretamente,que,
se os morfemas são compostos de fonemas, algumas vezes temos re
sultados indesejáveis. As formas puw 'irrigar' e u.buw 'ele irri
gou', do tübatulabal, teriam que ser consideradas como contendo
morfemas diferentes caso: (a) morfemas sejam compostos de fone
mas, e, (b) seqüências diferentes de fonemas constituam morfemas
diferentes (a seqüência fonemica /puw/ não ocorre em u.buw).Harris
propõe então algumas modificações teóricas, que podem ser suma
riadas assim:

1. Um morfema podo ter alternantes imoxpheme alternants).
2. Estas alternantes devem compartilhar de um mesmo signifi

cado,

3. Um morfema é, então, um conjunto de uma ou mais alternan
tes que têm um mesmo significado e que estejam cm distri
buição complementax.

Como se pode ver, o significado passa a ser um critério para a
segmentação e, juntamente com a distribuição das alternantes, pa
ra o agrupamento. Para Harris não é o morfema e sim a alternante

de morfema que ê composta de fonemas. A seamentação dos enuncia
dos resultará em alternantes de morfema, e não em morfemas. Não
há pois, para Harris, nenhuma relação direta entre fonemas e mor
femas. Isto torna desnecessária a derivação das alternantes de
uma única forma básica, uma vez que cada uma delas se compõe de
fonemas e está, portanto, diretamente relacionada ao nível fonê-
mico.

Ha ainda uma série de condições que Harris impõe ã análise.
Conforme escreve Harris:

In imoxpheme) units consisting oi mexe than one altexnant ,
the total distxibution ei ali the alternants l'.e. the
comb^ned xange oi envixonments in ichich ;ach c] them
cccuxsi must equal the xange oi envixonments in uihich some
uin.í Uith but a single altexnant cecuxs. (p. 110)

Isto permite a Harris tratar de um mesmo modo [-ez ], [-zl , [-r. 1,
[-nj e outros possíveis morfes do plural. Hão se faz nenhuma dis
tinção entre aqueles que são fonologicamente condicionados e aque
les que são roorfologicamente condicionados. E evidente, portanto,
que Harris privilegia os critérios distribucionais.

Mas hã problemas na proposta de Harris. Um deles tem a ver com
formas de plural como sheep 'carneiros' (sing. sheep). Este caso
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ê analisado como sendo bimorfêmico, contendo duas seqüências de

fonemas (uma aditiva e uma zero). O problema aqui ê que é impos

sível dizer como ê que o segundo morfo pode ser constituído de

fonemas.

Em princípio a proposta de Harris é a de que a alternância

seja tratada em termos de Item e Arranjo. Mas, na prática,ela con

têm alguns pontos que não podem ser reconhecidos como tal. Por

exemplo, considere-se a análise proposta por Harris para took

('passado' de take):

In took. toe have tuio moxphemes: take, and !cjl~!ul 'past
time ' . The lattex...is a cembination oi negative and addi tive
sequences: dxopping lej! and adding lul. (p. 110)

Este segundo morfema é, na verdade, um processo e, como tal, se

ajustaria melhor numa análise em termos de Item e Processo.

Hockett (1947, 1957: 229-42) desenvolve um pouco mais a teo

ria esboçada era Harris (1942, 1957) e procura solucionar alquns

dos problemas que haviam surgido. O tratamento proposto por

Hockett é também em termos de morfemas e seus arranjos. O ponto

principal de Hockett é a revisão da relação entre morfemas e seus

morfes. Se para Harris a relação existente é a de membro de clas

se (a group oí one ox more alternants. . . (p. 110)), Hockett, por

sua vez, não exige que a cada ocorrência de um morfema corres

ponda uma ocorrência de um morfe. Conforme escreve Hockett:

Aitex the altexation [da relação entre morfe o morfema],
ílte numbcí o{, moxphs in an utteiance and the numbex oi
moxphemes thexein mau noí 6e identical... (p. 235)

Portanto, a segmentação pode nos dar um número de morfes que seja

diferente do número de morfemas, o que vem a ser uma nova possi

bilidade na teoria morfológica (cf. conceitos de morie vazio e

morie portmanteau, abaixo). Para Hockett a relação entre morfes e

morfemas ê uma relação de representação: uma seqüência de morfe

mas é representada por uma seqüência de morfes. O morfe, por sua

vez, é composto de fonemas (e não o morfema).

Com relação ao agrupamento, Hockett reformula o critério dis-

tribucional na definição do morfema: em vez de distribuição com

plementar, que elimina a possibilidade de variação livre, Hockett

introduz o que ele chama de distribuição não-contxastiva. Isto

viola a suposição que alguns linqüistas fazem de que uma diferen

ça de forma implica numa diferença de significado (cf., p. ex..
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Bloch (1947, 1957), para quem não há variação livre genuína).

Hockett introduz, em seu trabalho, dois novos tipos de mor
fes: mo-t^e vazio e moxie portmanteau, Um morie vazio tem uma for
ma mas não tem um significado, sendo, portanto, o inverso do mor
ie zero, que tem um significado mas não tem uma forma. Um morfe
vazio não pertence a nenhum morfema. Um morie poxtmanteau, por
outro lado, é aquele que acumula dois ou mais morfemas. O exemplo
clássico vem do francês, onde /o/ = //a + le//.

Outra proposta que Hockett faz é a de enfraquecer a exigência
de extenóão que se encontra no texto de Harris. Hockett escreve:

•; •a„mo'lP»emc obtained btj groupina sevexal moxphs toge.ther
shalt have a xange identical with ior paralte.ling) that
?J,Z°,Y f^'" "°'lPheme- U.e.. a sua extensão não pode serur.icaj, but no tonger requtres that the second mcxpheme
shaCC cenlist ei a single morph. The tactical advantaae
...*s that i«c thexebu aveid the need to list sepaxatetu
the tangei cj individual moxphemes; we pxeiex to handle
them ai terms oi classes having identical ox closelu
parallel tangei, (p. 234) 9

Os morfes são, então, aqrupados num mesmo morfema de acordo com
critérios semânticos e distribucionais (morfes com um significado
comum, distribuição não-contrastiva e que não seja única). O mor
fema de Bloomfield e o morfema de Hockett podem ser contrastatos
assim:

Bloomfield: forma única - significado constante
Hockett: significado único - formas variadas

Embora numa orientação em termos de Item e Arranjo, o artigo
de Hockett abre uma possibilidade que se assemelha a Item e Pro
cesso em sua análise da forma men 'homens'. Deixando de lado a
possibilidade de tratar men como ura caso de portmanteau Hockett
escreve:

One moxph in men is man. The othex is the alternation
a ~ c. (p. 240)

Bloch (1947, 1957: 243-54) se propõe apresentar, sem nenhum
apelo a processos, uma análise das formas verbais flexionadas do
inglês como uma combinação de morfemas numa ordem particular .Bloch
não permite morfemas zero (embora permita alomorfes zero). Para
Bloch a segmentação nos dá alternantes de morfemas. O critério pa
ra a segmentação é puramente distribucional. E também distribu-
cional o critério para o agrupamento (considere-se, e. g., as su-
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posições 5 e 2, p. 245). A alternância norfofonêmica, por outro

lado, ê tratada a nível de dicionário (cf. com a lista que Bloch

fornece para as bases verbais irregulares).

Entre as suposições feitas por Bloch esta aquela que diz que

toda forma flexionada consiste de uma base e um sufixo flexionai.

Outra ê a que permite zero como uma alternante possível de um

morfema. Como conseqüência disto, em casos como take vs took não

são as diferenças manifestas entre as duas formas que carregam a

diferença de significado, e sim a diferença encoberta envolvendo

a presença vs ausência de um alomorfe zero do morfema do Passado.

Nida (1948, 1957: 255-71) reage contra a pratica do lingüis

tas como Hockett e Bloch. Nida se recusa a dar muita importância

ã distribuição por causa dos resultados indesejáveis que podem

advir disto. Estes resultados indesejáveis são resumidos oor Nlda

como

...a conspicucus tendency te mafec cove*t distinetions more
impoxtant than ovext ones... (p. 255)

O critério básico, no modelo de Nida, para o agrupamento de al

ternantes de morfemas é a identidade semântica,sendo que as ou
tras condições (forma idêntica, diferenças de forma Eonologica-

raente definiveis, formas em distribuição complementar, ambientes

taticamente diferentes) se tornam cada vez menos importantes.

Pelo que pôde ser visto até aqui, restou muito pouco do mode

lo de 1933 nesta primeira vertente da morfologia estrutural ame

ricana, que poderíamos chamar, com alguma reserva, de vertente

do Item e Arranjo. Mas há ainda uma segunda vertente, que podemos

chamar de vertente do Item o Processo. Esta segunda vertente é

bastante importante, especialmente por ter sido retomada pela es

cola gerativista.

4. A segunda vertente

Em 1961 Hockett traz de volta à prática da análise morfológi-

ca uma outra variável lnterveniente entre o morfema e o fonema,

variável esta que já havia sido utilizada anteriormente (cf.

Bloomfield (1939) e Swadesh í Voegelin (1939, 1957: 88-92)).

Hockett aponta que, entre os morfemas e os fonemas,podo ocor

rer o moxioionema. Numa descrição que se utiliza de morfofonemas,

um morfema é composto de morfofonemas. Os morfofonemas, por sua

vez, são representados por fonemas. O morfofonema é, usualmente.
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relacionado a análises em termos de Item e Processo, muito embora
seja possível tanto os morfofonemas quanto os morfes em análises
era termos de Item e Arranjo ou Item e Processo. Em Harris (1951),
por exemplo, encontramos morfes e morfofonemas numa análise em
termos de Item e Arranjo. Em casos como knife - knlves Harris es
tabelece duas alternantes de morfema, /nayf/ e /nayv/. Mas para
agrupar as duas alternantes Harris escreve:

Uíc gxoup togethex nito one moxphophoneme the phonemes
wfctefc Aepface eacft othex in coxxeiponding parts d th
vaxíous membet* oi a mcxpheme. (p. 224) e

Assim, as duas alternantes são agrupadas em /nayF/ e, segundo
Harris

Títe txanslation irom «xiting te Speech is stilt unique:
«rfie» «re see /nayF/ beioxe {-s) 'pluraV ,oe rxonounce* it
/nayv/; otnexuiise we pronouncc it Inaijil. (o. 225)

A vantagem que Harris vê nisso é a possibilidade de se generali
zar este procedimento a outros morfemas que apresentam este mesmo
tipo de alternância.

Item e Arranjo e Item e Processo são duas maneiras diferentes
de se lidar com a alternância morfofonêmica. Ambos os modelos
são discutidos em detalhe em Lounsbury (1953, 19S7: 379-85) e
Hockett (1954. 1957: 386-99). Conforme escreve Hockett,

;A'íi'fi,fe!? £p"m l,aJP. U 'P\"cess,...The essence oi IA is
to tatn. Simpty oi ttungs and the axxangements in which
those thmgs occur. (p. 386-7)

Hockett tenta mostrar que os dois modelos são, de fato, equiva
lentes, e que na verdade o sucesso ou o fracasso de cada um Ó,
pelo menos em parte, regulado pelo tipo de dados que se pretende
analisar. Por exemplo, não ê possível se tratar as iormas suple
tivas em termos de Item e Processo.

O modelo mais popular entre os estruturalistas foi certamente
o Item e Arranjo, como pudemos ver na seção anterior. No entanto,
poucos conseguiram escapar de alguma dose de processo em suas
análises.

Bloomfield (1939) define a morfofonêmica como sendo a varia
ção de elementos morfológicos em combinações diferentes. Em seu
texto de 1939 encontramos formas teóricas básicas, que são uma
espécie de correspondentes, ou aimíogoi, que se estabelecem a um
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determinado nível para cada elemento morfolôgico. A segmentação
de um enunciado ê um problema que simplesmente não existe: o que
se segmenta ê o correspondente. Os desvios da forma básica apare

cem quando elementos são combinados com outros elementos.Uma des

crição morfológica nestes termos irã estabelecer formas básicas

e, posteriormente, irã dizer quais são os desvios destas formas

básicas. As formas básicas se compõem de morfofcnenas (que Bloomfield
não define no texto). Estas formas básicas sofrem a ação de
statements (na verdade, regras) e, a partir daí, chegamos âs for

mas as they axe actually spoken. Convém lembrar que para Bloomfield

(1939) uma forma básica não precisa ser uma forma real. Em alguns

casos uma determinada forma básica se justifica (?!?) simplesmen

te para se evitar que uma determinada regra se aplique (cf. § 16

do texto de Bloomfield).

Swadesh & Voeoelin (1939, 1957) acabam inventando aquilo que

Hockett chama mais tarde de sistema pseudo ioncmico. Na verdade

isto não é nada mais, nada menos, que um sistema de morfofonemas.

Por exemplo, a solução que Swadesh & Voegelin apresentam para a

alternância em leaf - leaves se assemelha muito àquela apresenta

da por Harris (1951) para knife - knlves.

Estes dois artigos de 1939 têm algo em comum: ambos se afas

tam da suposição de que os morfemas se constituem de fonemas.

5. A vertente do traço comum

Há ainda uma terceira vertente da escola estruturalista, que

é a vertente do traço comum. Esta vertente teve muito menos di

vulgação do que as duas anteriores, sendo até desconhecidade mui

tos.

Lounsbury (1953, 1957: 379-85) deixou bem clara a diferença

entre as abordagens em termos de morfes e morfofonemas no que se

refere â segmentação. A segunda descarta o problema quando postu

la um cotteípopideitíc. Em sua análise dos verbos em Oneida, Lounsbury

opta pela abordagem em termos de morfes. Conforme escreve lounsbury,

This allvuis uJ te d<'at atmatjb m<tli actual phouemic üotwj,
and it permits more realistic (oealizatiens cj mcaiung.

(p. 382)

Com relação ao agrupamento, os critérios de Lounsbury são fonolõ
gicos e semãmticos. Um morfema é
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...a class oi plwnemicaCCy diiierent minimai meantngjuf
segments, ex moxphs, which are in complementara diitxibution
and have the same meaning (oi the iame tange oi diiierent
meanings 4/iaA.^ng a common ieatuxe. (p. 382)

E interessante notar aqui dois pontos:

1. Conforme Lounsbury aponta, tanto na abordagem que se uti

liza de morfofonemas quanto na que se utiliza de morfes,

o morfema não passa de uma criação. Na primeira delas o

morfema ê simplesmente construído: na sequnda delas o mor

fema é uma classe de alomorfes.

2. Lounsbury permite variação em torno de uma traço de sig

nificado que seja comum a todos os alomorfes. O significa

do de um morfema pode ser, portanto, o sianificado comum

a todos os seus alomorfes.

Ê exatamente na perspectiva do txaço comum que Wells & Keyser

(1961) desenvolvem seu trabalho. O procedimento é basicamente o

seguinte: coletar um conjunto de seqüências de fonemas que com

partilhem de um fonema em particular (ou de uma seqüência de fo

nemas em particular); encontrar o significado destas seqüências;

tentar encontrar um traço semântico comum a estas seqüências. Es

te traço semântico comum ê atribuído ao fonema (ou â seqüência

de fonemas) que seja comum ao corous. Nesta abordaaem, formas di

ferentes não implicam em significados diferentes (o que é uma po

sição completamente oposta ã posição distribucionalista). Uma se

qüência fonemica determinada pode, por outro lado, ter mais de

um significado. Considere-se, por exemplo, a seqüência /fl/ em

inglês, que ocorre em flag e flee, ambos como verbos. Esta se

qüência recebe o significado de 'moção rápida, movimento violen

to", que recorreria em fling, flog, fllt, flop, e outros, mas não

em flour, floral, flue, etc. No caso de flag e flee acima o cri

tério para se agrupar os vários f1- como membros do mesmo morfema

//fl// é fonetico. No que me consta, a perspectiva do íiaço comum

não foi desenvolvida.

6. A rejeição dos modelos estruturallstas

Hockett (1961) nos faz algumas considerações importantes em

relação ao desenvolvimento da morfologia descritiva. Em primeiro

lugar Hockett nos mostra que as variáveis intervenientes (morfo

fonemas ou morfes) são apenas conveniências descritivas. Hockett

elimina ainda a relação de representação entre elementos (X é re

presentado por V) e limita a relação de composição (X é composto

de Y) a elementos de ura mesmo stxatum. Com isto a conexão entre
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morfemas e fonemas vai depender de:

1. Um critério adicional nara a separação e identificação de
morfemas.

2. Uma relação P (que pode ser traduzida por "programa-se em")
que vai dos morfemas aos fonemas.

Para Hockett o critério adicional om (1) é semântico. Em (2)a re

lação P é aquilo que Hockett chama de morfofonêmica. A relação P
não pode ser tomada nem como *ep*e4entação, nem como compoiiçüo,

e nem como ambas ao mesmo tempo. A relação P simplesmente progra

ma morfemas em fonemas, podendo se utilizar para isso de morfes,

morfofonemas, ou ambos. Mas é bom que se diqa que a relação P não

faz parte nem da morfologia, nera da fonologia. Conforme escreve

Hockett,

The gxammar oi a language invclves moxphemes, but not
phonemes and not the xelation oi moxphemes to phonemes.
The diiiexences axe also oi no phonological xelevance;
the phonologtf oi a language involves phonemes, but not
theix xelation to moxphemes. Sut the precise detaited
nature oi the relation P jot any language is also part oi
the tohole design oi the language. (p. 36)

Neste artigo de Hockett o morfema é visto como uma unidade semân

tica, e a alternância morfofonêmica ê tratada através da relação

P. Na verdade o que Hockett faz é rejeitar, como irreal, uma gran

de parte do modelo de Item e Arranjo desenvolvido anteriormente.

Há ainda uma outra abordagem, além da de Hockett, nesta mesma li

nha, representada pelos strata lexêmlco, morfêraico e fonêmico da

gramática estratificada de Sidney Lanb. Lamb também não aceita

uma relação de composição entre morfemas e fonemas. Entre estes

doi3 níveis Lamb postula um terceiro nível. O leitor interessado

poderá consultar os trabalhos de Lamb, principalmente Lamb (1966).

Koutsoudas (1963) rejeita uma abordagem em que a morfologia

apareça como um nível independente. Koutsoudas define o morfema

como sendo

...that unit oi gxammar the axxangement oi uihich is
Speciiied by the syntax and the xesulting sequences oi
which axe used to pxedict the physical ioxm oj atte-tonccj.

(p. 169)

obllterando assim a distinção (ou fronteiras) entre a sintaxe e a

morfologia. Convém notar aqui que já não existe mais a possibili

dade de se segmentar os enunciados em morfes. Os enunciados serão

derivados depois que os morfemas já estiverem presentes. Conforme
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escreve Koutsoudas

...moxphemes as nooi rfcjined ate by-pxoduct «i syntactic
anatysis. (o. 169)

O morfema, assim caracterizado, tem duas funções: ele vai consti
tuir o léxico de uma língua, e será arranjado em termos de se
qüências de fonemas pela fonologia da língua.

E evidente que o modelo de gramática que Koutsoudas tem em

mente é o modelo transformacional. Neste modelo não existe um ní

vel separado para a morfologia. Os morfemas são listados no léxi

co e sua modificação se faz através de regras fonológicas. Em re
lação ao modelo transformacional não há nada que possamos dizer
quanto a segmentação e ao agrupamento, já que não se vai da trans

crição fonemica ã identificação dos morfemas. Por outro lado, a
alternância pode ser discutida. No modelo transformacional o im

portante é a regra. O que muda, para se adaptar a uma reora, é a

forma subjacente. Ou seja, uma forma subjacente é rretivada, na

maioria das vezes, por sua suscetibilidade a uma •-• -ra. Assim, o

foco está nas regras. São elas que, muitas vezes, Justificam as

formas, enquanto que na abordagem estruturalista o foco está nas

formas, que são sugeridas pelos dados.

O texto de Koutsoudas é uma espécie de marco terminal da mor

fologia estrutural. Há muito a ser discutido, na perspectiva ge-

rativista, quanto aos problemas tratados a nível morfolôgico pela

lingüística estrutural. Contudo, isto jã seria assunto para outro
texto.

NOTAS

1. Alguns dos textos aos quais me refiro neste trabalho aparecem

com duas datas. Nestes casos, a primeira se refere ao ano em

que o trabalho foi publicado pela primeira vez, e a segunda se

refere a uma reedição do mesmo, da qual estou me utilizando.

2. As barras duplas são utilizadas aqui para se transcrever mor

femas .

3. Haj Ross, quando de sua vinda a Belo Horizonte, me sugeriu que

a perspectiva do txaçc comum poderia ser usada com proveitoem

análises de poemas. Fica aí a sugestão.

4. Compare-se este tipo de prática com a prática de Bloomfield em

seu artigo de 1939, § 16.
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Ncsto artigo, quo rouroduz um capítulo de minha tese "Sobre

o Conceito de Sujeito" (1984) , eu me inspiro em Smith & '-ledin

(1981), dois psicólogos que investigaram meticulosamente o pro

blema das categorias c conceitos. Em sua obra, estes autores dis

cutem o conceito clássico de conceito, apresentando uma série de

críticas e dificuldades que têm aparecido em sua aplicação nas

ciências, particularmente na Psicologia. (Em minha tese, trato ex

tensamente desta obra no capítulo V). Eles relatam uma série de

estudos feitos cm Psicologia, a respeito de como as pessoas cate

gorizam as coisas (objetos naturais). Pergunta-se, por exemplo, a

um número do possoas, como elas definem (em inglês, foi testado

faítd, quo pode ser traduzido como «i-f ou j.-.tjs.ito! .ivf. Procura-se

obter a primeira definição que lhes vier ã cabeça, sem pensar

muito. Ou apresentam-se ,a eles figuras de diferentes objetos na

turais perguntando-lhes se eles pertencera a determinada catego

ria. Por exemplo: "O tomate é fruta?"

Segundo o ponto de vista clássico íedoi cs exemplos deu» con

ceito paitiCham p/icp-ticdadcs comuns e todas estas propriedades

são necessárias e Suiicientes para deiinix um conceito (segundo

Smlth & Medin, (1981:2)). No entanto, os resultados dos testes têm

mostrado que as pessoas usam traços não-necossãrios nas defini

ções, como, por exemplo, definem'ave'como um animal que voa. Da

mesma maneira, quando elas executam a tarefa de categorização,

ela3 utilizam esses traçou, o que so verifica pela maior facili

dade e rapidez era categorizar como ave um passarinho do que um

ganso. Tem-se verificado quo as pessoas caracterizam mais efi

cientemente os itens julgados mais típicos do um conceito. Passa

rinho soria ura exemplo mais típico de ave do que ganso, por exem

plo.

Os autores relatara estudos(particularmente os de Rosch s Mer-

vis (1975)) quo indicam quo as crianças aprondem primeiro os mem

bros típicos do um concoito; quando se pode para dar exemplo da

categoria os membros típicos são dados primeiro; c estos servem

do ponto do referência cognitiva. Os membros típicos são os que

apresentam traços partilhados por muitos outros membros do con

ceito. Noto-se que os traços não são universais, ou seja, não se

estendem a todos os membros, mas a um grande número. São traços

não-nccessárlos, portanto.

Aqui ou procuro testar o concoito de sujeito entre os falan

tes, para vor se os resultados obtidos ao testar conceitos natu

rais so repetem o, ao mesmo tempo, investigar que traços os fa-
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lantes utilizam para identificar sujeito em português. Parece-me
que o problema com o conceito clássico se reproduz neste caso tam
bém.

1- Definição de sujeito entre os professores

Fiz uma pesquisa entre professores de Português que trabalham
na Faculdade de Letras - UFMG, a respeito do conceito de sujeito.
Pedi a eles que colocassem no papel a definição de sujeito que
lhes vinha ã cabeça, sem pensar muito. Expliquei que eu queria
testar se os traços do sujeito eram os mesmos para todos, ou se
havia alguns mais recorrentes e que tipos de traços eram usados
para identificar sujeito. Em dez pessoas, o resultado foi o se
guinte: o traço predominante foi agente,expresso através de co
nhecida definição (ser que pratica a ação) ou através do traço
agente, mesmo. O quo importa ê que este traço apareceu em todas
as definições. Houve uma sõ em que ele apareceu meio obnubilado:
•sujeito c a parte da oração que se relaciona com o verbo, ajudan
do-o a caxactcxizax a ação. Se considerarmos que nesta definição
o falante não queria se referir a agente, teremos então a esta
tística de 9 em 10, ou seja 90% em vez de 100%. De todo modo, a
percentagem ê altíssima.

Além de estatisticamente predominante, a idéia de que o su
jeito é o agente apareceu como única propriedade do sujeito em
três definições e foi a primeira a ser citada em sete. Por aí vê-
se também sua importância, pois a ordem de lembrança também indi
ca uma precedência. O traço paciente veio em seguida, quatro ve
zes.

A concordância verbal como traço indicador do sujeito foi lem
brada três vezes. A noção de tópico foi expressa claramente 2 ve
zes (aquilo do qual se diz atguma coija, texmo sobre o qual se iaz
uma declaxação).

Houve outras definições que poderiam também se referir â no
ção de tópico: parte da otação a ouc se xeiexe o pxedicado, texmo
que expxessa e esclaxece a ação verbal, oue organiza, em toxno de
si, o enunciado sentenciai, mas não me pareceu claro se essas de
finições se referem a agente ou tópico.

Consigo depreender, portanto, das definições dadas, quatro
traços: agente, paciente, concordância, tópico. Há uma diferença
grande entre o primeiro e os outros traços. Ninguém citou a posi
ção como traço do sujeito. 6 de se notar que, embora mais de uma
gramática de prestígio defina o sujeito como o termo do qual se
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declara alguma coisa, essa definição só tenha aparecido duas ve

zes.

Confirma-se, em relação ao sujeito, a descoberta dos psicólo

gos, a respeito do uso de traços não-necessãrios na definição.

Agente ê um traço não-necessãrio, oois hã muitos sujeitos sue

nao são agentes e alguns professores mesmo lembram que o sujeito

pode ser paciente. Além disso, o agente pode ser expresso também

pelo chamado agente da passiva. O traço paciente, por sua vez.tam-

bém é não-necessãrio, pois nem todos os sujeitos são pacientes.

E o paciente também pode ser (mais freqüentemente) expresso pelo
objeto.

A concordância verbal também ê um traço não-necessãrio, pois

ela deixa de funcionar em vários registros (desde o totalmente in

formal até o mais formal, oral e escrito, numa escala decrescente

de probabilidade). Além disso, a própria gramática aponta casos

em que o verbo concorda com o predicatlvo (ou outro termo)não com

o sujeito.

Quanto â noção de tópico, já apontei em outros trabalhos que

pode ser expressa por outro termo que não o sujeito.

Todos, portanto, são traços não-necessãrios.

Ê de se salientar também a predominância dos traços semânti

cos sobre os sintáticos: agente, paciente, tópico são todos tra

ços não-sintãticos. Apenas a concordância verbal é um traço mais
formal. Tópico também costuma ser considerado um traço pragmático.

Esse resultado ê significativo, te levarmos em conta que es

ses professores podem ser considerados entre as pessoas que me

lhor conhecem e assimilaram o conceito, pois a maioria deles le

ciona ou já lecionou Português. Eles ensinam ou já ensinaram ge

rações de alunos a distinguir sujeito de outros termos da oração.

Supõe-se que eles refletem de certo modo o ensinamento gramati

cal. A idéia de que o sujeito é aquele que pratica a ação esta na

segunda parte do ensinamento de Celso Cunha a respeito de sujei

to, embora a definição inicial que ele dá não seja esta. Ele co

loca, no entanto, tal noção como própria de um sub-conjunto (com

verbos de ação) e os informantes generalizam agente como traço do
sujeito em geral (1976:143).

A evidência de que agente não ê um traço definidor de sujeito

á. que seu oposto, paciente, também é dado como característica de

sujeito.

Parece evidente, portanto, que os falantes usam traços não-
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definidores, não-necessãrios para o conceito do sujeito. A que
podemos atribuir a predominância do traço agente nas respostas dos
informantes? Poderíamos pensar que so deve â aprendizagem. Não po
demos ter acesso ao processo de aprendizagem pelo qual passaram
os informantes. Podemos, porem, verificar em gramáticas se ó esso

o seu ensinamento. E verificamos o seguinte: em 10 gramáticas con
sultadas, entre as quais estão as mais celebres e mais editadas,
encontramos um resultado completamente diferente. Apenas uma gra
mática, a de Napolcão Mondes de Alncida (1955) , define sujeitoco-
mo agente, mesmo assim quando fala do verbo de ação. Outra, a do

Said Ali já citada, defino sujeito como o ser com o qual se passa
a ação. As outras oito apresentam essencialmente a mesma defini
ção do Celso Cunha, ou soja, que o sujeito é aquele (ou o terno)
de quem se declara (diz, ou afirma) alguma coisa, c predicado é
aquilo que se declara do sujeito. Consultei as obras de Ernesto

Carneiro Ribeiro, Antenor Nascentes, Sousa da Silveira, Evanildo

Bcchara, Othoniel Mota, Napolcão Mondes do Almeida, Gladstono Cha

ves do Melo e Carlos Henrique Rocha Lima, além das jã citadas do
Celso Cunha e Said Ali (ver bibliografia).

0 resultado, portanto, é reverso: a maioria dos falantes ci

tou em primeiro lugar o traço agente e relegou tópico a uma posi

ção bom inferior, enquanto que os gramáticos fazem o contrário:
quaso todos dão a definição de tópico e no máximo falam era agente
como traço de ura subconjunto.

Pode-se concluir que não é nas gramáticas que os informantes

aprenderam a privilegiar o traço agonte. Se não foi nelas,poderia
ter sido através do ensino escolar (o que não so pode verificar),
mas como o ensino escolar- costuma se basear nas gramáticas, oodo-

se pôr era dúvida quo seja ele o responsável.

Resta pensar que os falantes têm uma noção do sujeito a par

tir do sua experiência com o fenômeno, tanto de usar a língua co
mo de analisá-la na escola.

2. Tarefa do catogorização

Smith & Medin (1981) dizem quo os traços dos conceitos quo

as pessoas alistara quando se lhes pede tal coisa são usados por

eles na catogorização. Ou seja, quando se dá aos falantes a tare

fa de catogorização, eles categorizam do acordo com aqueles tra

ços. Confrontando-so osses dados com os resultados da pesquisa do

Teonlla Pinto (1981), vê-se uma correlação: os alunos, em sua to
talidade, identificam o sujeito em sentenças como Emerson resmun-
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gou (100%). A autora concluiu que os traços agente e animado pre-

ponderam na identificação do sujeito. Ora, o traço aninado está

muito relacionado com agente, pois o agente costuma ser animado e

na maioria dos exemplos ê difícil separar o traço agente de ani

mado. Houve um caso, porém, em aue o agente da passiva teve maio

ria de escolha como sujeito (33%). Pode-se verificar também a im-

porância do traço agente na identificação do sujeito, pela dife

rença estatística entro Emerson resmungou (100% de identificação

do sujeito), que é uma S com verbo de ação e sujeito expresso por

nome próprio, e Eu sou o maestro (63%) , 0 juiz é ele (67%) e A

rainha sou eu (67%) (p. 109). Nestes exemplos em que o adjunto

predicativo é um substantivo ou um pronome e o sujeito é também

ou um pronome (Ia. pessoa do singular) ou um substantivo comum,

os falantes, embora tenham preferido marcar como sujeito o SN an

teposto, apresentaram também uma percentagem em torno de 30% para

o adjunto predicativo. Parece que o fato de o SN não ser agente

(embora humano e mesmo Ia. pessoa do singular) pesou bastante na

queda da percentagem. Teonila Pinto nota que o traço indicador de

sujeito responsável pela preferência do SN pré-verbal ê a posição.

A conclusão final da pesquisa de Teonila Pinto é significativa:Pa

dece estax claxo que, paxá o aluno, sujeito sexia, principalmente,

o sex que pratica a ação (p. 110) - o que coincide com a definição
mais lembrada pelos professores. O traço tópico ficou evidente em

duas questões em que os alunos identificaram como sujeito da ora

ção encaixada não o seu sujeito sintático, mas o tõoico do perío

do. O mesmo aconteceu com Na cidade se consome mais refrigeran

te. .., era que 46% dos alunos escolheram na cidade para sujeito.De

toda maneira, tópico foi um traço menos importante do que animado.

A concordância verbal Teonila Pinto considerou que não influiu na

seleção do sujeito. Paciente não foi mencionado na sua pesquisa.Já

a posição anteposta influiu, embora seja um traço que os professo

res não citaram.

Nos resultados de Teonila Pinto pode-se ver também uma grada-

ção para sujeito anteposto, nos traços humano (100% de resposta)

animal (96% de resposta) e concreto (86%). Em último lugar vem abs

trato (56% quando anteposto). Para ver como a posição influi, bas

ta considerar que em posição põs-verbal a estatística é diferen

te: humano (80%); animal (30%); concreto (30 a 40%) ; abstrato (43%).

6 verdade que houve diferenças nos verbos usados: a porcenta

gem de 30% foi para traça em Tem traça no meu guarda-roupa. E para

Nesse estado deve existir um grande número de cidade pobres a maio

ria considerou Sujeito indeterminado.



54

Era vista da baixa porcentagem de escolha do sujeito posposto,
podo-se concluir quo os falantes só reconheceram um SN posposto
corao sujeito quando era humano o principalmente agente (cora verbo
transitivo). Nos outros casos, a porcentagem é raonor do que 50S.
Por outro lado, a porcentagem é bem significativa (B7%) para vas
soura (concreto, inanimado) quando anteposto a apareceu.

Há, portanto, uma correlação de fatores que posam na identi
ficação do sujeito. Agente õo mais importante, seguido da posi
ção. Agente ê tão importante quo, mesmo que elo venha posposto, 5
escolhido como sujeito. A diferença do escolha do sujeito pospos
to foi muito siqnlficntiva: Teonila Pinto observa que a percen
tagem do escolha do sujeito foi maior com orações transitivas
ou seja, em que o sujeito ó agonto - tipo Reafirmou José suas con-
y^-c?5os e Lou Jo3Ó apenas as palavras de ânimo - 93% de escolha
(p. 96). Já em Faltou ura aluno apenas o Chegaram seus primos, a
percentagem foi de 53%. Veja-se que os sujeitos era ambos os tipos
de S são humanos. A diferença está em quo nas primeiras Ss os ver
bos são de ação e os SNs são agentes expressos por nomes próprios.
Fica evidente a importância do traço agente. Essa evidência é
corroborada pelas estatísticas do Solange Lira (1982), que veri
ficou que o sujeito posposto com verbos transitivos é estatisti
camente insignificante. Já com verbos do tipo cheaar e faltar en
contramos grande incidência do SNs pospostos. A posoosição com
nomos próprios foi considerada agramatical por Vanda Bittencourt
(1980) e parece quo raramente encontrada por Lira. Também com hu
manos é rara a posposlção. Tudo isso lova â constatação de que o
traço agente é um poderoso indicador do sujeito. Como o traço po
sição também ê fundamental (creio sor a contrapnrte sintática do
traço semântico do agente), o falante tondo fortemente a colocar
o agente na posição anteposta.

Os falantes, do acordo com a pesquisa de Teonila Pinto (1981),
tendera a identificar como sujeito o quo vem no inicio, dal muitos
colocarem o vocativo ora Anoly, sumiram meus sapatos, corao sujeito
(504). Note-so quo nesta oração contribuiu a circunstância do ter
mos um vorbo corao sumiu seguido de raous sapatos. SN posposto ina
nimado. Do-mesmo modo foram escolhidos os adjuntos adverbiais
iniciais já vistos. Também nas orações com verbos de ligação,ape
nas posição distinguiu o sujeito.

Quanto ao tópico, Õ difícil distinguir se ê ele que determina
a escolha de palhaço como sujeito de sorrir em 0 palhaço foz sor
rir as crianças do orfanato, porque, tondo visto que o traço
agente é tão fundamental, sou levada a ponsar quo ó elo que con-
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diciona tal resultado. O mesmo com O lápis caiu de repente c fez

um ruido - o verbo fazer, em ambos os exemplos, é indicador de

ação e pode ter influenciado. Também uma onça como sujeito de
existisse en No entanto, uma onça, mesmo se alimentando de carne,

não viveria se a planta não existisse - pode estar indicando a
preponderância de um possível agente sobre o inanimado planta(que
está mais próximo do verbo e anteposto). Mas a topicalidado pare
ce o único traço que pode explicar terem escolhido enxertos como
sujeito de produzem em Os enxertos crescem e formam ramos que pro
duzem peras (Pinto, 1981:103).

3. Exemplos típicos

Pedi a dez falantes, todos colegas professores da FALE, esco

lhidos ao acaso, que me dessem um exemplo de oração com sujeito,o
primeiro que lhes viesse à mente. Recebi os seguintes:

João matou Paulo.

Pedro correu.

Você esta me pedindo um exemplo.
João veio ã festa.

0 caçador matou o leão.

Eunice viajou.

Pedro saiu de casa.

José joga bola.

O sol nasceu brilhante.

Maria andou fazendo bolos ultimamente.

O resultado mostra que, com exceção de um, todos os sujeitos

são humanos, os mais altos numa hierarquia de saliência; são,além
disto, agentes (todos têm controle sobre a ação, praticada volun
tariamente). 50% dos exemplos são de oração transitiva direta era

que a ação *ccai iofate um paciente. Os exemplos cora verbo intran-
sitivo também não deixam dúvida sobre o sujeito ser agente, no
sentido de ser um ser consciente, que realiza uma ação volunta

riamente. O único exemplo de sujeito inanimado ê o sol - mas apa
rece anteposto, que é uma das características marcantes do sujei
to. Não diria que ele é agente, mas sim que ê neutro ora relação a
esta categoria (também não ê paciente). A oração indica um acon
tecimento.

Confirma-se, assim também, a idéia do sujeito típico. 9 entre

10 falantes lembram em primeiro lugar o sujeito típico: agente,

anteposto a um verbo de ação.
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Veja-se que não ocorreu nenhum exemplo de sujeito do tioo o
copo quebrou. Falta uma fita. Convém que você saia. Nem mesmo unã'
oração do tipo O menino está doente.

Noee-se também que as orações lembradas foram todas declara-
tivas, afirmativas, simples, o que nos faz lembrar das sentenças
básicas de Keenan (1976) e Givón (1979). E possível que se possa
chegar ã conclusão de que estas Ss são básicas, raas na base de
outras considerações, do tipo das que nos levam ã conclusão do
sujeito típico (primeiro exemplo que vem ã cabeça das pessoas,
etc) .

Para aumentar minha margem de certeza, repeti o testo con ou

tros 5 falantes (também professores da FALE) e os exemplos que me
deram foram: A menina está contando as flores, Eu vi o céu. A me
nina chorou, O menino Pulou_o_muro. Os meninos nadam no rio.

Novamente tomos sujeitos humanos, em que o grau de controle

da ação é maior. A maioria das orações é transitiva, ativa. Den
tro da minha concepção de agente, e creio que na da maioria dos
falantes, esses SNs são agentes.

Esses falantes, instados a definir sujeito, também em sua

maioria usaram na definição o traço agente e apenas ura o traço
tópico.

Um exemplo deste segundo bloco é semelhante a um do inglês
que Comrie (1981) considera como não aqonte: Eu vi o céu. Ele dã

o exemplo I sato ucu, dizendo que I_ não é agente (p. 105). Mas não
informa por que.

O fato de o falante ter dado esta S como de sujeito típico
provavelmente indica quo para ele esta distinção (entre experien-
ciador e agente) não é significativa. Eu, que sou falante e lin
güista, só passei a notar esta S depois de ter lido a respeito.
Antes, ela me pareceu um exemplo como os outros.

4. Implicações para o conceito de sujeito

Poderíamos pensar: o que é que nós temos cora a representação
mental do conceito de sujeito? Isso é problema da Psicologia! O
problema de determinar o que é sujeito pode ser considerado como
da Filosofia, ou da Lingüística, exclusivamente. Será que podemos
estabelecer o conceito de sujeito sem levar em conta o que os fa
lantes consideram como sujeito? Será o conceito de sujeito pura
mente teórico? 0 conceito de ixuta parece corresponder a uma clas
se de objetos físicos, visíveis, separados de nós. Mas a verdade
ê que o conceito está na cabeça de todos nós. Somos nós que atra-
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quando vão caracterizar uma parte da oração como sujeito eles
usam a intuição e consideram outros SNs não-agentes também como
sujeito.

O problema com esta explicação, porém, esta em que, em pri
meiro lugar, não é o traço agente que as gramáticas privileoiam.
Em segundo lugar, são as tiramãticas que ensinam que SNs não-agen
tes também são sujeito.

A ninha experiência como aluna e como estudiosa de gramática
e que as pessoas aprendem a reconhecer sujeito, excetuando-se o

caso de orações declarativas ativas, mais pelo ensaio e erro do
que pela definição, porque a gramática dã uma definição que não é
suficiente para o aluno saber reconhecer o que os gramáticos con
sideram como sujeito.

Na verdade, o ensino se baseia muito mais nos exercícios do

que na definição. O aluno aprende (ou deve aprender) a reconhecer
sujeito (e outros conceitos gramaticais) sendo exposto aos exem
plos e confiando nas autoridades que ensinam (professor e gramá
ticos). E um ensino dogmático.

Eles reconhecem as definições, mas elas não ajudam muito. Não
é como na matemática, em que um quadrado tem sempre quatro lados.

5- As definições nas Gramáticas

Se olharmos as definições encontradas nas Gramáticas, vemos
que elas também não satisfazem ã visão clássica, segundo a qual
os traços definidores de um conceito devem ser singularmente ne
cessários o conjuntamente suficientes, e devem estar encaixados
em seus Bubconjuntos (Smith & Medin (1981:24-5)).

Vejamos o primeiro requisito: singularmente necessário - sig
nifica que cada exemplo do conceito tem que ter este traço. Se um
determinado elemento não tem aquele traço, ele não é membro do
conjunto. Por este critério, se considerarmos que agente ê um tra
ço da definição de sujeito, então qualquer SN que não é agente
não pode ser considerado sujeito. Ou se tomarmos a definição de
Celso Cunha (1976) que diz que o sujeito c o texmo sobre o qual
se íaz uma declaração, podemos considerar que está tudo bem cora
uma frase como:

João está lindo.

- em que João ê um termo sobre o qual se faz a declaração está
lindo.
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Mas diante de certos casos, ficaremos na dúvida. Se disser
mos que em:

Existem muitas árvores no jardim.

- multas árvores é o termo sobre o qual se faz a declaração exis
tem no jardim, devemos dizer o mesmo da S sinônima:

Há (ou tem) muitas árvores no jardim.

Has outro problema ô que um aluno observador pode pensar que
o termo sobre o qual se faz a declaração é jardim e que a decla

ração é que existem (há, tem) multas árvores. Pois a um olho aten

to pode não escapar que a oração acima nao tem o mesmo significa
do que:

(?) Muitas árvores existem no jardim.

- ou seja, não se está fazendo uma declaração sobro a existência
das árvores (como se se estivesse declarando filosoficamente oue
as árvores têm existência no jardim), mas sim sobre o fato de que
no jaxdim há muitas árvores.

O segundo requisito de uma definição segundo o ponto de vista

clássico, ou seja, que os traços sejam conjuntamente necessários,
implica que cada entidade que tenha aquele conjunto seja um exem
plo do conceito (op. cit., 23). No caso aqui estudado, se encon
trarmos um termo do qual seja declarado alguma coisa, este tem

que ser um sujeito. Não é preciso ir muito longe. Vejamos a se
guinte oração:

Esse café eu não bebo.

Essa é uma frase encontrável tanto em língua escrita como
oral. E um perfeito exemplar de frase da língua portuguesa, po
dendo ter sido usada tanto no português da época de Camões como

no de Drummond. No entanto, o termo sobre o qual se faz uma de
claração, esse café, não ê o sujeito da frase, e sim o pronome eu.

Do mesmo modo, existem outras frases em que se pode questio

nar se o termo sobre o qual se faz uma declaração é o sujeito:

E este homem que eu quero.

O homem que eu quero é este.
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Parece-me quo nestes casos também o termo sobre o qual se

declara algo pode ser considerado como este homem, enquanto que
o sujeito ê eu.

Por outro lado, a definição é falha, porque so se diz que o
sujeito é um tc-xmo tia o.tação, sem uma definição de termo, um alu
no podo ficar na dúvida diante de um sujeito indefinido, indeter
minado ou oracional. Por exemplo, em:

Convém quo todos sejam honestos.

- se o aluno procurar um termo para sujeito de convém, ele não en

contrara, pois o sujeito é uma oração inteira. Pode uma oração ser
um termo? Dependerá da definição do termo (que não é dada).

Também em:

Roubaram todo meu dinheiro.

- onde está o termo sobre o qual se faz uma declaração?

No entanto, a terceira condição do ponto de vista clássico é

que os traços definidores do conceito estejam encaixados nos sub

conjuntos do concoito. Se sujeito indeterminado, sujeito oracio
nal são subconjuntos do concoito sujeito, os traços definidores
devem estar presentes neles.

Creio quo podemos concluir que a definição proposta para su
jeito nao satisfaz ao ponto de vista clássico.

Said Ali não tenta dar uma definição de sujeito que abranja
todos os casos, o quo já de saída não satisfaz o ponto do vista
clássico. Ele começa pelo caio mais í-rcqUente de oração, aquele
era que em nosso cérebro existem dois conceitos, o de ura ser e o

da ação que com ole se passa, como nestes pensamentos: A terra mo
ve-se; O menino aprende. Têm-se aí propoiições de dois termos,os
quais se chamam iujeito e predicado (1965:268). Veja-se que ele
não diz que o sujeito, nestas orações, é o agente, o ser que pra
tica a ação mas sim o ser com o qual se pa*4a a ação. Mais adian
te ele vai definir esto predicado como aquilo que ie diz do Su
jeito (id., ib.), mas não considera que esta é uma definição ge
ral de predicado, uma vez que existem orações som sujeito.

Celso Cunha tenta ser mais preciso do que Said Ali a este res

peito, mas acaba renunciando a qualquer generalização, quando
afirma: Quando o vexbo exprime uma ação, a atitude do sujeito com
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rtierência ao processo verbal pede ser de atividade, de passivi
dade, ou de atividade e passividade ao mejmo tempo (1976:143).

Considera que o sujeito ê agente em A madrinha penteava o menino,

paciente em O menino era penteado pela madrinha e as duas coi

sas em O menino se penteava. Ouanto ao caso da oração ativa e

passiva ê óbvio, mas quanto ã oração reflexiva é preciso fazer uma

observação: o sujeito sintático é o menino, que semanticamente ê

o agente. O paciente, semanticamente também é c «ifnim-; mas ex

presso sintaticamente pelo pronome reflexivo se. Logo, o sujeito

nessa oração, sintaticamente, não é agente e paciente ao mesmo

tempo. Ê preciso ter claras essas noções: sujeito costuma sercon
siderado um conceito sintático, aiieiifc e paciente, conceitos se

mânticos. A forma sintática pela qual se expressa o agente pode
ser pelo sujeito no caso da frase ativa acima, ou pelo chamado

agente da passiva na frase passiva.

Por outro lado, lembra o autor ainda que quando o verbo eveca

um estado e sujeito não ê nem agente nem paciente, mas a sede do

processe verbal, o lugax onde cie se desenvolve: Pedro estava ale

gre, Paulo pxeocupado (id., 144).

Diante disso, que conclusão pode-se tirar do que ê sujeito?

Se ora ele ê uma coisa, ora é outra, ora ele não é nem uma coisa

nem outra, que generalização se pode alcançar?

Note-se também, de passagem, a confusão entre estado e pro

cesso, que me parecem duas coisas diferentes. Não consigo ver que

processo está se desenvolvendo em Pedro está alegre, Paulo está

preocupado.

6. Problemas cora a visão clássica de sujeito

As críticas á visão clássica relatadas por Smith i Medin pa

recem validas também para o conceito de sujeito. A conclusão mais

importante é que tanto os gramáticos quanto os professores usam

traços não-necessãrios para categorizar. Os alunos pesquisados

tarabém usam traços não-necessãrios na tarefa de identificação. Os

sujeitos mais identificados como tal, mais típicos, são aqueles

em que aparecem os traços não-necessários. Podemos quase afirmar

também, não sõ cora base em experiência de ensino, mas também com

base na pesquisa de Teonila Pinto, que os sujeitos mais típicos

(agentes) são aprendidos primeiro, são aqueles era que monos o

aluno erra e aqueles mais rapidamente lembrados quando se quer dar

um exemplo. Quem não recorre logo a uma frase do tipo João que

brou o copo ou Os meninos saíram para categorizar o sujeito?
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Esses fatos, porém,seriam suficientes para concluirmos que
é impossível descobrir uma definição de sujeito que satisfaça ã
visão clássica? Ou será possível descobrir um conjunto de traços
necessários e suficientes para definir sujeito? O fato de os gra
máticos não terem chegado a tal definição, apesar de terem por
trás de uma longa história de grandes estudiosos, desde os gre

gos, passando pelos latinos, os medievais, etc, já nos serve de

indicador da temeridade da empresa. Mesmo assim, podemos tentar.

Jã vimos que agente, traço semântico, não é um traço necessário
(porque hã sujeitos que não são agentes) nem suficiente (há agen
tes - na passiva - que não são sujeitos).

Será que a posição é um traço necessário? Realmente, parece
que este é o traço mais geral, mas hã o caso dos sujeitos pospos-
tos. Mesmo que ponhamos em dúvida muitos chamados sujeitos pos-

postos, hã a possibilidade de sujeitos pospostos com verbos ati
vos, que os alunos reconhecem sem dúvida como sujeitos.

Quanto ao traço de tópico, hã o fato de ele poder não ser re

presentado pelo sujeito. Seria um traço não-necessãrio, portanto.

A concordância verbal é talvez o critério mais falho na iden

tificação do sujeito, pois existe a tendência para não concordar

o verbo com o sujeito, tanto na fala como na escrita menos poli-

ciaaa. E tambéra hã o problema da concordância do verbo com outros

SNs que não o sujeito, ensinada pela própria escola.

Como estes traços têm sido os mais lembrados até hoje, neste

artigo ficarei com eles. Em minha tese (1984) examino a proposta

de Keenan, que apresenta outros traços universalmente identifica
dores de sujeito.

Creio que os fatos até aqui vistos são propensos a nos levar

a afastar-nos da visão clássica e renunciar a encontrar uma defi

nição clássica de sujeito. Pode-se pensar, porém, que, assumindo
um ponto de vista diferente, admitindo-se uma gramática menos de

superfície, mais abstrata, seja possível salvar o conceito de su

jeito. Começando pela definição na base de tópico, de que sujeito

é aquele de quem se declara alguma coisa, poder-se-ia aceitar a

concepção que está na base da intuição gramatical tradicional e
que vários lingüistas aceitam, de que haveria Ss básicas e Ss de

rivadas. Assim, o argumento que levantei, de que hã Ss era que o

tópico não é o sujeito, poderia ser derrubado ou contornado acei-

tando-se que as Ss declarativas afirmativas neutras são básicas e

as topicalizadas são derivadas. Desta maneira, salvar-se-ia a

necessidade do traço tópico. Examinarei esse ponto mais adiante.
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jeito em textos, que não so podo afirmar categoricamente que o
sujeito sempre è o tópico da sentença. Também ê suficiente para
demonstrar que a posição não é um traço necessário o fato de que
nem todo elemento que vera no início da S é sujeito, como se vê em
Havia um homem no jardim.

Em vista da importância do traço agente, que tanto é citado
em primeiro lugar pelos falantes como é usado na tarefa da iden
tificação, oste deve entrar na definição de sujeito. Com menor ún-
portâncla alistaríamos o traço da concordância, que pode servir
como identificador, mas está abaixo dos outros traços. Ou seja,
ura SN plural ocorrendo com verbo no plural, se vem depois do ver
bo e tem os traços semânticos (tipo abstrato, por exemplo) simi
lares ao SN proposto, não será considerado sujeito, como era O pro
blema são os apelos publicitários. T. Pinto (1981:109), dã 40%
para o primeiro SN e 13* para o segundo. Em A rainha sou eu, com
o SN eu posposto, houve 67» de escolha para o primeiro SN, contra
30% para o segundo, apesar da concordância.

Nao entrei em detalhes na maneira de conceber a gramática pa
ra dar conta da divisão entre Ss básicas e derivadas. Sabe-se que
há inúmeras propostas de gramática competindo atualmente, todas
girando em torno de como resolver esse problema sem o uso de
transformações, que foram descartadas em vista dos problemas in-
solúvels que acarretam. Has parece ponto pacífico que muitos con
sideram importante a distinção (entre Ss básicas e derivadas).

7. Testagem de alunos

Apliquei um pequeno teste no início do ano letivo (fevereiro
de 84) em algumas turmas da Faculdade de Letras (UFMG). Duas tur
mas eram do básico de Português, uma de Lingüística I, e duas de
alunos que estão terminando o curso de Português. As turmas do
básico, embora iniciantes, são de alunos de nível superior aos de
Lingüística I, uma vez que entraram na primeira chamada do Ves
tibular. A turma de Lingüística I, cursando o 19 semestre na Fa
culdade (tendo foito o üásico de Ciências Humanas), entrou no
meio do ano, são alunos que tiveram classificação pior no Vesti
bular, tanto que são de segunda chamada. Isto se refletiu no re
sultado, como se verá. Pedi aos alunos que classificassem sinta
ticamente as expressões grifadas, a fim de deixá-los livres para
escolher sujeito ou outro qualquer constituinte da S. Quase todos
os exemplos (com exceção do de haver) são classificados pela gra
mática normativa como sujeito. Os resultados são consistentes pa
ra as duas turmas do Básico. A turma de Lingüística I apresenta
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diferenças que podem ser interpretadas como indicando que os alu

nos não dominam tão bem quanto os outros a gramática normativa.

7.1. Teste aplicado

I. Classifique sintaticamente os termos sublinhados:

1. Esta mulher surgiu na minha vida de repente.

2. O menino quebrou a vidraça da casa.

3. Apareceu um homem estranho lã ora casa.

4. Mandei vir a cerveja.

5. Havia muita gente no comício.

6. Vende-se multa casa antiga na cidade.

7. o trem já chegou.

8. Caiu uma chuva danada!

II. Identifique e classifique o sujeito dos verbos sublinhados:

1. Convém que todos compareçam ã concentração.

2. Mandaram evacuar a sala.

III. Faça a concordância do verbo cora o sujeito:

1. (ser incrível) as loucuras que eles (falar).

2. A família penhorada (agradecer) a todos que a (confortar).

3. As onças (atacar) uma roça que (estar) choia do milho.

4. Esse homem (amar) muitas mulheres.

5. Esse homem muitas mulheres (amar).

IV. Sublinhar o sujeito das oraçõos com ura traço o com dois o ob

jeto direto:

1. Meu carro furou o pnou.

2. O tanque da belina cabe 60 litros de gasolina.

3. Existem pessoas difíceis!

4. O orador estava tremendo as mãos.

5. Tudo isto ê desnecessário querer saber.

6. o carro está vazando gasolina.

7. Essa mulher esso homem ama.

7.2. Resultados (ver quadros em anexo)

7.2.1. Lingüística I

Nesta turma, 17 alunos em 19 reconheceram o menino corao su

jeito de quebrou no exemplo 2 (89%). Já apenas 10 escolheram osta

mulher como sujeito de surgiu (52%). Houve duas escolhas doste SN

corao objeto direto, 2 como objoto indireto e o resto não respon

deu. Esta porcentagem foi menor do que para o SN posposto um ho

mem estranho, que foi escolhido como sujoito por 12 alunos (63%).
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3 optaram por objeto direto, 1 por objeto indireto.

Já o SN posposto a caiu, uma chuva, teve apenas 5 escolhas
para sujeito, sendo que a maioria optou por objeto direto:8(42%).

Houve grande unanimidade quanto a cerveja: 15 alunos classi
ficaram como objeto direto (78%) o nenhum corao sujeito (0%).

Esta percentagem foi raaior do quo quanto ao SN posposto a ha
ver, era que houvo onze escolhas para objeto direto (51%). Os alu
nos demonstraram maior dificuldade cora relação ao SH posposto a
yende-so: multa casa tove 6 escolhas como sujeito (31%), 3 corao
objeto direto e 10 não responderam.

0 resultado para o trem, no exemplo 7, foi igual ao do exom-
lo 2, embora num caso se trate de verbo transitivo e noutro de
intransitivo. Houve 17 escolhas de o trem como sujeito: 89%.

Com convém apenas três alunos consideraram a oração seguinte
como sujeito: 15,7%. o mosmo número preferiu todos, 4 acharam que
não havia sujeito (21%), 2 classificaram como indeterminado,1 es
colheu vocês• O resto não respondeu.

No caso de mandaram, 7 apontaram como sujeito eles. Destes se
te, quatro acrescentaram ao cies, oculto, 2 indeterminado, e 1
oculto indeterminado. Outros 7 classificaram o sujeito como in
determinado, ura escolheu a sala para sujeito o quatro não respon
deram.

Na primeira questão da concordância, 12 alunos (63%) coloca
ram no singular o verbo seguido do SM plural. Já 18 (94,7%) con
cordaram o vorbo falar com o SN anteposto no plural. Cora família
a preferência foi para o singular: 18 (94,7%). Com a interferên
cia do pronome singular diante do confortar o entre o 3ujeito c o
verbo, sõ 12 alunos (63%) puseram o vorbo no plural; cinco colo
caram confortou o 2 não responderam.

Atacar,cora sujeito onças anteposto, tove 18 escolhas do plu
ral, o que mostra a coerência da concordância. Estar tove 17 es
colhas de singular, concordando com a roca (e não com onças).

A oração 5 teve esse homem como sujeito do preferência (11=
57,8%). Apenas 5 escolheram o plural o 2 não respoderara.

A porcentagem de escolha de sujeito para meu carro.no exemplo
1 do último bloco, foi alta: 16 (84*) e aais alta ainda foi de
objeto, para pneu; 19 (100%). 0 tanque de gasolina foi escolhido
sujeito por 18 alunos e 60 litros de gasolina objoto por 16 (sen
do que 2 sublinliaram de gasolina o 1 só 60 litros)- 84%.



67

Pessoas difíceis, posposto a existem, teve 15 escolhas de ob

jeto direto (78,9%). 4 pessoas não responderam.

Dezesseis pessoas marcaram o orador como sujeito e 11 as mãos

como objeto (57,8%). Mo exemplo 5, em que o objeto tudo isto es

tá topicalizado, 8 (42%) marcaram-no como sujeito e 1 marcou tudo

como sujeito. Seis marcaram tudo isto como objeto (31,5%). 4 não

marcaram nada corao sujeito e um marcou desnecessário como objeto.

Novamente, 16 marcaram no exemplo 6 o carro como sujeito (84%)

e 10 sublinharam gasolina como objeto.

No último exemplo, (7), houve certo equilíbrio nas respostas,

pois 10 (52,6%) escolheram para sujeito essa mulher e 9 escolhe

ram esse horaera (47,3%). Paralelamente, houve 8 escolhas de essa

mulher como objeto e 7 para esse homem.

Comentário

Os resultados da pesquisa confirmaram a maioria de minhas su

posições. Em primeiro lugar, vê-se que a maioria absoluta reco

nheceu o sujeito agente de quebrou, verbo ativo, em O menino que

brou a vidraça. Este õ um caso prototípico de sujeito e também de

agente: sujeito humano, com total controle da ação, verbo ativo,

tipicamente transitivo, seguido de objeto direto que sofre a ação

do sujeito. A oração é uma declarativa, afirmativa, ativa e o

verbo esta no pretérito perfeito, que indica que a ação foi com

pletada. Segundo os critérios de Hooper e Thompson (1982) este ê

também ura exemplo típico de transitividade.

Vê-se que as descobertas dos psicólogos se confirmam: o exem

plo típico é o que ê reconhecido mais facilmente, aquele em que

há menor número de erros, etc.

Comparando-se com esta oração, a outra apresenta um resultado

bem diferente: apenas 10 escolheram esta mulher como sujeito de

seguir, sendo que alguns optaram por objeto (direto ou indireto).

Veja-se que o sujeito ê também humano (e definido) mas o verbo ê

surgir. Que diferença(s) existe(m) entre as duas Ss? Em primeiro

lugar, note-se que o sujeito não tem controle sobre o aconteci

mento, não ê agente. O verbo, por sua vez, indica nao uma ação,

mas um acontecimento. 0 traço de sujeito significativo aí é a an-

teposição. Daí os alunos ficarem na dúvida e tantos não respon

deram ou considerarem o SN como objeto, vê-se, assim, a força do

significado na identificação do sujeito: mesmo anteposto e huma

no, ele oferece dificuldades, por ser passivo e não ativo. Uma

professora de Português da Faculdade, de longa experiência, me
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disse também que alguns alunos podem ter achado quo o sujeito é
minha vida. Isto está de acordo com o resultado que Teonila Pinto
encontrou para Vera traça no meu guarda-roupa. Note-se que esta
professora não leu a tese de Teonila Pinto.

Na terceira S, Apareceu um homem estranho lá em casa, a per
centagem de escolhas para sujeito também foi menor (12) do que na
S típica: 3 analisaram o SN como objeto direto e 1 como indireto.
Temos aí um SN humano, indefinido, mas posposto. O verbo é apare
cer, que também indica um acontecimento. Isso explica, portanto,
que muitos falantes não reconheçam o SN como sujeito. Eu espera
va, porém, que a percentagem fosse menor do que para a primeira
S, com SN anteposto. Cual a explicação para tal fato? t possível
que esse exemplo seja muito ensinado nos curslnhos ao preparar os
alunos para o Vestibular, pois os professores sabem que há difi
culdade nesse ponto. Uma explicação aventada pelo Prof. Samuel
Moreira ê bastante plausível: ê que o verbo aparecer é ambíguo em
relação ao controle do sujeito, podendo este não ter controle,ser
passivo corao em surgir, mas podendo também ter bastante controle,
como quando se diz: Aparece lá em casa hoiei.E importante notar
que não se diz Surge lã em casa hoje!. Como o que está em jogo ê
justamente o controle da ação por parte do sujeito, essa explica
ção casa com o que se verificou para a primeira S. Sendo isso ver
dade, verifica-se que o traço agente ê mais determinante do que a
posição sintática na determinação do sujeito. Acho que essa cons
tatação é importantíssima, sobretudo para os sintaticistas que
têm o costume do pensar em termos do sintaxe autônoma. Ou seja,
os falantes privilegiam, na hora do reconhecer o sujeito, o sig
nificado e não a forma. Isso confirma uma idéia que me tem sido
sugerida pelos dados sobre posposição. Ê que o falante, quando
produz a S, tende a colocar depois do verbo aquilo que não éagen
te. Daí raramente se encontrar nos dados agente posposto. As fra
ses cora agente posposto são construídas por nos, lingüistas. O
falante não as produz (ou melhor, elas são estatisticamente in
significantes) .

O resultado para o trem foi igual ao da sentença típica:maio-
ria absoluta. Creio que, como o trem não é humano, só se pode ex
plicar esse resultado pelo fato de o trem ser sentido como tendo
controle sobro a ação de chegou. Além disso, está anteposto. Isso
nos indica que o que importa não é ser humano ou não, mas ter ou
não controle sobre a ação. Lu penso em trem como inanimado, mas
parece que os falantes não pensam assim. Para mim, ticm não seria
agente, raas para os falantes pode ser.
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O resultado para muita gente, na S Havia muita gente no comí

cio está de acordo com a idéia de que este não é ura objeto típi

co. O objeto direto típico é aquele que ocorre numa S de ação,co

mo O menino quebrou a vidraça - paciente, inanimado, posposto ao

verbo.

Também o resultado para muita casa mostra como o falante tem

dificuldade em considerar tal SN como sujeito. Apesar de o ensino

gramatical Insistir neste ensinamento as pessoas chegam ã facul

dade sem aceitá-lo. E com razão: está muito mais para objeto do

que para sujeito, pois ê paciente, inanimado, ocorre posposto ao

verbo. Sõ que o agente não esta explícito. O fato de não haver

maior percentagem de classificação corao objeto é explicável por

ser este tipo de frase muito ensinado, desde o 19 grau. E preciso

considerar, nesses resultados, a influência da escola: os casos

mais treinados, como de haver e de vende-se casa, refletem alguma

influência, o falante não exerce livremente sua intuição. Jã o SN
posposto a infinitivo dependente de causativos (cerveja) apresen

ta uma resposta menos condicionada, a meu ver. O resultado para

uma chuva posposto a caiu foi diferente dos outros SNs pospos-

tos, dando maior percentagem de escolha para objeto, o que con

firmou o que eu imaginava, pois este ê um SN inanimado, paciente,

posposto.

O resultado para a classificação do sujeito oracional mostrou

também o que eu esperava: os alunos não conseguiram classificar o

sujeito oracional, a que faltam praticamente todas as caracterís

ticas de sujeito: vem posposto, ê abstrato, não tem concordância,

é uma oração. Alguns professores me testemunharam que a tendência
ê mais para classificar tal oração como objeto. Uma turma de Por

tuguês da Faculdade, que está no terceiro semestre, ficou atônita

quando a professora apresentou o ensinamento gramatical: parecia

que nunca haviam ouvido um absurdo igual. Realmente, de objeto

pelo menos existe o traço da posposição ao verbo, e também não é

raro encontrar-se um objeto abstrato.

Quanto ao sujeito de mandaram, o problema está mais com a de

nominação de indeterminado, porque muitos colocaram eles como su

jeito. Isso é compreensível, por causa da flexão e porque na lín

gua oral ê muito comum dizer-se Eles mandaram em vez de Mandaram,

significando a mesma coisa. Ou seja, na língua oral eles pode in

dicar sujeito indeterminado. Na verdade, todas as respostas dadas

significam a mesma coisa: eles, oculto, indeterminado e oculto

indeterminado. Em referência ã língua oral, eles na língua escri

ta foi omitido, está "oculto".
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Também o resultado da concordância confirmou minhas provisões .
A primeira S havia sido usada por uma professora oralmente, quan
do ela comentava os resultados do Vestibular. Quando chamei sua
atenção para o quo havia falado, ela custou a perceber quo o quo
havia dito tinha alguma coisa de peculiar:

E incrível as loucuras que eles falam.

Na verdade, não tem nada do peculiar esta fraso na língua
oral, porque as pessoas não costumara pôr no plural o predicado,
quando o SN posposto está no plural, nora mesmo em registro for
mal. Só a gramática normativa Ó que insiste nisso o então, depois
que escrevem, os autores têm quo reler seus textos para corrigir,
porque esquecem a concordância. Mesmo assim, muitos "erros" pas
sam. Eu já encontrei uma quantidade delos ora textos escritos, in
clusive vários numa dissertação sobre a concordância cora sujeitos
pospostos.

Os alunos, em sua maioria, colocaram o predicado inicial no
singular, embora mais adiante, na mesma S, quase todos (18) te
nham colocado o verbo falar, com sujeito plural (humano) antepos
to, no plural, vê-so que os alunos aprenderam a regra da Gramáti
ca, quo exige a concordância do verbo com seu sujeito. A taxa do
acerto na concordância foi altíssima, ora todos os casos em que o
sujeito era típico. Se elos não concordaram no caso do SN pospos
to, só pode ser pela razão exposta: este SN não ê sentido como
sujeito.

As perguntas sobre concordância foram feitas para mostrar co
mo o problema aparece quando o caso é monos típico. Vê-se isto
com a dificuldade que os alunos tiveram com a confortou: oles pu
seram cora família o verbo no singular, nas como antes de confor
tar apareceu um pronome singular, alguns ficaram na dúvida e pu
seram-no também no singular. Este exemplo foi colocado porque uma
professora do Português mo chamou a atenção para esta dificuldade .
Pareço indicar a tendência do falante a fazer o verbo concordar
com o SN mais próximo.

O exemplo 3 foi colocado para verificar so eles faziam como
os alunos tostados por Teonila Pinto e concordavam o segundo ver
bo com onças (tópico). Não se confirmou, talvoz porque não se
tratava do sujeito posposto.

O exemplo 4 mostra mais uma vez a alta incidência de acerto

em um caso típico (ninguém pôs o verbo no plural, concordando cora
multas mulheres, quo seria a ordom inversa, considerada possível
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por gramáticos e teóricos). Quando a ordem da S se inverteu no

exemplo 5, a maioria (11) continuou colocando o verbo no singu

lar, concordando com esse homem, o SN anteposto. A anteposição

condicionou a resposta, portanto, sendo a ordom direta a preferi

da.

As sentenças do quarto bloco confirmaram a hipótese de que os

falantes tratam como orações transitivas Ss como Meu carro furou

o pneu, O tanque da belina cabe 60 litros de gasolina, etc. As

percentagens de alunos que marcaram os SNs antepostos como sujei

tos e os pospostos como objetos foram altas, embora eles prova

velmente nunca tenham tido que analisar tais Ss antes. Para os

objetos do 49 e 69 exemplos, as mãos, e gasolina, o primeiro com

11 escolhas só (57%), e o segundo com 10 (52,6%), a diferença mos

tra que estes não são considerados objetos tão normais, polo me

nos, quanto o pneu. As percentagens dos sujeitos foram quase tão

altas quanto os mais típicos sujeitos encontrados no primeiro tes

te.

Por último, deve-se notar a percentagem de escolha de objeto

direto para o SN posposto a existir (79,8%): mais alta do que

para o de haver!

Mais uma vez, confirmou-se minha previsão: o SN posposto a

existir, apesar de o verbo estar no plural, não ê visto como su

jeito, mesmo com SN humano (o grau mais alto na hierarquia de sa

liência) .

O exemplo n9 5 desnorteou os alunos, por causa da ordem trun-

cada. A maioria escolheu tudo isto como sujeito (52,6%), o que

mostra a importância da posição tópica. Apenas 31% dos alunos co

locaram tudo isto como objeto.

O último exemplo, colocado para ver se a posição inicial in

fluenciava a resposta', njostrou uma ligeira preferência para essa

mulher, o primeiro SN, como sujeito, mas o resultado demonstrou

que, podendo escolher entre dois SNs humanos antepostos ao verbo cs

alunos ficaram divididos ante a ambigüidade da S.

7.2.2. Básico

Foram aplicados os testes em duas turmas do Básico, que vou

chamar de Básico A e Básico B. A turma do Básico A tinha 17 alu

nos e do Básico B 11. Todas duas são de alunos que entraram na

primeira etapa do Vestibular de 1984. A turma de Lingüística I,

que entrou na 2a. etapa de 1983, ê de alunos que tiveram notas

mais baixas no Vestibular. O resultado dos testes apresentou ai-
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guraas diferenças, entre as turmas do Básico e a de Lingüística I.
A razão pode estar ligada â diferença de nívol entre os alunos.

Vou dar o resultado da turma do Básico A primeiro e depois da
turma B, porque houve pequenas variações.

Turma A (17 alunos)

O primeiro exemplo teve 82% de escolha, o segundo 94%. Houve,
portanto, uma diferença pequena entre os dois, não tanta como em
Lingüística I. Jâ no terceiro exemplo, do SN posposto, a percen
tagem de escolha de sujeito baixou mais: 70,5%, e aumentou a de
objeto: 23,5». Confirmou-se a diferença entre o SN posposto e o
anteposto. Essa mesma percentagem se encontrou para o oitavo exem
plo (uma chuva) confirmando mais ainda a não-tipicidade do SN pos
posto.

O sujeito que apresentou maior porcentagem foi o sétimo: o
trem, com 100%. Confirma-se o sujeito típico.

Os resultados se confirmaram também nos exemplos 4, 5 e 6: a
percentagem de escolha do objeto direto é alta (70,5%). A escolha
de muita gente como objeto direto de haver não indicou também
alto grau de tipicidade: 64,7%. Os resultados são semelhantes aos
de Lingüística I também para Vende-se multa casa: 41% de escolha
para objeto, o que mostra que, apesar do treinamento, este SN não
ê considerado sujeito.

Os resultados, portanto, confirmara quo hã uma gradação de Su-
jeiUvidade: os sujeitos mais típicos são os dos exemplos 2 e
7, que coincidem cora os que os falantes citam quando solicitados.
Os SNs pospostos estão bem abaixo desses, apesar do treinamento
recebido nas escolas. A percentagem de escolha de objeto para o
SN posposto de vende-se ê maior do que para os SNs pospostos a
aParecer e °M£- Isso é explicável pelo fato de haver ura agente
no caso de vende-se, embora não explicitado. Nos outros casos,não.
Assim, o SN posposto a vende-se é mais objeto do que os outros.

Quanto ao sujeito oracional, houve maior porcentagem de esco-
colha do que em Lingüística I: 35%, mas o treinamento não foi su
ficiente para apagar o sentimento de que este SN está longe de
ser um sujeito típico. A percentagem para mandaram é raaior:52,6%
para indeterminado.

Quanto ã concordância, confirmado novamente: 94% de singular
para o primeiro predicado e 100% de plural para o segundo. Houve
raonor percentagem de erro no caso de confortar (2 escolhas), mas
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não foi de 100% a concordância. O rosto foi sem surpresa. No úl
timo exemplo, o maior número de concordância foi para o SN mais

próximo (52,9%). Os resultados desse item não permitem uma con
clusão muito segura.

Os resultados do último bloco de perguntas também não apresen
taram muita surpresa, confirmando a análise anterior, que dava
estas orações (tirando 3 e 5) corao tendo sujeitos mais típicos do
que as de SN posposto. Houve 17 escolhas de meu carro para su

jeito no primeiro exemplo, 14 para o pneu como objeto, 15 para o
tanque da bellna como sujeito, 11 para 60 litros de gasolina como

objeto. 16 escolheram o orador para sujeito e 11 as mãos para ob
jeto. 16 também escolheram o carro como sujeito e 13 gasolina co

mo objeto. Confirma-se também a analiso de existir: 4 escolhas de

sujeito para pessoas difíceis, 6 de objeto, quatro não responde
ram, 2 escolhas de pessoas, 1 como Inexistente.

No caso da topicalização de objeto, este foi preferido como

sujeito (58,8%). Houve preferência para escolher essa mulher como

objeto e esse homem sujeito: 10 (52,6%). Sõ 7 (36,8%) escolheram

esse homem como sujeito e quatro esse homem como objeto. Parece

indicar uma preferência para escolher como sujeito o SN mais pró
ximo ao verbo, mas é preciso uma pesquisa maior a respeito.

Turma B

Na outra turma do Básico (11 alunos), que chamarei de Básico

B, o resultado foi de 100% para sujeito nos dois primeiros exem

plos. No terceiro houve divisão: 8 '72,7%) para sujeito, 1 para
objeto, 2 semresposta. No quarto, houve 7 (63,6%) escolhas para
objeto, 3 para sujeito (27%). No quinto, também 7 escolhas pa

ra objeto, 1 para sujeito e 3 sem respostas. No sexto, 5 para ob

jeto (45%), 4 (36%) para sujeito e 2 sem resposta. No sétimo, 9

escolhas para sujeito (81%), 1 objeto, 1 sem resposta. No oitavo,

6 para sujeito (54%), 3 objeto (27%) e 2 semresposta.

No segundo bloco, 5 escolheram no primeiro exemplo o sujeito

oracional (45»), 2 sem sujeito, 1 indeterminado, 1 todos, 1 ocul

to, 1 não respondeu. No segundo exemplo, 8 classificaram o sujei

to como indeterminado (72,7%), 1 oculto, 1 eles, 1 não respondeu.

No terceiro bloco, 8 (72,7%) colocaram o predicado no plural

no primeiro exemplo, sõ 2 no singular e 1 não respondeu. No se

gundo exemplo, também 8 (72,7%) colocaram o verbo confortar no

plural, 3 no singular. 0 resultado do terceiro e quatro exem

plos foi igual em percentagem ao Básico A. No quinto houve divi-
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sao: 4 puseram amar no singular, 4 no plural o 3 não res
ponderam.

No último bloco, 11 escolheram meu carro como sujeito (100%),
9 9_pneu como objeto (81,8%) e 2 não marcaram objoto. 10 marcaram
o tanque de gasolina como sujeito, 1 não respondeu; 9 marcaram 60
litros de gasolina como objoto, 2 não responderam. Também 11 mar
caram o orador como sujeito o 10 as mãos como objeto (1 não res
pondeu). E no exemplo 6, 10 marcaram o carro como sujeito e 8 ga
solina como objoto. Ura reverteu a ordem, deu o carro como objeto
o a gasolina corao sujeito.

O resultado para existir foi também semelhante ao do Básico
A: S.escolhas do pessoas difíceis corao sujeito, (mais 1 escolha
de pessoas como sujeito), 4 corao objoto, 1 semresposta.

Também o exemplo 5 apresentou divisão: 5 escolheram tudo isto
corao sujeito, 5 como objeto, 1 não respondeu. Ainda marcaram que
rer sabor como sujeito (1), como objeto (1) ou a oração toda Ó
desnecessário querer saber como sujeito (1) ou corao objeto (2).

No último exemplo, 7 escolheram osse homem corao sujeito o es
sa raulhor como objeto, privilegiando o SN mais próximo ao verbo.
4 escolheram essa mulher como sujeito, 3 asse homem como obje
to e 1 não escolheu objoto.

7.2.3. Alunos adiantados

Foram testadas duas turmas de alunos adiantados, que estão se
formando como professores de Português. Uma turraa tinha 21 alunos
o outra 12. Os resultados também são semelhantes, corao se pode
ver pelos quadros. Aumentaram as porcentagens, e o resultado nao
foi tão igual nas duas turmas.

Os sujeitos típicos continuaram apresentando maiores percen
tagens. O SN posposto cerveja tove maior porcentagem ainda de es
colha corao objoto (91,6% e 80%). Houvo uma diferença maior ontre
o SN posposto a aparecer o cair: no caso de aparecer, 83% e 71%
de escolha de sujeito, no de cair, 50% e 42,8%. A escolha do SB
posposto a haver como objeto foi maior numa turraa que na outra:
66,6% numa e 30% noutra. 58% escolheram muita casa corao objoto de
vende-se numa turraa e 38% na outra, quo apresentou 47% de escolha
para sujeito.

O sujeito o trem mais uma vez aprosentou-se corao típico: 100%
nas duas turmas.

Quanto ao sujeito oracional, a dificuldade dos alunos so con-
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firma: 33% de escolha nas duas turmas. Os resultados também não

variaram essencialmente quanto a mandaram, porque a maioria, nas

duas turmas, escolheu sujeito indeterminado ou oculto ou cies

oculto, como nas turmas iniciais. A turraa maior, porem, pároco

que gravou melhor o rótulo indeterminado: 76% de escolha.

A aprendizagem da concordância aumentou, numa turma, no caso

do SN posposto: 17 era 21 (80%) colocaram plural em sor incrível

na turraa maior. Na outra turma, 9 cm 12 (75%) colocaram singular

c apenas 3 plural. Um resultado estranho, que também só pode sor

devido ã aprendizagem, ao que parece.

Os outros exemplos não apresentaram surpresa. No quinto tam

bém houve a divisão: na turma maior uma ligeira preferência por

esse homem para sujeito: 10 (94,7%). 3 notaram a ambigüidade. Na

menor, também maior preferência: 7 (58%).

No último bloco de questões a turraa menor tove ura comporta

mento diferente: alguns alunos manifestaram ao lado quo as Ss 1,

2 e 3 eram estranhas, corrigiram a ordem, reclamaram falta de

concordância. Por isso o resultado foi diferente: os sujeitos não

tiveram tão altas percentagens como nas outras turmas, o mesmo

acontecendo com os objetos (ver quadro 6). Também houve baixa por

centagem de escolha do SN posposto a existir para sujeito: 42,8%

na turraa maior e 41,6% na menor; o 52% o 25» de escolhas para ob

jeto (sendo que na turma menor 33% não responderam).

Continuou a preferência por tudo isto corao sujeito (61,9% e

66,6%) e do essa mulher (50% e 61,9%).

7.3. Conclusão

Podemos tirar algumas conclusõos mais firmos desta pequena

sondagem:

1. O sujeito típico é nitidamente o agente, anteposto.

2. Agente tem que ser definido de acordo cora a perspoctiva do

falante. Animado também.

3. Existe uma gradação nesses conceitos, sendo que o falante

examina também o verbo para decidir.

4. Os SNs pospostos não são considerados sujeitos por uma

parcela significativa dos falantes.

5. Muitos falantes marcam como objeto os SNs pospostos, ape

sar de terem aprendido na escola o contrário.

6. Também no ca30 do objoto há uma gradação.

7. Os falantes interpretara Ss como O carro furou o pneu da

mesma maneira que qualquer S transitiva típica. Houve os-
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tranheza maior apenas no caso de as mãos como objeto de
tremer. Mas os SNs iniciais desta3 Ss tiveram percenta
gens de escolha corao sujeito tão grandes quanto os casos
mais típicos.

3. A oração dependente de convém não é sentida como sujeito
pela maioria dos falantes.

9. 0 sujeito indeterminado (ogonte) é reconhecido facilmen
te, mesmo que o rotulo não esteja gravado. Seria o caso
de trocar de rótulo?

10. A concordância nos casos típicos não apresenta problemas
para os alunos. Nos casos cm que o SH não ê sentido como
sujeito, sim.

11. Hã uma tendência nítida a interpretar o SN topicalizado
como sujeito.

12. Aposar da oscola ensinar desde o primeiro grau quo o SN
posposto a haver é objoto o a existir ê sujeito, os alu
nos chegara e saem da Faculdade de Letras pensando dife
rente. Isso não dã o que pensar?

13. O chamado "sujeito posposto" de infinitivo ê considerado
como objeto pela maioria esmagadora dos falantes.

Não posso concluir seguramente so os alunos tendera a esco
lher corao sujeito o SN anteposto mais próximo ao verbo, no caso
de orações ambíguas, ou se entram outras considerações semânti
cas na interpretação.

Muita coisa ainda fica por examinar. Uma delas ê se a pos-
posição do SN o trem dará diferença no resultado. Ou seja, se era
Chegou o trem - o trora teria tanta escolha para sujeito.
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^\.R.
T. ^\ Suj.orac. Itdos Indet. S/suj. Vocês S/resp. Oculto

Lgt. I 15,7% 15,7% 10,5% 21% 5% 31%
-

Bás. A 35% 11% 11% 11%
- 23,5%

-

flãs. B 45% 9% 9» 18%
- 9% 9%

Ad. I 33% 25%
- 41,6%

- - -

Pd. II 33%
- - 23%

-
38% 4%

2. Qjadro de respostas para sujeito oracional

(questão 1, bloco II)

~\ R.
T. \ Eles Ind. S/resp. Oculto Outros

Lgt. I 36% 36% 21%
-

5%

Bás. A 5% 52,6% 11% 17%
-

Bás. a 9% 72,7% 9% 9%
-

Ad. 1 3-% 41,6%
- 16% 8%

fld. II 14% 76% 4% 4%
-

3. Quadro de respostas para sujeito indeterrainado

(questão 2, bloco II)

R.

T.
Sg. PI. S/resp.

Lgt. I 63% 21% 15%

Bás. A 94% 5% -

Bãs. B 4% 72,7% 9%

Ad. I 75% 25%
-

Ad. II 80% 8,5% 9%

4. Quadro de respostas para concordância cem "sujeito posposto"

(questão 1, bloco III)
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Lgt. I (19) Básico A (17) Básico B (11) Ad. I (12) M. II (21)

Suj.19 Dbj.29 Suj.19 Cbj.29 Suj.19 Cbj.29 Suj.19 Cbj.29 Suj.19 Obj.29

1. 84% 100% 100% 82% 100% 81,8% 66,6% 75% 90% 90,4%

94% 34% 88% 64,7% 90,9% 81,8% 75% 66,6% 90% 85,7%

84» 57,8! 94% 64% 100% 81,8% 75% 58% 76% 52%

84% 52,61 94% 76% 90,9% 72% 91,6% 50% 80,9% 61,9%

5. Quadro comparativo de escolha de sujeito (19 SN) e objeto (29 SN)
(questões 1, 2, 4 e 6 bloco IV)

Lgt. I Básico A Básico B M. I tá. 11

Suj. Obj. Suj. Obj. Suj. Obj. Suj. Obj. Suj. Obj.

5. 42% 31,5% 56,8% 23,51. 45% 45% 66,6% 25% 61,9% 4%

7. 52,6% 42% 41% 58,8% 36% 63,6% 50% 41,6% 61,9% 57*

6. Quadro de escolha para SNj (questões 5 e 7 bloco IV)

Por osso quadro so vê que, no caso 5, cm que o objeto direto
da oração subordinada está topicalizado, sendo o único SN antes
do verbo, ele ó sentido roais como sujeito do que como objeto. Ja
no caso 7, há dois SNs antes do verbo, a S 6 ambígua (o quo não
acontece com a de n9 5) e então a divisão ê mais equitativa,cor
respondendo ã duas interpretações possíveis da S.



^\R.
T.\^ Suj. 1 Obj. S/resp. Outros

Lgt. I

Bás. A

Uás. B

Ad. I

» 78% 21%
-

35%

54,5%

35% 23% S%

36% 9%
-

41,6% 25% 33%
-

Ad. II 42,8% 52% 4%
-

7. Quadro de respostas para "sujeito posposto" cera existir
(questão 3, bloco IV)
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1. Introdução

Neste trabalho, vou apresentar minhas observações iniciais a

respeito de ura assunto que pretendo continuar investigando e que

faz parte de uma pesquisa mais ampla, realizada em grupo e coor

denada pela Profa. Dra. Eunice Pontes, cujos objetivos gerais são:

descrever e a analisar alguns aspectos de português contempoxãnee,
tal como ê ialado em Belo Horizonte, por um segmento da classe
culta: iniormantes de nível universitário, numa iaixa etária de
75 a 50 anos.1

E meu objetivo buscar respostas para as seguintes indagações,
que me ocorreram a partir da leitura de Lemle (1982) e da análise

de alguns dados detectados na língua oral:

1. Qual é o conceito de preposição e qual a sua função no dis
curso?

2. Realmente justifica-se considerar a classe das preposições

como a mais ampla, nela incluindo a dos advérbios? (Cf.

Lemle, op. cit., p. 254) Ou aí seriam arrolados apenas os

itens léxicos tradicionalmente chamados de preposições es
senciais?

3. Por que em certos contextos da língua oral algumas das pre

posições essenciais podem ser omitidas, enquanto em outros

isso não ocorre? Quais preposições podem ser elididas? Que

explicação(ções) de ordem funcional justificaria(m) a sua

presença ou omissão?

Na fase atual de minha pesquisa, estou procurando respostas

para as perguntas de 3., visando, em etapas posteriores, a chegar

a respostas para 1. e 2..

De início, o que me chamou a atenção para o problema da elip
se ou não de preposições foi a seguinte afirmação de Lemle (op.
cit., p. 256), a respeito do português:

A possibilidade de nós vazios,_que constatamos em todos
os outros tipos de sintagmaL não existe no sintagma pxe-
posicional. Não ha preposição elíptica.

Embora seguindo uma linha teórica diferente, também Mattoso

Câmara (1964:283) assevera:

Com o esvaimento das ilexões casuais as pxeposições se
tornaram o moriema de relação eipecíiico para c adjunto e.
o complemento; só não aparecem no complemente de objete
direto (ex: vi teu amigo) e alguns complementos ciicuni-
tanciais em certas condições iex: jalei duas horas I.
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No verbete Regência (op. cit., p. 296), o autor esclarece que a
omissão de preposições a que se refere se dá cm complemento de
tempo indicando ocasião ou duração iex: Saí sábado: Saí no sába-
âl - E o meu suplício durará por meses, Hexculano, Poesias, 73;
durará meses) 1...I.

Portanto, a partir dessas observações, a primeira hipótese
que levantei foi mesmo a de que não hã elipse de preposições em
português, a não ser nos contextos salientados por Mattoso Câmara.

Na língua oral, encontrei dados que, a principio, poderiam
corroborar tal hipótese:

(1) Vamos saber se ele esta disposto a.

(2) Quando este observa a menina, verifica quo osta nas
ceu sem.

Nos dois exemplos acima, o enunciado terminou na proposição e o
olomonto elidido foi o conseqüente (usando uma terminologia tra
dicional) . A comunicação efebuou-se com clareza, no entanto,pois,
ora arabos os casos, foi possível recuperã-lo no contexto discursivo,

Assira, por exemplo, quando (2) foi proferida, o falante reforia-

se ao complexo de castração. Erabora o conseqüente da proposição
não tenha sido explicitado, no discurso ficou evidente quo so
tratava do órgão genital masculino.

Pontes (1981), estudando construções com tópico cm português,
apresenta os casos abaixo, que também parecera comprovar a hipóte
se acima levantada:

(3) Eu, café eu gosto tanto sen açúcar como com. (p.41C)
(4) Esse quebra-molas, a gente devia processar eles, con

tra, (p. 420)

Prosseguindo no levantamento de dados, porém, encontrei uma

série de exemplos da língua oral que servem do evidência contrá
ria ã conclusão de quo não hã elipse de preposições em português.

2. Contextos era quo ocorre elipse de preposições

A seguir apresento uma descrição do3 contoxtos om rtue detec

tei omissão de preposições.

2.1. Com complementos verbais ou nominais topicalizados, om
relativas ou não:
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5
(5) (...) e uma coisa (de) que eu queria participar.

(6) Adivinha (com) quem eu tomei um cafezinho hoje ...

na Praça Seto?

(7) (De) Quem é que eu não li as notas?

(8) Aquilo (com) que a Graça Paulino trabalha dá uma

linha de pesquisa jóia.

(9) 6 (com) isso que eu estou trabalhando.

(10) A gente sempre acha que é óbvio aquilo (com) quo a

gente esta lidando diariamente.

(11) Essa coisa de linha de pesquisa é uma coisa (de) que

a gente tem que tomar conhecimento cada vez mais.

(12) £ uma coisa (com) que a gente não pode concordar não.

(13) Pretendia colocar ã disposição das pessoas uma bi

bliografia (a) que muita gente não tem acesso.

(14) (De) Coisa espalhada no meio da casa eu não quero

saber não.

(15) (De) Isso aqui eu não vou precisar mais.

(16) (Era) A última revista veio uma reportagem de uma pro

fessora de Bauru.

Embora não tenha, ainda, estatística dos dados, percebo que

a elipse de preposições em estruturas como essas é muito freqüen

te, ocorrendo, inclusive, em alguns casos de língua escrita, em

modalidades diferentes, como os que anotei:

(17) Os critérios (de) que os gramáticos e os lingüistas

têm-se valido para definir sujeito são (...).(Prova

de aluno do 59 período da FALE/UFMG)

(18) (...) e resolvi ir ao Centro para conhecer onde tem

aquilo (de) que a gente sempre precisa. (Carta fa

miliar)

Nesses contextos mencionados acima, verificamos que as pre

posições elididas são: a, cora, em e de.•Como argumentarei na pró

xima seção, parece que a elipse desses elementos foi possível,

nessas estruturas, porque a relação sintãtico-seraãntica entre os

complementos e os verbos e nomes foi preservada, isto ê, a pre

posição não é indispensável para estabelecê-la, uma vez que ela
é, de alguma forma, previsível.

2.2. Cora complementos nominais ou verbais não-topicalizados,

na ordem básica:
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(19) Eles têra o maior respeito (para) comigo.
(20) Eu tenho a sensação (de) que realmente existe, exis

tem outros mundos (...).

(21) o argumento (do) que o alcance semântico do locativo
é o sujeito (não ê válido).

(22) (...) tenho impressão (de) que ole devo ir depois do
almoço (...).

(23) Em São Paulo as ruas são todas assim: as perpendicu
lares são preferonciais, as transversais são... é...

tora de parar(era) cada esquina.

A essos exemplos gostaria de acrescentar os que seguem,colhi
dos na própria tese de Lemle (op. cit., p. 267):

(24) a rainha certeza (de) que tenho razão.

(25) sabedor (de) que ninguém concordaria cora a decisão.

Nos casos do (19) a (25), as preposições elididas são para,
de e era.

2.3. Podo-se destacar como um contexto independente dos dois

acima referidos, o dos verbos de movimento, cora os quais é usual

a omissão das preposições em ou para introduzindo o compicmciiío
adverbial, quer este venha toplcallzado, quer ocorra na ordem bá
sica, raas seja representado por dêiticos como cã, lã, etc. Exem-

los:

(26) Não. (Em) Brumadinho eu ainda não fui não.Só se ocês

foram (...). (Era) Itaguara ou não fui não (...).

(27) Ah! (Em) Igarapé ou fui.

(28) (Em) Esse lado o senhor já foi.

(29) (...) cê puxa a alavanca outra vez aqui... traz (pa
ra) cá... ole joga o cartucho pra fora, vai pra cã

... e leva outro cartucho (para) lã (...).

2.4. Com alguns verbos, a freqüento elipse da preposição,

na língua oral, sugere-nos que ostâ, inclusivo, ocorrendo uma mu

dança de regência.

Cito apenas alguns casos, para ilustrar:

(30) Precisar - 6. Muita junção. Precisa multo desnível,

(de)

(31) Conversar - (a) Os caras conversam as coisas muito
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espontaneamente. (sobre)

(b) Aliás isso que nós conversamos jã

dá pra botar a orelha em dó. (sobre)

(32) Roubar - Pelo jeito vocês vão roubar alguém hoje.
(do)- significando roubar (algo) de alguém)

(33) Lembrar -(...) a senhora também me lembra...me lem

bra quo ou quero ver at... (do)

A propósito do último verbo, dove-se salientar que a elipse do
do é atestada, inclusive, na língua literária, conforme salienta
Nascentes, era O Problema da Regência (1967:136).

3. Tentativas de Explicação

Não ê suficiente constatar que hã olipso de preposições na
língua oral, era contextos corao os descritos acima. Ê necessário

buscarmos uma explicação para os fatos analisados. Por enquanto
não posso adiantar muito nesso sentido, ou soja, não tenho res
postas definitivas para as perguntas quo fiz: Por que cm certos
contextos algumas preposições podem ser emitidas e em outros isso

não ocorre? Quais preposições podem ser elididas? «uc razão {Ões)
de ordem junciouaC justi^icarialm) a Sua piCAcnça ou omissão?

No entanto, as posições do alguns autores que consultei tal

vez nos ofereçam pistas interessantes para começar a explicar os

dados observados. Assira, Eunicc Pontes, por exemplo, no trabalho
jã referido neste estudo, afirma:

i...]a Prep. não c usada quando as relações são obviadas
através da cadeia da ixasc Iposiçac sintática, regras do
discurse). Quando surge alguma necessidade dela,então ela
e usada. (Pontes (1981:420-1))

Essa necessidade, esclarece a autora, por ser claroza, ênfase

ou outra razão.

Tal explicação poderia justificar, por exemplo, o uso da pre
posição nos dado3 de (2) a (4), ora quo o conseqüente ostâ olíp-
tico.

(2) Quando este observa a menina, verifica quo esta nas
ceu som.

(3) Eu, café ou gosto tanto sem açúcar como cora.

(4) Esse quobra-molas, n gonte devia procossar eles, con

tra.
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So com apresença de sem, om (2), com, em (3) e contra, em (4)
as relações entre os elementos relevantes podem ser explicitadas.'
Aelipse dessas preposições prejudicaria acomunicação.Para ilus
trar, vejamos, por exemplo, que, no último caso, cancelando-se
contra, teríamos a estrutura Esse guebra-molas, a centr, d.»,.—w
cessar eles que, no mínimo, seria ambígua, levando-nos a uma
interpretação anômala -ade que os quebra-molas deveriam ser pro
cessados. Tanto o falante percebeu a estranheza da construçâo.oue
acrescentou logo em seguida a preposição contra, deixando explí
cito o que desejava comunicar.

Por outro lado, podemos observar que numa frase como

(8) Aquilo (com) que a Graça Paulino trabalha dã uraa li
nha de pesquisa jóia.

pôde ocorrer aelipse da preposição, sera prejuízo para aclareza,
porque, no contexto lingüístico e pragmático em que foi proferida
ficou evidente a relação - trabalhar com aquilo.

Ainda, com referência a casos como os de

(21) o argumento (de) que o alcance semântico do locativo
ê o sujeito (não é válido).

(22) (...) tenho impressão (de) que ele deve ir depois do
almoço (.,.).

(24) a minha certeza (de) que tenho razão.

constatamos que a preposição pôde ser omitida, uma vez que as re
lações entre o nome e seu complemento estão claras, não havendo
por exemplo, possibilidade de interpretar as orações iniciadas
por gue como relativas. A propósito, ao dado

(24) a minha certeza (de) que tenho razão.

Lemle (op. cit., p. 267) contrapõe este outro, com relativa:

(34) a certeza que ele demonstrou.

que pode ser usado para evidenciar o que estou afirmando.

Um outro autor que, talvez, também nos ofereça subsídios para
responder âs indagações relativas ãelipse ou não de preposições
em português, é Haiman (1983) ,em seu texto "Iconlc and Economlc
Motivation."
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De acordo com ele, quanto mais imprevisível ê uma iniormação,
mais codiiicações ela exigirá (op. cit., p. 802), ou ainda o que
e previsível recebe menos ccdiiicaçãc de que aquilo que nãe c.
(ld., p. 807). Tal posição aparece, também, na seguinte passagem:
não se especiiica o que jã e conhecido ou o que não é importante
I. ..) . (id., p. 802).

Os dados que analisei até o momento parecem comprovar essas
afirmações. Ou seja, é possível que a elipse de certas preposi
ções, em contextos como os descritos na seção anterior, se deva
ao fato de essas preposições serem, de alguma forma, previsíveis
nesses contextos. Portanto, a previsibilidade desses itens léxi
cos, ou melhor, da relação que eles estabeleceriam, dispensa a
sua codificação, para usar a terminologia de Ilaiman. Eles podem
ser elididos, porque as relações são preservadas.

Pude observar, ainda, no corpus examinado, que a preposição
omitida é previsível por uma das seguintes razões:

1. ela ê o único regime do verbo ou do nome, isto é: só ela
caberia na construção analisada;

2. o contexto discursivo ou pragmático ê suficiente para re
cuperar a relação que ela estabeleceria.

Assim, por exemplo, as sentenças

(12) E uma coisa (com) que a gento não pode concordar não.
(14) (De) Coisa espalhada no meio da casa eu não quero sa

ber não.

(15) (De) Isso aqui eu não vou precisar mais.
(19) Eles têm o maior respeito (para) comigo.
(20) Eu tenho a sensação (de) que realmente existe, exis

tem outros mundos (...).
,

confirmam a hipótese (a) , acima.

Pode-se constatar, também, que em muitos desses casos, parece
que, se a preposição viesse explícita, teria a função apenas de
estabelecer a conexão, seria um elemento coesivo somente, sem um
conteúdo semântico especifico, que contribuísse para o significa
do total da estrutura.

Por outro lado, há preposições que, em certas construções,
além da função conectiva, trazem também carga semântica,relevante
para a determinação do tipo de relação a ser estabelecida entre
os elementos que ligam. Parece-me que essas preposições, de um
modo geral, sô podem ser elididas era casos como os de 2., acima
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citado: quando são previsíveis no contexto discursivo e/ou prag
mático, isto é - o contexto elimina possíveis ambigüidades, pri
vilegia a escolha de uma preposição sobre outras também possí
veis no mesmo ambiente, o que faz com que a comunicação se efe
tue adequadamente, mesmo sem a preposição.

Podemos ilustrar esse fato com o seguinte exemplo:

(35) Será (com) que preço eles vão vir?

Quando esta sentença foi emitida, ficou claro que o falante
referia ã estrutura - com que preço cies vão vir? e não per que

preço eles vã» vir?, também possível nesse ambiente lingüístico,
e que poderia ser a interpretação correta em outra situação.

A analise de verbos como - trabalhar, conversar, falar,dis
cutir, etc. - que podem ocorrer, em princípio, com mais de uma
preposição, oferece, ainda, evidência em favor do que foi afir
mado. Retomemos alguns exemplos:

(9) Ê (com) isso que eu estou trabalhando.

No contexto lingüístico em que essa sentença ocorreu, a relação
era previsível; portanto, não houve necessidade de ser explici
tada pelo item léxico cora. Numa tentativa de verificar minha hi
pótese de previsibilidade de tal elemento na construção (9).tes
tei-a, fora do contexto, com alguns informantes. Confirmando mi

nhas expectativas, a preposição que a maioria deles recuperou
foi çom.e alguns salientaram também a possibilidade da ocorrên
cia de era. Nenhum, todavia, mencionou como prováveis nesse con
texto os elementos para ou contra. E observe-se que são possí
veis estruturas em que eles aparecem:

(36) Ê pra isso que eu estou trabalhando.

(37) E contra isso que eu estou trabalhando.

ou

(38) E isso que eu estou trabalhando contra.

Parece-me, pois, que a improvisibilidade do aparecimento das pre
posições para ou contra, nesse ambiente, faz com que seja neces
sário explicitá-las, quando a informação que se deseja transmi
tir é a contida em (36) a (38) acima.

Observações semelhantes a essas cabem, também, para a análi
se de dados com o verbo conversar. Considere-se, novamente:

se
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(31b) Aliás isso (sobre) que nós conversamos jã dã pra
botar a orelha em pé.

Nesse exemplo, o complemento do verbo é marcado como traço I- ani-
madoj . Portanto, não hã a opção entre conversar com ou sobre,que
existe quando o complemento é [+ humano]. Isto significa que a
relação entre o verbo e o complemento é totalmente previsível,em
(31b). De acordo com a hipótese aventada, não haveria necessida

de de ser explicitada pela preposição, como, realmente, ocorreu.

Essa construção, como jã disse, ê um caso vivo de mudança de

regência que se esta processando na língua oral. Para confirmá-

la, testei a sentença (31b), fora do contexto, com meus infor

mantes. Todos foram unânimes na afirmação de que não teria ocor

rido elipse de preposição alguma, nessa estrutura.

Por outro lado, tendo o complemento verbal o traço [+ huma-
noj , os fatos são outros, pois nem sempre é previsível que pre
posição poderia ocorrer: com ou sobre. Pode-se conversar com al

guém ou sobre alguém. Como não apareceram, no corous que anali

sei, exemplos dessa natureza, construí algumas sentenças com es

se verbo, com os mesmos tipos de estrutura de outras que apresentei

na seção anterior - exemplos de contextos em que preposições são

omitidas. Em seguida, testei tais exemplos, fora de contexto,com

vários informantes. Vejamos:

(39) Médico, a gente conversa muito lã em casa.

(40) O menino que nós conversamos não veio hoje.

(41) Foi a nova secretária que eu conversei.

Os resultados obtidos foram os seguintes: a maioria dos infor

mantes aceitou bem (39) e (40) e recuperou a relação que seria

estabelecida por com. Alguns, no entanto, consideraram pouco nor

mais tais sentenças, enquanto outros recuperaram a preposição so

bre. Nenhum, contudo, aceitou (41) . Todos a consideraram "es

tranha", sendo que alguns, inclusive, argumentaram que o único

sentido possível para esse vorbo, nessa sentença, seria o de

'cantar', 'passar o bico em". Portanto, o que fica da análise das

orações (39), (40) e (41) é uma confirmação do que jã disse an

teriormente. Como as preposições com ou sobre não são previsí

veis no ambiente dado, fora de que um contexto qualquer,elas não

podem ser omitidas sem prejuízo da comunicação. Em outras pala

vras, fora de contexto, para que as sentenças (39), (40) e (41)

sejam adequadamente interpretadas, é preciso que as preposições
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apareçam explicitamente. A informação expressa por elas não ê re
cuperável.

Um outro exemplo, anotado no momento em que foi proferido,
confirma a posição que Haiman defende:

(42) Mãe, onde ê que fica aquela sala bonita que ocê fala
tanto nela?

Parece-me que, com o verbo falar, as relações mais comumente

estabelecidas são com de (especialmente com objeto i_- animado]) ou
coro (se o complemento ê j_+ humano]). Logo, ê possível que tais
preposições sejam omitidas nos ambientes adequados. Encontrei,oor
exemplo:

(43) Pra ocê entender, a compreensão... a distância do

referente, (de) que a gente fala(...).

Mas, para aumentar meu corpus, testei frases como:

(44) 0 menino que eu falei não veio.

que, em princípio, fora de contexto, poderia ser interpretada co
mo uma série de sentenças, com preposições as mais variadas,como:
de, sobre, com, era, por, para e contra. Meus informantes, no en

tanto, aceitaram (44) sem maiores problemas, mas sõ recuperaram

ou de ou com. Mais uma vez, isso veio confirmar, a meu ver, a hi

pótese de que algumas preposições têm mais caxga semântica do que
outras - dependendo dos elementos que ligara, do contexto em que

se encontram - devendo, então, ser codiiicadai de alguma forma

(segundo a terminologia de Haiman (1983)). Neste caso, elas não
serão omitidas. Foi o que ocorreu em (42), por exemplo, que repi
to:

(42) Mãe, onde é que fica aquela sala bonita que ocê fala
tanto nela?

4. Investigações Futuras

Finalizando, desejo salientar que ainda estou ã procura de

soluções para as questões colocadas. Neste início, no entanto,es

tou buscando primeiro a especificidade de itens como de,com,para,

sob etc, que nossas gramáticas pedagógicas chamam de preposições
essenciais . Penso que, na tentativa de conceituar preposição,pos-
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so acabar esbarrando, também, no problema da gxadaçâo, que me le
varia ao reconhecimento das características de elomentos que po
deriam ser arrolados como ptepoíiçõej típicas e de outros que se
distanciariam dessas pela ausência de um ou outro traço. Ainda não
sei ao certo aonde posso chegar. Entrevejo, porém, quo, na fase
em que me encontro, não partirei de uma categorizaçâo como a de
Lemle, que arrola numa mesma classe, mais ampla, elementos lexi

cais como: amavelmente, naturalmente, depressa, ontem etc. de um

lado e cora, de, a, para etc. de outro. (Cf. Lemle, op. cit., p.250).

Um dos argumentos em que a autora se baseia para alocar os

chamados advérbios na classe mais ampla das preposições (que se
subdividem em transitivas e intransitivas) ê o da distribuição
maior de sintagmas preposicionais em relação â de advérbios. Ve
jamos as citações seguintes:

';.••' sintagmas preposicionais e advérbios desempenham pa
peis semânticos idênticos e ocupam posições sintáticas
idênticas. (Lemle (1982:250))

(;_..) todos os contextos que admitem mcdiiicação por ad-
vexbio admitem também modiiicação por sintagma preposi-
cional (...). (Id., p. 252-3)

0 inverso, porém, não ê verdadeiro, ou seja, hã contextos
onde ocorre sintagma preposicional mas não ocorre advér
bio. A posição do argumento de nomes, adjetivos e verbos
e o caso principal (...). (Id., p. 253)

Este dado nos conduz a dizer (juc a cíaiéc mais abrangente
e a das preposições, ou seja, os advérbios ê que consti
tuem uma subclasse das preposições. (Id., p. 254)

Entretanto vejo que o confronto se estabelece entre a distri

buição de advérbios e a de sintagmas preposicionais, não prepo
sições. Ora, desconfio que o Prep seja uma locução diferente das
outras como: SN, SV, SAdj e SAdv. Nessas hã a possibilidade de,'

o termo nuclear, que dá nome ao sintagma, ser o único constituin

te da locução. Assim temos SN constituído sõ de um N, como Paulo;/
SV constituído sõ de um V, como morreu; SAdj com adjetivo sõ,co
mo feliz em ura menino feliz; e SAdv com advérbio sõ, como ama

velmente em ele sorriu amavelmente. No entanto, não temos sintag
ma preposicional constituído de preposição apenas, sem o seu con
seqüente, em se tratando das pxeposições c<5ieitciai4 de, em, para,
00" etc. Em exemplos como os de (1) a (4) deste texto, como jã

vimos, o conseqüente é recuperado pelo contexto do discurso ou da

situação. Portanto, as chamadas p/tepoiiçõeí essenciais seriam sem
pre transitivas, para usar a terminologia de Lemle. Ou seja: elas
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nunca aparecem como o único constituinte de um sintagma preposi
cional. Essa diferença parece-rr.e relevante na busca do conceito

de preposição e de sua função no discurso.

Observe-se que só teremos sintagmas preposicionais que con

tenham como único constituinte uma preposição, se alocarmos na

classe das preposições,comoo faz Lemle, itens como fora, dentro,

além, amavelmente, depressa etc., tradicionalmente chamados de

advérbios.

Um outro argumento de que a autora se vale para essa classi

ficação, alias o seu ponto de partida, ê o de Supexax um incômodo
plobfema que encontramos em nossos compêndios escolares, que ê o
de que certas palavras, como antes, depois, acima, atras, além,
abaixo, constam de duas listagens separadas: a des advérbios e a
das locuções pxepositivas. (Lemle, op. cit., p. 241). Refere-se a

exemplos como:

(45) a) João dormiu fora.

b) João dormiu fora de casa.

(46) a) Einstein foi além.

b) Einstein foi além de Newton.

(47) a) Venha para dentro.

b) Venha para dentro de casa.

Para evitar essa dualidade do classificação, propõe que, em todos

os casos, os itens mencionados sejam arrolados como preposições,

lntransltivas as de (a) e transitivas as de (b). No entanto, essa

diversidade de tratamento seria eliminada, também, se houvesse

considerado que em todos esses casos haveria advérbios, intransi-

tivos os de (a) e transitivos os de (b). Essa subcategorlzação es

trita dos advérbios ê necessária, de qualquer forma, como a orõ-

pria autora lembra, para dar conta de elementos corao - indepen

dentemente, separadamente, posteriormente etc - em construções do
seguinte tipo:

(48) a) Explicarei isso a você posteriormente.

b) Explicarei isso a você posteriormente â posse do

ministro.

A vantagem que vejo nessa última análise é a de não conside

rar a classe das preposições como a mais ampla, nela englobando

itens como: amavelmente, separadamente etc, que podem ocorrer co

mo o único constituinte de um sintagma, o que não acontece com os
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5. Conclusão

Neste estudo, apresentei minhas primeiras tentativas do res

postas para as indagações de 1., 2. e 3., da primeira parte, que

constituem o objetivo de minha pesquisa.

Assim, procurei descrever, na segunda seção, os contextos em

que detectei omissão de preposições, na língua oral, contrariando

a seguinte expectativa de Lemle (1982:256):

A possibilidade de nós vazios, g_ue eonafafamos em todos
os outros tipos de sintagmas, nao existe no sintagma pre
posicional. Não hã pxeposição elíptica.

No corpus examinado, as preposições foram elididas nos ambientes

lingüísticos abaixo mencionados:

1. com complementos verbais ou nominais topicalizados, em re

lativas ou não;

2. com complementos nominais ou verbais não-topicalizados, na

ordem básica;

3. cora os verbos de movimento, quando o complemento adverbial

vem topicalizado ou quando ocorre na ordem básica,mas seja

representado por dêiticos como: lá, cã etc;

4. cora alguns verbos, a freqüente elipse da preposição, na

língua oral, sugere-nos que está, inclusive, ocorrendo uma

mudança de regência.

A seguir, na terceira parte, apresentei algumas possibilida

des de explicação para os fatos observados, apoiando-me em con

siderações de Pontes (1981) e Haiman (1983). Os dados analisados

sugeriram que a elipse de certas preposições em português,em con

textos corao os descritos acima, provavelmente se deva ao fato de

essas preposições serem, de alguma forma, previsíveis nesses am

bientes. Portanto, podem ser omitidas sem causar prejuízo para

a comunicação, porque as relações que estabeleceriam entre os

elementos por elas conectados são preservadas por uma das seguin

tes razões:

1. a preposição ê o único regime do verbo ou do nome;

ou

2. o contexto discursivo ou pragmático é suficiente para re

cuperar a relação que seria codificada pola preposição eli

dida.
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Finalmente, na última seção, iniciando a busca do conceito
de preposição e da especificidade dos itens léxicos tradicional
mente conhecidos como preposições essenciais, argumentei contra a
categorização do Lemle (op. cit., p. 250-4), quo os arrola nu
ma mesma classe, mais ampla, que engloba tambéra os elementos que
nossas gramáticas pedagógicas denominara advérbios.

NOTAS

1.. Este trabalho foi apresentado no IX Encontro Nacional de Lin
güística, realizado na PUC/RJ de 5 a 8 de novembro de 1984.
Agradeço a Profa. Eunice Pontes o apoio e a orientação segura;
a Profa. Anilce Maria Simões, as sugestões valiosas e o incen
tivo constante aos meus estudos.

2. A numeração de exemplos de outros autores, que cito neste tex
to, ê rainha.

3. Embora não tenha, ainda, um conceito definitivo de preposição,
a elipse a que me refiro é a de alguns itens léxicos tradicio
nalmente classificados como p*epo*içõe4 essenciais.

4. Estou usando os termos complemento e tópica11zacão em sentido
amplo. O primeiro refere-se tanto aos chamados adjuntos na
terminologia das gramáticas pedagógicas, como aos complementos
era sentido mais estrito. Jã o segundo engloba todos os casos
de deslocamento para a esquerda, incluindo tambéra a relativi-
zação.

5. Coloco entre parênteses as preposições que deveriam ocorrer
nos exemplos citados, de acordo com o sentido da comunicação.

6. Coloco era, e não a, como a preposição que foi omitida, porque
estes dados são de língua oral espontânea, e, nessa modalida
de de língua, o verbo ir é usado com em.
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SOBRE AS ESTRUTURAS CAUSATIVAS SINTÉTICAS NO

PORTUGUÊS

Vanda de Oliveira Bittencourt

RESUMO

*•..„.;? í/wi ptcpoiino-mc *iive4£*ga.t a ocorrência, no por-
c?2 »í^ 5*°,tt*a5•- *?e C4£*uíu™« cansativas sintéticas Ido tipo
". ttt"d0a 0i iUh0i "0i ^''tados Unidos\. b„m ,„*.» apresentaruma possivet analise e expacaçao para elas. Inicialmente, exami
no o comportamento Sintático e semântico do SN pós-verbal nelas
a^rrVI^i eVc9uírf". eo.ié*o.«aiI(fo-a4 com eitruturas cansativas
VoJir-ttJl*'P*0':"'10 SP^^tar umaexpUcação iuncional, baseada.
M«Sf í ;«i „?**.íS*f*° Íl aot.lva<;ao Pânica postulado por HaimanConxie 'j?í3)P P n«t«reza pxagmãtica dciendidoi por

ABSTRACT

In thii paper, I iiitciid to invéstigate the occurrencc,
coiioquial PoBtíagueic, oi synthetic causativc structures such M
Ele estudou os filhos nos Estados Unidos - l(e studied (caui.J his
chiLárcn m Ui.A - n\ an attempt to px<-/.f»t rtn analysis and ~ãn
exptanation íor them. At iint I teill examine ide syntactic and
4emant<.c behavior oi the post-verbal NP, and aiter.comparing such
strueturei uiitli the coxresponding analytic onei, I viill propose a
!,uiie.**oiia£ exp£aiiat.to«, based on the principie oi iconic motivation
poitulated by Haiman (I9Í3) and on the pragmatic notions deiended
by Comnc I (9S3) . u
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1. Introdução

De um modo geral, os gramáticos tradicionais preocupam-se em

analisar estruturas causativas portuguesas do tipo de:

(1) a. Mandei que ele entrasse,

b. Mandei-o (ele) entrar.

(2) a. O professor fez (com) que eu saísse da sala.

b. O professor me fez sair da sala.

(3) a. Ele deixou que a mala caísse,

b. Ele deixou-a (ela) cair.

que são construções analíticas. Conforme a acepção do verbo prin
cipal, elas são classificadas como causativas de comando(mandar) ,

factitivas (fazer) e permissivas (deixar). No caso de (b), causa

tivas com infinitivo, há várias propostas de análise, como, por
exemplo, a de Pontes (1973!, que considera o verbo causativo como

principal e a oração de infinitivo como objetiva direta; e a de

Said Ali (1966) , que defende a idéia de que os verbos causativos

são auxiliares. Para este último, são verbos auxiliarei causati

vos em português fazer, mandar e deixar, sendo que o primeiro ê
auxiliar causativo por excelência, já que os dois últimos encer

ram uma idéia secundária (que ele não explicita) (cf. Said Ali
(1966:63)).

Há,entretanto, por parte dos autores tradicionais, pouca ou

quase nenhuma menção da ocorrência, em português, de estruturas

causativas sintéticas. O próprio Said Ali (id. ib.) chama a aten

ção para o seguinte:

Em outras línguas encontramos exemplos de verbos causati
vos iormados sinteticamente, em vez dos auxiliares. Assim
do latim cado, 'cair', jormou-se caedo, cuja signiiicação
primitiva era 'Jazeu caiu'. Vo mesmo modo o inglês to jall
deu o derivado to iell. e os verbos te sit, to lie, deram
respectivamente os derivados causativos to set, e to lay,
que a princípio signiiicaram respectivamente jazer, jicar
sentado e jazer jicar deitado.

Carlos Gõis (1955:97) é um dos raros gramáticos que faz alu

são â ocorrência no português de orações causativas sintéticas,
tais como:

(4) Calei o relógio.
(5) Emudeci o auditório.

(6) 0 cão correu a caça.
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que, segundo ele, eqüivalem, respectivamente, a:

(7) Tiz calar o relógio./ fiz o relógio calar.
(8) Fiz emudecer o auditório.,' Fiz o auditório emudecer.
(9) 0 cão jcz coxxer a caça./ 0 cão jez a caça correr.2

(GÓis (195S: 96 - 7) )

Temos aqui, diz ele, um dos casos do idiotismo do português em
que há um objeto direto factício, que é um objeto apenas aparento
de ura verbo intransitivo, já que o seu papel verdadeiro é de su
jeito desse verbo. Assira, em (7)-(9) acima, segundo ele, relógio,
auditório e caça seriam, na verdade, o sujeito dos verbos lntran-
sltivos calar, emudecer e correr, respectivamente, que estariam
revestindo a aparência do seu objeto direto (cf. p. 96).

Tem-me chamado a atenção a ocorrência, não só na língua oral
portuguesa que ora investigamos, mas também na língua escrita de

jornal e de revista (sobretudo nos títulos de notícias), de es
truturas causativas sintéticas do tipo arrolado -or Carlos Gõis.

Procurarei, neste trabalho, a partir de dados colhidos atra

vés de gravações e de anotações feitas no momento de sua enuncia
ção por parte de falantes do segmento culto universitário (faixa
etária de 25 a 50 anos), examinar mais detidamente esse tipo de
estrutura causativa. Primeiramente, tentarei definir o "status"do

SN pôs-verbal; depois, buscarei explicar tal construção ã luz do
princípio de motivação icõnica postulado por Haiman (1983), de
princípios pragmáticos defendidos por Corarie (1981! e de minhas
próprias deduções.

2. Do "status" do SN pôs-verbal

Carlos Gõis (1955:96), conforme jã observei, analisa o SN pôs-
verbal das estruturas causativas sintéticas como objeto direto
aparente de ura verbo intransitivo. O objeto direto factício,afir
ma ele

ccotie com os verbos Çactitivos Itc.mbêm chamados "causa
tivos"). São verbos "íntxanSitivos", que Se tornam "apa-
lentemente transitivoi", em razão de uma suposta pxedíca-
çao incompleta. Antes desses verbos podem subentender-se os
auxiliares jazer ou tornar, ex.: Adormeci a dor {adormeci
c que? a dor --_ fiz g dor adormecer = Fiz que a dor ador
mecesse); dor ê verdadeiramente o sujeito do vexSó in-
transitive adormecer; entretanto, "reveste a aparência" de
seu objeto direto.
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De suas palavras, percebo-se que ele intui a respeito da função

objetiva do SN pôs-verbal, mas prefere analisá-lo a partir da es

trutura de que teria derivado. Assim é que ele comenta que se

trata de um caio interessante de metátese de junções (p.' 89 e 95).

A partir dos dados que constituem o corpus básico do meu tra

balho, proponho-me, agora, averiguar se, tal como observa Carlos

Gõis, as construções causativas sintéticas ocorrem apenas com

verbos intransitivos. Procurarei, a seguir, examinar o "status"

sintático e semântico do SN que ocorre após esses verbos (e que

esse autor considera como objeto aparentei, visando a apresentar

uma proposta de análise para ele.

Quanto ao corpus, foram coletados sessenta exemplos de causa

tivas sintéticas. Dessas, apenas duas contêm verbo transitivo.mas

indireto — o que confirma os dados de C. Gõis. São elas:

(10) A tarefa do Mestre consiste em contatar o discípulo

com o plano. (Equivalente a:'A tarefa do Mestre con

siste em fazer com que o discípulo entre em contato

com o plano.')

(11) O funcionamento sintático é que difere fundamental

mente o substantivo do adjetivo. (Equivalente a: 'O

funcionamento sintático é que faz com que o substan

tivo difira do adjetivo.')

Vejamos alguns dos cinqüenta e oito exemplos com verbo intransi-

tivo:

(12) Ela não agüentou e voltou os alunos.

(13) Eu quis falhar ela na escola ontem.

(14) Não consigo sair o carro da garagem,

(15) Esta cozinha, eu brilho ela num minuto.

(16) Esse remédio vai dormir Míriam.

(17) Esse veneno desaparece as baratas.

(18) Não use essa escova que ela dói o cabelo.

(19) O cetim escorrega o travesseiro.

Hã alguns casos em que o verbo ê do tipo que se costuma classifi

car como transitivo usado intransitivamente:

(20) Eu almocei os meninos e depois levei eles pra escola.

(21) Graças a Deus estudei todos os meus filhos.
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Hã outros, bastante interessantes corao:

(22) Quem conseguiu voltar o governo atrãs?^
(23) Vai voe que elos estão entrando todo o mundo pelo

cano.

em que o SN pos-verbal ocupa o interstício de toda uma expressão
cristalizada:'voltar atrás',entrar polo cano'. Em estruturas
como:

(24) Estou acostumando a sair o pessoal nesse horário.

correspondente a 'Estou fazendo com quo o pessoal se acostume a
sair nesso horário', paroce-roo que fica bem clara a acepção fac-
titiva das estruturas causativas sintéticas no português, já que
se pode tor também

(25) Estou acostumando o pessoal a sair nesse horário.

Numa próxima otapa de minha pesquisa, pretendo justamente inves
tigar se procede a rainha suspeita de que as causativas sintéticas
era português são principalmente de sentido factitivo.''

No que concerne ã predominância de verbos intransitivos é fá
cil do se explicar: não 3ão tão comuns no português casos de du
plo objeto. A propósito, seria oportuno lembrar aqui as observa
ções de Bittencourt (1979) e Pontes (1982 o 1984) a respeito das
condições de ocorrência da posposição do sujeito. Também nesse ca-

'so, 6 mais natural a posposição ora orações com verbos intransiti-
vos. Pontes (1984) apresenta uma série de evidências ora favor da

hipótese do quo os SNs pospostos apresentara inúmeros traços pró
prios do objeto direto, o que confirmaria a análise de Perlmutter
(1976) de que os SNs pospostos perdera o "3tatus" de sujeito.

Proponho-me, então, assira como Pontes o fez para as orações
com SN posposto a vorbo intransitivo, investigar 3e, também no
caso das causativas sintéticas, o SN pôs-verbal aprosonta traços
do objeto direto - o quo nos levaria a concluir, diferentemente
do Carlos Gõis, que não se trata de objoto aparente. Vou partir da
visão tradicional de que o objeto ó o SH quo: normalmente ocupa
a posição pós-vorbal (em português, é claro); não tem controle de
CV; pronominalizado, aparece na forma clitica acusativa; corres
ponde ao SN sujeito da oração passiva o é, do ura modo geral, pa
ciento da ação exprossa polo verbo.
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Observe-se, pois, a série de exemplos abaixo:

(26) O Atlético volta Eder amanhã.

(27) Com Í3SO ele cala o povo.

(28) Chora não, meu nego, que eu vou sair você daí.

(29) Eles acabam desistindo a gente.

Em todos eles, assim como nos demais aqui apresentados,o SN, con

siderado por Carlos Gõis como sujeito real da oração, aparece em

posição pôs-verbal. Ora, a ordem mais natural, não marcada, das

orações transitivas em português é SVO. Assim é que sentenças co
mo:

(30) ? O Atlético Eder volta amanhã.

(31) ? Com isso ele o povo cala.

(32) ? Chora não, meu nego, que eu você vou sair daí.

(33) ? Eles acabam a gente desistindo.

em que o segundo SN aparece em posição pré-verbal, mais típica de

sujeito, são muito menos naturais — o que constitui evidência de

que, quanto â posição, o segundo SN das causativas sintéticas pro

cede como objeto direto. E bom notar que em meus dados não há

nenhum caso era que o segundo SN aparece na posição pré-verbal.

Examinando, agora, exemplos como:

(34) Foi a senhora que me casou, mamãe.

(35) Ele nos saiu do buraco.

podemos constatar que hã casos (naturais) de causativa sintética

com o segundo SN anteposto ao verbo. Observe-se que isso se dã no

caso de o SN ser pronome clítico, cuja posição mais comum no por

tuguês do Brasil é pré-verbal.

Convém ainda salientar que, até mesmo nas construções causa

tivas analíticas com infinitivo, ê freqüente a posposição do SN

ao infinitivo:

(36) Mandei vir uraa pã de livros.

(37) o senhor jã vai fazer entrar o outro cliente?

(38) Deixei cair tudo que tava na bolsa.

Examinemos, agora, o comportamento sintático do SN pôs-verbal

em face do processo da Concordância Verbal que normalmente é, no
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português, controlada pelo sujeito. Atente-se para os seguintes
dados:

(39) a. Vê se você funciona esses rádios pra mim.
b. Com a briga, eles acabaram a festa.

c. Eu vou parar Miriam de chorar.

(40) a. *vê se você funcionam esses rádios pra mira.
b. *Com a briga, eles acabou a festa.

c. *Eu vai parar Miriam de chorar.

A agramaticalidade de (40) atesta que o SN pôs-verbal não contro
la CV e que, portanto, não funciona corao sujeito. Decat (1983),cora
base em dados do português oral, postula uma regra de Concordân
cia Verbal em que o verbo, opcionalmente, concorda com o SN pos
posto. A própria gramática tradicional arrola casos de concordân
cia com outro termo que não o sujeito. Trata-se, contudo, de ca
sos esporádicos. No que concerne às causativas sintéticas, a re
gra de concordância aplica-se apenas do SN anteposto e nunca ao
posposto. Podemos, então, concluir que, do ponto de vista de CV,
o SN pôs-verbal das estruturas causativas funciona como objeto,
ou, pelo menos, não funciona como sujeito. Ainda oue se admita,
tal corao aventa Decat (1983), que a Concordância Verbal é contro
lada pelo tópico, isso não invalida as conclusões aqui apresenta
das. Conforme se viu, o segundo SN da causativa sintética normal
mente ocorre depois do verbo - posição essa que não é a típica
do elemento tópico (pelo menos como o entende Decat).

Nas sentenças (34) e (35) pode-se depreender um outro traço,
neste caso morfolôgico, característico do objeto direto em por
tuguês: a forma pronominal clítica acusativa. Vejam-se outros exem
plos:

(41) a. Te atrasei demais, heim Beth?

b. Os milicos vão nos voltar pra escola de qualquer
jeito.

c. Serã que ele vai nos calar?

Não é multo fácil a testagem de todos os dados em relação ã
forma pronominal clítica, visto que ela tem baixíssimo rendimen
to na nossa língua oral. Nos meus dados aparecera apenas pronomes
clíticos referentes ã Ia. e 2a. pessoas. Isso porque a forma usual
para a 3a. pessoa é a reta (ele/a, ele/s).

Um outro traço a ser investigado é quanto ã possibilidade de
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apassivamento. Uma das características das orações transitivas

diretas é que admitem apassivação. Atente-se, pois, para os se

guintes dados:

(42) a. Esta cera brilha muito o chão.

b. Nós vamos custar esse inventário o mais tempo

possível.

c. Ele evoluiu muito a dança dele.

(43) a. *0 chão é muito brilhado por esta cera.

b. *Esse inventário vai ser custado o mais tempo

possível(por nós).

c. *A dança dele foi muito evoluída (por ele).

A agramaticalidade das sentenças arroladas em (43) demonstra-nos

que as orações causativas sintéticas não podem aparecer sob forma

passiva. Este ê, então, um dos traços próprios do objeto direto

que o SN pôs-verbal desse tipo de estrutura não porta. Quero lem

brar, contudo, que nera todas as estruturas analisadas corao tran-'

sitivas no português são sujeitas ao apassivamento. As que contêm

o verbo ter, por exemplo, não o são:

(44) a. Eu tenho duas casas na praia.

b. *Duao casas são tidas por mira na praia.

Dentro dos moldes da teoria da prototipicidade, defendida por

autores como S. Thompson, Keenan, etc, segundo a qual a defini

ção de uma categoria seria dada com base nos casos típicos, a im

possibilidade de apassivamento das causativas sintéticas não sig

nifica que o SN pôs-verbal não seja objeto. Ele pode não ser um

objeto típico, por lhe faltar esse traço, mas será classificado,

dentro de uma escala, corao menos típico.

Lakoff (1977) , por exemplo, considera como construção tran-

sitiva prototlpica aquela que tem dois graus de liberdade para
atribuir rejerência a termos: sujeito e objeto, ao passo que a

intransitiva típica apresentaria apenas um grau de liberdade para

atribuir referência a termos e nenhum objeto gramatical (cf.p.256).

Desse modo, embora as causativas sintéticas em português não

possam ser apassivadas, poderiam ser analisadas como estruturas

transitivas, jã que apresentam os dois graus de liberdade para

atribuir referência diferente aos dois SNs que nelas ocorrem —

respectivamente, sujeito e objeto das orações.
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Vejamos, agora, o "status" semântico, do SN pós-verbal.

Geralmente, o objeto direto ê caracterizado semanticamente
como o pacieníe de um verbo na voz ativa (cf. Kury (1970:39)); e
o paciente costuma ser identificado como portador do traço f-ani
mado'; .Fillmore (1968:25), por exemplo, afirma que objetivo"" e'
o caso mais neutro semanticamente, que se refere a coiia* oue ião
ajetadas peta ação ou estado identijicado pelo verbo.

Retomando os exemplos (12)-(19), que repito aqui:

(12) Ela não agüentou e voltou os alunos.
(13) Eu quis falhar ela na escola ontem.

(14) Não consigo sair o carro da garaqera.
(15) Esta cozinha, eu brilho ela num minuto.
(16) Esse remédio vai dormir Miriam.

(17) Esse veneno desaparece as baratas.

(18) Não use essa escova que ela dói o cabelo da gente.
(19) O cetim escorrega o travesseiro.

podemos estabelecer o seguinte quadro, em termos do traço f+ ina
nimado] , tanto do SN prê-verbal quanto do pôs-verbal:

SN prê-verbal SN pôs-verbal

[+ animado] [- animado] [+ animado] [- animado]
Orações (12)-(13)

Orações (14)-(15)
Orações <16)-U7)

Orações (18)-(19)

O que se constata ê que há uma variação: tanto os SNs pré-verbais
quanto os põs-verbais podem ser animados ou inanlmados. O equilí
brio que se pode depreender do quadro ê expresso também era ter
mos de freqüência, ou seja, no que concerne aos SNs põs-verbais,
de 60 estruturas, 34 são cora SNs pospostos inanlmados e 26com SNs
pospostos animados. Por conseguinte,"acreditandõ-se que o traço
[-animado] é que definiria paciente, poderíamos concluir que o
SN pôs-verbal das causativas sintéticas em português não é pa
ciente.

Convém ressaltar, todavia, que, diferentemente dos autores
arrolados acima, hã alguns que defendem a idéia de que o traço
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característico do paciente é exatamente ser ele animado. Essa é,
por exemplo, a posição de Lyons (1977). Para ele, tanto agente'
como paciente são papéis assumidos por entidades de primeira or
dem, a saber tipicamente pessoas. Como isso, não sõ no caso das

sentenças causativas, mas das sentenças transitivas da língua,te

ríamos que considerar pacientes apenas os SNs que se referissem a
seres humanos.

Conforme se vê, não hã um consenso por parte dos autores. A

conceituação de paciente baseada no traço |+ animado nos levaria
a concluir que nas causativas sintéticas do português, o SN põs-
verbal — que tanto pode ser [+ animado] ,quanto ;- animado 1 —
não poderia ser considerado paciente (admitida, é claro uma con
ceituação fundamentada em traços). Não creio, contudo que essa se
ja a melhor descrição dos dados reais do português. Conforme se

sabe, em estruturas consideradas transitivas diretas (como, por

exemplo: A chuva castigou a plantação , O professor castigou o

aluno ), tanto pode ocorrer objeto animado, quanto inanimado.Dian

te disso não descartaríamos a hipótese de considerar o SN pôs-
verbal das causativas sintéticas como paciente, seja ele animado

ou inanimado.

Ura outro traço que poderia ser considerado como um dos que ca

racterizam o paciente ê o da ausência de 'volição'. No caso das

estruturas causativas, especificamente, autores como Haiman (1983),

por exemplo, têm chamado a atenção para o caráter não-volitivo do
SN pôs-verbal nas construções sintéticas. Examinando exemplos do
português como:

(14) Não consigo sair o carro da garagem.

(15) Essa cozinha, eu brilho ela num minuto.

em que o SN pôs-verbal ê inanimado, a idéia de não-volição ê pa
tente. Mesmo era casos como:

(12) Ela não agüentou e voltou os alunos.

(16) Esse remédio vai dormir a Miriam.

(17) Esse veneno desaparece as baratas.

cujo SN pós-verbal ê animado (e, no caso de (12) e (16), humano),

hã a sugestão de que a ação se dã independentemente da vontade do
ser expresso pelo SN em questão.

Haiman (op.clt. p. 785, nota 3) explica que a manipulação fí

sica que a causativa sintética costuma denotar é que implicaria
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tal não-volição. Esse caráter manipulativo que se pode depreen
der nas estruturas causativas sintéticas está, de certo modo,pre
visto na série de características que Lakoff (1977:24 4) aponta
como específicos de estruturas de agente-paciente (e que foram tão
bem estudadas por Pontes (1984) em sua tentativa de conceituar o

sujeito). Dentre elas, chamo a atenção para a que afirma' que o
agente tem controle do que faz, e é a fonte de energia na ação,
ao passo que o paciente ê o alvo (isto ê, o agente dirige suas

energias para o paciente).

Em termos, pois, do traço volição, podemos afirmar que o SN
pôs-verbal das estruturas causativas sintéticas é paciente.

Uraa outra alternativa de análise, conforme sugeri anteriormen

te, seria definir paciente era termos de casos mais típicos.Pontes,

era seu trabalho Sobre o Conceito de Sujeito, conclui, depois de

ura estudo exaustivo do problema, que tanto a noção de sujeito,co

rao a de agente (e atê mesmo de animação) são muito mais bem des

critas em termos de uma teoria prototípica. Acredito, assim como

Pontes, que também as noções de objeto e de paciente não são no

ções discretas e que devem ser definidas com base numa escala de

tipicidade.

No caso da tentativa de caracterizar o SN pôs-verbal das cau

sativas sintéticas, fica-nos, pois, a conclusão de que ele é pa
ciente. Uma das maiores evidências disso seria o seu caráter não-

volitivo. Todavia, conforme comentei, isso pode ser insuficiente

e tudo parece indicar que a noção de paciente (como a de objeto),

no português, não é discreta e merece, pois, ura exame mais exaus
tivo.

Tendo em vista o que se estudou aqui, podemos concluir que,

no português, as construções causativas sintéticas ocorrem sobre

tudo com verbos que, normalmente, são intransitivos. Examinando o

comportamento sintático do SN pôs-verbal dessas estruturas, pude

mos observar que, tanto no que diz respeito à posição, quanto ao

controle da Concordância Verbal, ele procede como objeto direto,

e, corao tal, aparece, quando pronorainallzado, sob a forma clítica

de acusativo. Do ponto de vista da possibilidade de apassivamento,

constatou-se, todavia, que tal estrutura não se pode apassivar —

o que não nos impede, creio eu, de considerar o SN objeto.Por con

seguinte, podemos dizer que as estruturas causativas sintéticas

portuguesas são transitivas. Quanto ao caráter semântico do SN

pôs-verbal, pudemos observar que elo tanto pode oer animado,quan

to inanimado, o que não o descaracterizaria corao paciente jã que
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no português o objeto tanto pode ser animado, quanto inanimado.
Do ponto de vista da vollção, pudemos verificar que tal SN é '-vo-

lltivo] , traço também específico de paciente. Tendo em vista que
esses traços ainda poderiam ser insuficientes para caracterizar

um SN como paciente e considerando a complexidade do assunto» aven- t

tei a hipótese de uma possível solução em termos de uma teoria que
descreva as noções em termos de casos típicos.

3. Tentativa de explicação

Haiman (1983:781) defende a idéia de que

a distância entre texmos lingüísticos pode ser um índice
iconicamente motivado da distância conceptual entre os
termos ou eventos que eles denotam.

Considerando que, devido ao caráter hierárquico da estrutura

lingüística, a distância entre dois termos depende da natureza e
do numero de limites não segmentais que os separara, ele estabele
ce a seguinte escala (sob outra numeração):

(45) a. X # A # y

t>. X # V
c. X + V

d. Z (p. 782)

em que

a) X, A e ¥ são morfemas, ser.do #• limite de vocábulo e
+ limite de morfema;

b) as estruturas b-d correspondem à distinção entre cons

truções analíticas, aglutinadas e sintéticas do mesmo

conceito complexo envolvendo V;

c) a distância lingüística entre X e V ê menor quando eles

estão fundidos numa forma Z; tal distância ê ura pouco
maior quando eles são distintos, mas morfemas limítro

fes, e maior ainda quando são vocábulos distintos. A

distância lingüística é maior quando X e V estão sepa

rados por uma ou mais palavras.

Usando tal escala para configurar as estruturas causativas

inglesas, teríamos, segundo Haiman (1983:783), a seguinte situa

ção: cause to dle e cause to become red •? a; redden = e; klll = d;
em que hã um contraste formal e semântico entre a e d (cause to

dl-e e klll); hã um contraste formal, raas não semântico entre a



110

e c (cau4e to becomo rcd e tedr/en).

Para ele, as diferenças semânticas incontestáveis entre estru

turas causativas analíticas do tipo a {cause to V.) e construções

causativas sintéticas do tipo d {V.) são iconicamente motivadas.

Assira sendo, onde causa e resultado são formalmente separados, a

distância conceptual entre causa e resultado é também maior. A

partir dessa constatação, postula ele, então, o seguinte princí

pio (renumerado por mim):

(46) Se duas causativas contrastam em uma dada língua, de
tal modo que elas correspondem ãs estruturas dadas
em a-d_e elas contrastam iemanticameníe com respeito
ã distância conceptual entre causa e resultado, en
tão a distância conceptual entre causa e resultado
correspondera 2 distância jornal entre cauóa e re
sultado.

(Hairoan(1983:783))

Assim, em inglês, a natureza do contraste entre analíticas e

sintéticas pode-se resumir no seguinte, de acordo com Wierzbicka

(apud Haiman (1983:784)): (a) nas construções analíticas,diferen

temente das sintéticas, causa e resultado não ocorrem necessária- ,

mente ao mesmo tempo e no mesmo lugar; (b) ao contrário do que

ocorre cora as causativas sintéticas, nas analíticas não hã suges

tão de contato físico entre o causador e causado.

Nos exemplos de causativas analíticas inglesas abaixo:

(47) a. I caused the tree to iall.

b. I caused the chícken to die.

c. 1 caused the cup to rise to my lips.

em que o causado Icausee) é inanimado, ou não consciente (un-

conAciouA), Haiman chama a atenção para o fato de que, como elas

sugerem uma ausência de contato físico entre causador e causado,

hã uma conotação de "poderes mágicos" por parte do causador. A

própria configuração formal iconicamente expressa isso.

Jã nas estruturas sintéticas, em que a distância formal entre

causador e_causado ê reduzida, não hã a atribuição dos tais "po

deres mágicos" ao causador, conforme se pode observar em

(48) a. I ielled the tree.

b. í killed the chicken.

c. I raised the cup to mi/ lips.
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A menor distância formal entre causador e causado expressa uma

menor distância conceptual: a causação ê direta e efetuada por

força física. Conforme mencionei na seção anterior, segundo Hai
man, a manipulação física, formalmente expressa pelas causativas
sintéticas, implica não-volicionalidade por parte do causado (ain

da que esse seja animado). E a própria forma sintética, acredita
elo, implica iconicamente, manipulação física do causado por par

te do causador.

Vejamos, agora, se o princípio da motivação icõnica postula

do por Haiman pode sor aplicado ao português.

Quanto aos tipos de construções, teraos três, previstos na es

cala de Haiman:

(49) Ê você que vai fazer com que Miriam durma. Tipo a.

(50) 2 você que vai fazor Miriam dormir. Tipo í>.

e no caso de

(51) E você que vai dormir Miriam.

estamos diante de uma estrutura do tipo d.

Sobre a explicação enunciada no princípio (46) e defendida
por ole em termos de motivação icõnica, investiguemos a sua apli
cação, ou não, no português.

Examinando o grupo de sentenças (49)-{51), era quo temos cau
sativas analíticas tipo a o tipo b o sintética, pode-se perceber
o seguinte: do ponto de vista de sugestão de distância física en
tre causador e causado, hã uma diminuição gradativa no sentido
(49) _> (5i). ou seja, a distância física é maior nas analíticas
com oração subordinada introduzida por guo; ê ura pouco menor na
causativa com infinitivo. Jã na causativa sintética pode-so de

preender uma forte sugestão de manipulação física por parto do
causador em relação ao causado. Isso significa que o princípio da
motivação icõnica parece atuar no português, visto que a maior
ou a menor distância lingüística entre a causa o o resultado ex
pressara a sugestão de uma correspondente distância conceptual
(maior ou menor) entre eles.

Nos exemplos arrolados neste trabalho e era outros dados como
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(52) a. Vou fazer com que Miriam pare de chorar.

b. Vou fazer Miriam parar de chorar.

c. Vou parar Miriam de chorar.

(53) a. Delfim não conseguiu fazer com que a inflação
caísse.

b. Delfim não conseguiu fazer cair a inflação.
c. Delfim não conseguiu cair a inflação.

pode-se comprovar a diminuição da distância entre causa e resul

tado, ou seja, a noção de maior ou menor diretividade de causaçãb,
que, aliás, também Corarie (1981) aponta como uma das diferenças
entre causativas indiretas (analíticas) e diretas (sintéticas).

Ao examinar (52) e (53), acima, pude perceber, ainda, um ou

tro tipo de gradação correlacionado com a hierarquia formal das

estruturas causativas em português. Se considerarmos o maior ou

menor controle, em relação ao resultado, tanto por parte do cau

sador, quanto do causado (ou seja, o poder de conseguir que o re

sultado se efetive), constatamos o seguinte: há uma idéia de um

aumento progressivo em direção â assimetria entre causador-causa-

do (em termos, é claro, de tal controle) no seguinte sentido:cau

sativa analítica com oração subordinada desenvolvida —> causa

tiva analítica de infinitivo > causativa sintética. Em outros

termos: na causativa analítica tipo a, tanto causador quanto cau

sado são responsáveis pela efetivação do resultado. No caso do

causador, essa participação é indireta; na analítica tipo b, en

tende-se um maior controle do resultado por parte do causador —

ocorrendo, pois, um desequilíbrio, jã que o causado torna-se me

nos agente; na causativa sintética, a assimetria atinge seu grau

máximo, pois a idéia ê de que o causador ê que determina a efe

tivação do resultado e manipula o causado. Ou seja, o causadortem

ampliado o seu âmbito de agência e o.causado tende a se tornar

paciente. O quadro abaixo configura isso:

(54) Quanto ao maior controle na efetivação do resultado

Causador Causado A

Causativas analíticas tipo a

Causativas analíticas tipo b

Causativas sintéticas tipo d

Estudando o tipo de controle que o causado detém em relação

ao que chama raacro-situação causativa, Corarie (1981:175) afirma
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que o causativo, como codificador básico do objeto direto, tipi

camente refere-se a uma entidade com baixo grau de controle. Achei

oportuno mencionar isso aqui, porque, conforme tive oportunidade

de mostrar na seção anterior, o SN pôs-verbal das causativas sin

téticas tem quase todas as características de objeto direto. Ain

da mais: nos próprios dados aqui arrolados, conforme mostrei, hã

casos era que ele aparece na forma pronominal clítica de acusati-

vo.

Também mais ou menos dentro dessa linha de explicação é a

que é sugerida por Comrie (1963) para as construções diretivas

no inglês. A idéia de Comrie ê de que a estrutura lingüística re

flete situações pragmáticas. E essa correlação entre pragmática

e gramática é estabelecida em termos da noção de r.ia.rca. Segundo

ele,

... pode-se âs vezes estabelecer uma correlação en.tie man
ca lingüística e marca situacional, i.é, aquelas coni-
truções que envolvem menos marca jormal lingliísticamente
correspondem àquelas situações extra-lingüísticas que_—
de iate ou em nossa conceptualização daquelas 4ituaçõei
— são mais esperadas.

(Comrie (1983:28))

No caso das estruturas diretivas (e ele atêm-se àquelas com

verbos como persuade, promisc, etc), ele conclui (examinando-as

ã luz da análise dos atos de fala defendida por Searle (1969)) que

lingüísticamente, a construção menoi marcada para seJie-
ierir a uma entidade como capaz de executar um ato ê a
que expressa essa entidade como sujeito da construção
lingüística correspondente; atem do mais, a construção
menos marcada lingüisticamente para reierir-se ao ouoin-
te Irecebedor) de uma diretiva ê a que expxessa esse ou
vinte como objeto, da sentença principal que indica que
uma diretiva está envolvida.

(Corarie (1983:9))

Consideremos, agora, as causativas em português (também cons
truções do tipo diretivo):

(52) a. Vou fazer com que Miriam pare de chorar.

b. Vou fazer Miriam parar de chorar.

c. Vou parar Miriam de chorar.

Era(52a), a idéia é de que o ato de chorar vai ser efetuado

por Miriam. Daí uma estrutura de dupla oração, com indicação ex
plícita de um agente na oração subordinada. Era casos corao (52b) ,

a idéia é de que o referente do SN ê simultaneamente objeto da
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ação causativa e sujeito da ação-resultado. Observe-se que, aqui,
diferentemente de (52a), o SN pode aparecer em forma pronominal
clítica:

(55) Vou fazê-la parar de chorar.

- o que confirma seu caráter objetivo. Muitos de nossos gramáti
cos analisam sintaticamente o segundo SN das causativas com infi

nitivo como objeto da oração principal e sujeito da subordinada
(cf. Said Ali (1969)), denominando tais estruturas de conòtiuçõei
de acusativo com iniinitivo (muito comuns no latira). Esse seria,
segundo os autores, um dos poucos casos, em português, era que o
sujeito aparece na forma clítica.

Quanto ã oração (52c), conforme mencionei anteriormente, o
controle da ação é feito pelo elemento a que o SN orê-verbal se
refere, ao passo que o elemento manipulado, o recebedor da ação,
é expresso pelo SN pôs-verbal. Ou seja, nos termos de Comrie, a
construção menos marcada para expressar uma situação de causaçao
direta ê a estrutura transitiva direta, que é a oue se observa em
(52c), estrutura acusativa sintética.

Podemos, então, concluir que, também no português hã, no caso
das construções causativas, uma relação entre a situação pragmá
tica e a estrutura gramatical.

Dos dados aqui apresentados, pudemos verificar que, também no

português, o principio de motivação icõnica formulado por Haiman
(1983) poderia explicar as estruturas causativas, já que a uma

'maior ou menor distância lingüística entre causa e efeito parece \
corresponder uma maior ou menor distância física entre eles. Con

siderando o papel do causador e do causado na efetivação do re
sultado, temos uma proporção inversa expressa nas estruturassquan-
to mais aumenta o controle do causador mais diminui o do causado.

Finalmente, pudemos também constatar que a explicação de natureza
pragmática adotada por Comrie (1983) poderia aplicar-se ao portu
guês: quanto maior o caráter diretivo da causaçao, mais simples a
estruturação gramatical.

4. Conclusão

Neste trabalho, que representa apenas uma etapa inicial de

pesquisa, propus-me investigar a ocorrência, no português, de es
truturas causativas sintéticas e tentar apresentar-lhes uma pos
sível análise.
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Profa. Eunlce Pontes, visando a descrever o português colo
quial culto de universitários na faixa etária de 25 a 50 anos,
da região de Belo Horizonte.

Agradeço â Profa. Eunice Pontes a orientação bibliográfica e
â Profa. Anilce Maria Simões as valiosas sugestões.

Observe-se que o autor apresenta como correspondentes das
causativas sintéticas apenas as estruturas analíticas com in

finitivo, não mencionando as que têm oração subordinada intro
duzida pelo compleraentizador que.

Ao enunciar essa sentença, o falante estava-se referindo ao

caso de concessão (por parte do governo federal) da exploração
de energia elétrica de algumas cidades do sul de Minas ã CEMIG,
ou â Bragantina.

Seria interessante lembrar que jactitívos é uma outra deno

minação que os autores costumam dar aos verbos causativos (das

estruturas analíticas).

Pode ser que essas frases sejam melhores numa acepção contras-
tiva.
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DISCURSO PUNEJADO E DISCURSO NÃO"PLANEJADO:

ANÁLISE CONTRASTIVA DE ALGUNS ASPECTOS DO
PORTUGUÊS ORAL

Maria Beatriz Nascimento Decat

RESUMO

„„„ VLÍ\ <A"ba£í° consiste na análise de alguns aspectos da lín-
?« rfr?í;*UÍ*ai"i de d**ca*i" Produzidos plr proiessores de cZ-
sata do nt,. C? dui*M*™*3t*t a de conversa espontânea e a de
sível ,s7AoiA„1na-Uií P*0,^™" ^Üicar, primeiro, se é possível estabelecer para os dois tipos de di«cu*4o examinado* em
apar^Vdl^ír^:^ .f**ntj*do/nâo-pUnij*do. JormTlTinjormaT.?í?791 \ .,;»•^cteristicas arroladas por Ochs ÍI979) e GivÓn
oral dó La^°í/Uí/l0,! auí0*"'- %" ^gundo lugar, se o português
iTA „i„lVlt, . *ewe£5 ai caract^xísticas de discukio nao-plíne-jado apontadas pox vaxios autores. Para tanto ioram examinados
pos TtlZi.?rf"V- c^</enaç5°-e ^ordinaçío Unctuindo ti-fiíííílo^coe* íubo/ticnada^ relações icmânticai entre ai propo-
JÍVLV- 'mzc-a"íAmoi df coe««o íexíuai, etementoi de transição
mecanismos de repetição e de substituição de itens lexicais
SfU^vaTlnd^ ^a"i^/"t0 Wetachmentrrai: coLo^oXoi dileíxin^.t ^terminação de agente. Procurei mostrar que
cas de amVA t*amí"adoi "P^entam uma mesclagem de característi-
estahetTSjA V p,°lci' 5 ,ue a diíe««C« «"«te Ues devera serestabelecida em termos de gradação.

ABSTRACT

„a 7'ü.í5i4 P5'?C* ' take-as my jietd oj anatysis the oral languaae
oi LetterÍZli•?%?*•?• p'l°d«c*d b.9 P*°it**oít oj theVepTr^tnioj Letters oj a Brazilian Univznity. I developed a comtumatiut
anatutis betaeen the classroom language used by the teacher in
his/her lectures and the language used bu him/her in oxdinaVl
inntl^,ttÍTk-ttmÍ'"-at' «>5"W»« «úther tí^eii'lan w«£2nVLf.lZif1' d*-lh°tomies such as iormal/iniormal, or ptannedl
unp£anned, ou 6a4*4 oj the characteristics listed bu Ochs 119 79}
SJÍ/GSr°"-í'-"9í' a"d by °thc,li ^hotarsVbl veájuing Jhether
rfíííofiíí***""*^**"!"!" P*"«»*« the characterílUcsoíZplanZedthA «tÍÍ,PVÍed "^ H t,e a"thours chosen jor discutiion In
subordlnatíon \jlTV* í*« <•"«"•*•« «peeti» coordination andVtt„tn f^ l u"c£ud<«a types oi subordinate c£au4e4. iemaníic*e£aí<on4 letwcen the propositions), textual cohesion deviceí
transitionat etements, mcchanisms oj repetition and substitutinU
&íríCaí "w*^*"»* í'.e ídetacnmen?) necía„i"m4 tsuch as
that tLCTitAUCtí°" a"d a9e,,< i»**terminacy). I aimedtopoint
(roí blthrf*"e"*íet wi«td presented a mixture oí characterUtici
Ifcí rf?«í.pC<" ['}ianní<í^nptanntd °* io^itliniormat), and thatalLtít V'Cíi bet^en them shoutd be tahen ior establishing agradation amcng vanous styles oi speech.
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O ensino da expressão escrita tem sido um dos grandes proble

mas cora que o professor se defronta em suas aulas de língua ma
terna. Várias técnicas são utilizadas, sem que, no entanto, se

consiga chegar a resultados plenamente satisfatórios. Na maior
parte das vezes a metodologia de ensino da expressão escrita se

baseia unicamente era estudos da própria expressão escrita,isto é,
da língua utilizada pelos escritores em sua produção literária. E
esta ê, no meu entender, a grande causa dos insucessos do pro

fessor em sua tarefa de levar o aluno a ter um desempenho adequa

do em seus exercícios de redação. Esse problema só será sanado na
medida em que o professor tiver consciência de que o discurso li

terário é apenas um tipo dentre a pluralidade de discursos produ

zidos numa comunidade lingüística. Assim sendo, o ensino da ex

pressão escrita devera ter suas bases assentadas no conhecimento
e análise da expressão oral era toda a sua gama de tipologias. Es

se conhecimento da língua oral é que deverá nortear a preparação
de textos a serem utilizados em sala de aula para o ensino da lín

gua escrita.

O não conhecimento da realidade oral da língua leva, muitas

vezes, o professor â utilização de falsos pressupostos sobre as

características de cada tipo de discurso oral, o que pode compro

meter ainda mais os objetivos por ele pretendidos quanto ao de

sempenho do aluno não sõ na expressão escrita como também na pro
dução oral. Termos corao formal, elaborado, planejado, dentre ou

tros, costumam ser utilizados para a referência a certo tipo de

linguagem oral que se pretende seja adotada como modelo do que se

convencionou chamar de língua cultê. Essa ê a concepção tida por

muitos, ainda que Inconscientemente, a respeito da linguagem fa

lada pelo professor em suas aulas.

Meu trabalho restringe-se ã língua oral, através da análise
de discursos produzidos por professores de curso de Letras.O cor

pus utilizado para essa análise consistiu de dados obtidos era

gravações de aulas ministradas por quatro professores universltã-
tlos e em gravações da fala desses mesmos professores em conver

sas espontâneas. De cada aula foram gravados aproximadamente 30
minutos, perfazendo um total de 120 minutos (ou duas horas de gra

vação) . Jã as conversas espontâneas tiveram a duração de aproxi
madamente 10 minutos com cada professor, num total de 40 minutos.

A partir desses dados procedi ã análise comparativa dos dis

cursos produzidos nessas duas situações, a fim de verificar em

que medida existe, ou não, uma oposição entre eles em termos de
dicotomias como formal/informal, planejado/não-planejado, etc.
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Para o desenvolvimento de minha análise, tomei como ponto de
partida as postulações de Ochs (1979) e de Givôn (1979), segundo
as quais um discurso será relativamente planejado ou não,conforme
apresente estruturas características do modo pragmático (no caso

de discurso não-planejado) ou do modo sintático (no caso de dis
curso relativamente planejado). Segundo Ochs, o discurso relati

vamente não-planejado (ou, segundo a terminologia de Givôn, dis
curso informal não-planejado) ê aquele que não foi pensado e or
ganizado antes de sua produção, aquele que ê espontâneo, e que
exibe estruturas características da linguagem infantil nos pri
meiros estágios de sua aquisição. £ o discurso em que predominam
estruturas mais simples, adquiridas nos períodos mais anteriores

do desenvolvimento da linguagem. E o discurso relativamente pla
nejado (ou formal, elaborado, segundo outros autores)caracteriza-

se pela organização anterior â sua realização, ou seja, aquele
discurso em que houve joteíhougfií Nesse apareceriam estruturas

mais complexas, em que o falante faria uso de mecanismos discur

sivos mais formais e não se valeria do contexto.

Tentei verificar até que ponto essas dicotomias estabelecidas

para caracterizar discurso oral e discurso escrito são tambéra va

lidas para o português. Entretanto, as conclusões daqueles auto
res decorrem do análises comparativas entre a língua oral e a

língua escrita, mais especificamente entre a língua oral infantil
e a língua escrita de um adulto. Ora, é importante frisar que en
tre essas duas modalidades de linguagem hã várias outras que não
foram levadas em consideração por aqueles autores, e cujo estudo
é de grande relevância para a compreensão da realidade oral da
língua. Assim, é necessário primeiro que se faça um estudo dos
diversos registros (ou estilos) orais para depois compará-los com
o código escrito. Na postulação de Givõn, por exemplo, somente a
língua formal escrita exibiria estruturas decorrentes de um Pla
nejamento cuidadoso, sem fazer uso do contexto, sem pressão de
tempo, dentre outras características. Embora reconhecendo indire

tamente a existência do uma gradação, pois cvcxu ianguagc has a
wide range oi PISC0ÜRSE KEGISTERS, irem the toose-inioxmal-pxagmati c
to the tight-ioxmal-sijntactic (Givõn (1979:84)), nem Givõn nem Ochs
fazem referência a estudos das diversas situações de discurso oral.

Não encontrei, na literatura lingüística, uma visão clara
quanto ã distinção entre um registro (ou estilo) formal e um re
gistro informal. Ao lado de análises como as dos autores acima,
que parecem considerar como formal (ou elaborada, ou planejada)

somente a linguagem escrita, há autores que admitem, por exemplo.
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saltar que em todos os desempenhos lingüísticos foram utilizados
vários tipos de sentenças subordinadas, das mais simples às reais
complexas, com encaixamentos ã direita e ã esquerda, e até com
auto-encaixamentos, estruturas essas que seriam características só

do discurso planejado (conforme aqueles autores). Esses dados nos

fornecem forte evidência para dizer primeiramente que não existe
diferença entre esses dois discursos, no tocante ã formalidade e

grau de planejamento. Essa evidência servirá, no entanto, princi
palmente para mostrar que não se pode estabelecer a generalização
de que na língua oral predomina o modo pragmático, através da
predominância da coordenação frouxa. Isso não foi o que se deu
em português, cujos discursos apresentaram uma grande incidência
de subordinações, até mesmo de subordinações complexas.

Ochs postula também que a oração relativa, característica do

discurso planejado, dará lugar, no discurso não-planejado, a es

truturas que utilizam formas de referência sintaticamente mais

simples, como, por exemplo, a estrutura DET + NOME — em que o
DET é ura demonstrativo — e também a estrutura REF + prop (que é
o caso, por exemplo, da toplcalização). Nos dados por mim exami

nados, a incidência de orações relativas revelou-se maior em re
lação aos outros tipos de orações subordinadas, em ambas as si
tuações de discurso. Quanto ao uso de determinantes demonstrativos

(e dêiticos de modo geral, como, por exemplo, certos advérbios —
usados isoladamente ou co-ocorrendo com os determinantes demons

trativos) a sua ocorrência na linguagem usada na aula foi tambéra

significativamente maior que na conversa, paralelamente,portanto,
ã ocorrência de orações relativas. O mesmo pode ser dito era rela
ção âs construções REF + prop, que seriam, segundo Ochs, utiliza
das também corao mecanismo sintático em substituição às orações
relativas. Nesse tipo enquadram-se a toplcalização e o desloca
mento para a esquerda, arabos ocorrendo era vários tipos de discur

so em português, inclusive no discurso escrito formal, conforme
já apontado por Pontes em suas análises sobre essa língua.

Tomando, também, a construção de ciejí-íentende, considerada
por Ochs como um mecanismo complexo do discurso relativamente pla
nejado, teríamos de admitir que arabos os discursos examinados são

formais, planejados, uma vez que em arabos foi utilizado esse me
canismo. Embora ele aparecesse pouco, quando aparecia era na mes
ma proporção nos dois tipos de discurso.

Ainda segundo Ochs, no discurso não-planejado a relação se
mântica entre as proposições não é explicita, ou seja, as propo-
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sições vêm expressas seqüencialmente (característica do modo prag
mático, segundo Givõn), sendo o contexto e a proximidade entre as
proposições os elementos que determinariam sua interpretação.Ora,
a utilização de estruturas subordinadas nos discursos examinados

— corao, por exemplo, orações adverblais de diversos tipos — era

que a relação semântica entre as proposições é explicitada atra
vés dos conectivos, constitui, mais uma vez, uma evidência contra
a aplicação ao português do Brasil da postulação de Givõn do que
o discurso não-planejado caracteriza-se por um padrão paratático
Í*oujco. No caso das conversas gravadas, os falantes se utilizaram

cora bastante freqüência dos mecanismos sintáticos de subordinação ,
não se valendo, portanto, do contexto, o que seria de se esperar
nessa situação, conforme as análises dos autores acima.

Tais fatos me levam inicialmente às seguintes hipóteses: ou a

linguagem usada pelo professor em suas aulas não se caracteriza

corao formal, planejada, organizada anteriormente ã sua produção,

ou, por outro lado, a conversa ordinária não pode ser considerada

como típica de discurso não-planejado, em que o planejamento se

dã no curso de sua produção, favorecendo, nesse caso, o uso maior
de estruturas coordenadas; ou, ainda, que não podemos falar em

discurso planejado/não-planejado era termos de ocorrência, ou não,

de determinado tipo de estruturas.

Se adotarmos a postulação de Ochs, segundo a qual um discurso

relativamente planejado, formal, manifesta a utilização de meca

nismos discursivos mais formais, como o uso, pelo falante,de coe

são textual e elementos de transição do tipo de por exemplo, Í3to
é, além disso, por outro lado, digamos, etc., teríamos de aceitar

como verdadeira a hipótese de que a linguagem usada pelo profes

sor em suas aulas expositivas é formal, planejada. Isso porque

esses elementos foram detectados em larga escala no corpus utili

zado. Numa das aulas gravadas o número de elementos coesivos e de

transição chegou a 110, num espaço de tempo de trinta minutos de

fala. Dentro desse mesmo raciocínio, a conversa ordinária seria

considerada informal, não-planejada, uma vez que em todos os dis

cursos gravados a ocorrência desse tipo de elementos foi conside

ravelmente menor que no discurso de aula, ou mesmo inexistente.

Para Chafe (1982) , no entanto, essas expressões são coloquiais

(portanto, informais), e são usadas pelo falante como uma maneira

de esse se assegurar de que the listenex is aiiimilating vihat fie

or she is saying, or to prod the listenex into noticing and
acknoutedging the iloui oi injormation (p. 47).
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sala de aula favoreceu o uso da passiva, por tratar-se de aula

expositiva, em que a necessidade de o professor fazer descrições

e dar definições propicia ela mesma o uso daquela construção. E
é claro, por outro lado, que numa conversa poderá ocorrer esse

tipo de estrutura, desde que, por exemplo, o tópico da conversa

ção crie condições favoráveis a isso, como acontece quando o fa

lante, durante o seu turno na conversação, narra um fato qualquer.

Passo, agora, a examinar a questão da indeterminação do agen

te, cuja forma de realização na sentença tem também servido a

diversos autores como parâmetro para a classificação do discurso

como formal ou informal.

£ costume dizer-se, nas gramáticas do português, que hã duas

maneiras de se expressar a indeterminação do agente (coraumente

chamada de indeterminação do sujeito): a primeira apresenta o

verbo (intransitivo) na terceira pessoa do singular seguida da

partícula se, marca dessa indeterminação; a segunda manifesta o

verbo (transitivo ou intransitivo) na terceira pessoa do plural,

sem referir-se a nenhum agente anteriormente expresso no discurso.

A primeira dessas formas corresponde, em inglês, a uma sen

tença cora one. Segundo Joos (1967), o uso de one ê uma marca

Icode-tabel) do estilo formal era inglês, em que o falante evita

o uso das formas I_, me, t/ou (em português eu, me, você) fato es

se que revela a tendência â impessoalização, eliminando-se, as

sim, a referência tanto ao falante quanto ao ouvinte. O uso de

one teria também o efeito de distanciamento, conforme postulado

nos trabalhos de Brown a Levinson (1978) e de Chafe (1982) , pon

to esse sobre o qual falarei mais adiante.

A se adotar a postulação de Joos para o português, teríamos

de admitir, num exame inicial, que o discurso de sala de aula é

formal, uma vez que nele ocorreu a construção com a partícula

indeterminadora se, erabora tal ocorrência não se verificasse em

uma das quatro aulas gravadas, o que pode ser interpretado como

conseqüência do uso de ura estilo individual (idioleto). Essa for

ma foi também registrada nas conversas livres, embora sõ tenha

ocorrido em dois dos quatro discursos. Entretanto,quer na lin

guagem das aulas, quer na das conversas, o número dessas cons

truções em cada discurso individualmente foi muito pequeno,quase

insignificante. Quanto ã forma de indeterminação com o verbo na

terceira pessoa do plural, ela é praticamente inexistente nos

dois tipos de discurso analisados, tendo aparecido uma única vez

em uma das conversações. Para ambos os casos poderíamos dizer
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falante e ouvinte, etc. As análises dos autores aqui citados

mostraram-se inadequadas aos dados do português, principalmente

se tomadas como um todo. Além do mais, muitas delas partiram de

comparações entre extremos, quais sejam a linguagem coloquial oral
(às vezes até a linguagem infantil) e a escrita formal, emborare

conhecendo, como o faz Chafe (1982:49), a necessidade de se fazer

comparação entre estilos mais próximos, uma vez que hã estilo3 de
fala iitJticft are more in the direction oi uiritiitg, and other stylcs

oj uiriting uhich are more tike speech.

Não se pode deixar de reconhecer que existem diferenças entre

esses discursos; essas diferenças, no entanto, não deverão servir
para colocá-los em pontos opostos, raas para estabelecer uma gra
dação entre os diversos estilos de fala. Nesse sentido talvez pu
déssemos adaptar ao português, para o discurso de aula, a carac
terização dada por Robln Lakoff que coloca a lecture (conferên
cia) corao uma forma intermediária entre o discurso persuasivo e a

conversação ordinária, respectivamente de linguagem formal e lin
guagem informal. Isso porque o discurso de sala de aula é,segundo
ela, de modo geral, unilateral, não-espontâneo (logo, planejado,
nos termos de Ochs), não-recíproco, mas que tem, corao a conversa,

o objetivo de informar. Entretanto, não creio que possamos admi
tir essas características para uma aula no contexto brasileiro.

Nossas aulas, mesmo quando expositivas, são conduzidas dentro de
uma concepção mais democrática de ensino; nelas, o tipo de rela
ção professor/aluno é diferente do que costuma existir em outros
países. Embora nesse tipo de aula o professor mantenha a palavra
na maior parte do tempo, seu discurso não é o resultado de um
texto previamente elaborado e depois lido em sala de aula. O que
ocorre no Brasil, tanto nos cursos de graduação quanto nos de pós-
graduação, é que o professor se utiliza de um esquema que será
desenvolvido no correr da aula. Nossos alunos participam com per

guntas e opiniões, mesmo no tipo de aula que europeus e norte-
americanos chamam de lecture. A ocorrência de participação nao

está vinculada, em nosso contexto, a uma autorização expressa,por

parte do professor, para que o aluno fale. Isso decorre não só do
um relacionamento mais aberto entre professor c aluno, como tam

bém, e principalmente, do uma metodologia de ensino que procura
levar o aluno a desenvolver ele próprio as suas habilidades e ca

pacidade de crítica, ao invés de ser simplesmente cnioxmado a res
peito da matéria através de exposições muitas vezes longas e can
sativas. Assim sendo, a platéia de uma aula em nosso contexto cul
tural não constitui, em geral, uma platéia passiva, o que impede.
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portanto, a unilateralidade do discurso do professor, que não se

rá o detentor exclusive do jloiv da comunicação. A unilateralidade,
ou ausência de participação do ouvinte, é que caracteriza, segun
do Joos, o estilo formal. Nesse caso, então, não poderemos consi

derar uma aula no Brasil como formal, pelo que jã vimos acima.

Ela parece enquadrar-se no tipo de conversa ordinária, de comuni

cação face a face, aproximando-se, portanto, do estilo informal,
embora nela a participação seja menor do que numa conversa. 0 fa

to, por exemplo, de ocorrerem nas gravações feitas várias hesita

ções, repetições, xepairs, colocaria a aula mais próxima do polo
informal. Já outras características a colocariam mais próxima do

polo formal. Não se trata, creio eu, de haver ou não planejamer.tr-,
de se usar estruturas gu<? foram adquiridas cedo ou tarde no pro

cesso de aquisição da linguagem. Trata-se de aceitar,primeiramen
te, quo o estilo não está mecanicamente associado ãs situações.Sm

segundo lugar, parece-me que o problema da caracterização dos dis

cursos orais está ligado multo mais ãs diferenças individuais, â

personalidade de cada falante, do que propriamente ãs situações.A

escolha pelo falante entre um ou outro estilo de discurso terá,

além de um significado social, ura significado individual, na me

dida em que a forma do discurso sofre influência da personalidade

do falante.

O ponto mais importante, entretanto, dessa minha pesquisa si

tua-se no fato de que, independentemente de haver, eu não, oposi

ção cii-íte a linguagem usada em sala de aula e a usada numa cen-

vena, esses discursos orais apresentaram, era português, caracte

rísticas dadas por Ochs o por Givõn como próprias da língua es
crita, relativamente planejada, formal. No caso do português não

é verdade, por exemplo, que na língua oral haja mais coordenação
do que subordinação, ou que na língua oral sejam usados mecanis

mos menos formais. Além do mais, o que ê um mecanismo mais íc-i-

mal, ou menos iormal? Não so pode dizer, por exemplo, que noções

como de formalidade, de planejamento estejam ligadas ã noção de

complexidade sintática, de maior ou menor dificuldade de proces
samento da estrutura, por parte do falante. As passivas reduzi

das, por exemplo, não parecera, segundo postula Slobin (1980:BS) ,

maii diiíceis de serem processadas que as passivas plenas. Assim,
como separar também as características de cada discurso, se jã

vimos que elas se mesclam, que não são mutuamente exclusivas?

Para se ter uma postulação conclusiva é necessário que se fa

çam outras comparações entre outros discursos, ou mesmo que se

aprofunde o que procurei apontar. Corao nos diz Hymes J74:41),
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toith xegaxd to uayi oi ipeaking ive axe at a itage like that oj
the study oi human cultuxe, as a uihole. a century ago. E ainda se
gundo Hyraes (apud. Coulthard (1977:37)), í(,e relevant speech itytei
oi a community cannot be arrived at mechanically ior one could
note an injinite number oi dijierencei and putative co-ocurrences.

Outros pontos poderiam ter sido levantados. Meu objetivo, en
tretanto, não foi o de esgotar o assunto, mas de apresentar algu
ma contribuição para o conhecimento de alguns aspectos da língua
oral, e tarabêra para estudos posteriores sobre essa manifestação
espontânea da linguagem. Já que, no mundo de hoje, ouvimos mais
do que lemos, ê extremamente necessário que façamos uma análise
de documentos orais, a qual forneça ao aluno de língua materna sub
sídios para um desempenho oral mais adequado e eficaz.

NOTA

0 presente artigo é resultado parcial de uma pesquisa sobre o
português oral, coordenada pela professora Dra. Eunice Pontes
e da qual participam professores de vários departamentos da
Faculdade de Letras da U.F.M.G.

Orna versão deste artigo foi apresentada no 7v Congresso
Mundial da Association Internationale de Linguistique Appliquêe
(AILA BRÜSSELS 84), que se realizou em Bruxelas, Bélgica, de 5
a 10 de agosto de 1984. Agradeço ao CNPq a ajuda financeira não
sõ para a realização da pesquisa de que 3e originou o presente
artigo, como também para a apresentação do mesmo no referido
Congresso.
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THE EFFICACY OF READING USING THE PHYSICAL

RESPONSE TECHNIQUE IN SECOND LANGUAGE LEARNING

Maria Helena Lott Lage

Victor Hackett

Williara Leslie

RESUMO

0 objetivo desta experiência ioi testar a eíicãcia da leitura
no estagio inicial do aprendizado de uma seaunda língua. A lição
usada joi baseada na técnica Total Physical Response , de Jamet
J. Alher, e consistiu de 10 emissões dijerentes de I palavra cada.

Chegou-se a conclusão de que aqueles que possuíam um roteiro
e puderam te-lo^durante a aula, obtiveram um resultado 33.5Jmelhor
do tjue os que nao leram.

__ Uma segunda hipótese testada lidou com a ação versas a nãc-
açao. A dijerença nos resultados obtidos pelos grupos de ação
versus os grupos de não-açâo não chegou a ser signijicativa.

ABSTRACT

T

readi
The purpose oi this experiment vias to test the eüiciency oi

.-mg m the Deg-tnn-oig itage oi second language learning. The
í^°ürw"lfr T1 based on the Total Physicat Response technique.and
consisted oi ten diiierent one-ioord utterances.

*t toai iound that those mho possessed a script and viere able
to read it during the tesson outperiormed those uiho did not read
by 33.5S.

A second hypotheiis uie tested deatt with acting versus non-
actmg. The diijerence in the results obtained by the acting
groupi versus those who did not act meu iound to be insigniiicant.
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1. Introductlon

Asher et ai. (1974) have shown that actually carrying out ccjntiands

and directions in the second language can be an effective approach
to language teaching. In their technique, called Total Physical
Response, the learner responds with the appropriate physical actions
to the teacher'8 verbal lnstructions and his modelling of them.
Although it has been shown that learning acquired in this way,
relying totally on listening, is readily transferrable to the
other three skills, namely speaking, reading, and writing, the
Total Physical Response technique itself does not make use of

those skills in the initial stages of instruction.The implication
seems to be that, at least in the beglnning, speaking, reading,

and writing do not help, and indeed may interfere with lanauage
learning. We hypothesize, however, that for literate adult leamers

reading can be an effective aid when used in conjunetion with the
Total Physical Response technique in the beglnning stage of second
language teaching and learning. This supports the results of

experiments done by Lado (1968, 1972), Fink (1971), Hawkins (1971),

and Couts (1972), among others, who have shown that the combined

presentation of listening and reading oontributes to the assimilation

of a foreJgn language.

To test our contention, we designed a controlled experiment

in the form of a short lesson based on the Total Physical Response
technique followed by a test. We predlcted that the reading groups
would show better results than the non-readlng groups. In nddition

to this hypothesis, that reading is beneficiai, we hoped to test
one other hypothesis in this experiment, namely that the physical

response itself is a crucial factor in the beglnning stages of

language learning; that is, we predlcted that a group merely
watching others perform the comraands modelled by the teacher
would not learn as well as the performers.

2. Method

Subjects: We condueted our experiment using ten volunteer subjects,
ali graduate students in Linguistics. None of them had a prior

knowledge of Japanese, the language used in the study. There were
four native speakers of English and slx for whom English was a

second language. The person acting as teacher In the study was a
native Japanese.

Procedure: Our experiment consisted of four groups as follows:
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GROUP

I. Read-act

II. Non-read act

III.Read-watch

IV. Non-read watch

NUMBERS OF SUBJECTS

3

3

2

2

Groups I and II physically carried out the directions given and
raodelled by the teacher. Groups III and IV sat and observed. In
addltion, Groups I and III were provided scripts on which the
words being taught were written In Latin-letter transliteration.
Groups II and IV had no scripts.

The subjects were seated so that ali were able to see, but
extra room was provided for the performance of the acting groups.
The lesson, consisting of fourteen commands, was given three times:
the first time the teacher raodelled each comraand after saying it,
and Groups I and II imitated him; the second time was an exact
repetition for reinforceraent; and the third time the teacher merely
sat without modelling whlle the acting grouos performed the
commands. Upon conclusion of the lesson, the scripts viere collected
and the test was given to ali four groups.

In the test, the ten Japanese words were pronounced at randon
to guard against the effects of serial learning. The teacher remalned
seated throughout the test. Ali subjects were asked to match the
spoken Japanese words to a list of English words printed on an answer sheet.

3. Results

The raw scores of the tests given were as follows:

GROUP SUBJECT ITEMS CORRECT GROUP AVERAGES IN
ITEMS CORRECT

+ read

+ act

- read

+ act

III. + rend

- act

- read

- act

Table 1

9

10

10

6

8

Raw Scores on a 10

5.5

Item Test
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The abovc group averagcs are illustratcd in Figuro 1.

10

9

8

7

6

5

4

3

2

1

0

7

/

I. II. III. IV.

Figure 1 - Graphic Rcpresentation of Mean Scores for Each Group

Among those groups, the rcadcrs clcarly outperformcd the non-

readers. The differcnce betwcen the acting and non-acting groups

is lcss clear. The graphs in Figure 2 compare the performance of

readers versus non-readers and actor versus non-actors.
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3.4

Readers Non-Readers

(Group3 (Groups

1.4 III.) II.4 IV.)

Total 5 Total 5

10

9

8

7

6

5

4

3

2

1

0

5.5

4.75

Actors Non-Actors

(Groups (Groups III.

I.& II.) 4 IV.)

Total 6 Total 4

Figure 2 - Representation of Mean Scores for Readers, Non-

Readers, Actors, Non-Actors



138

The average score of tho readers (6.75) was 33.5% higher than
the average score of the non-readers. The average score of the
actors (5.5) was only 7.5% greater than that of the non-actors
(4.75).

4- Dlscussion

Our hypothesis that physical response would aid retention
was not sustained. Rather, our results were in lla. with Asher^s
findings that, for single word items, subjects who acted dit not
have^retention superior to the subjects who did not act (Asher,

The superior performance of the readers, however, seems to
«trongly confirm our hypothesis that reading ls aoositive aid to
learning Our results suggest that reading ought to be an early
part of language instruction for every literate learner. We mlght
even go further and suggest that Total Physical Response together
with reading ls avery effective way to teach ESL/EFL to adults.

we state our conclusions tentatively because of the liraitatlons
inherent m the small sample size and the brevity of the lesson
device. in the future we would like to expand our testing to
çonsider larger and more diversified groups of adult learners
increased length of utterance, and longer periods of retention. '
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APPEHDIS

lei .soii Peic/iipíioii

For each Itera in this lesson, the following proceduro will be
used:

1. Teacher will give a coraraand.
2. Teacher will perform lt.
3. Studonts will perforra it.

Scripb:

1. tate

2. Ojigioshiro

3. awuke

4. tomare

5. raaware

6. unazuke

7. kagarae

The lesson will be repeated:

Repetltlon ls exactly the same.

Repetltlon 2: commands only with student responso.
Teacher does not Derform.

Narae:

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

tate

tobe

awako

tomare

hisaraazuko

raaware

suware

Pre- , Poit- Test

Group: Person:

DIRECTIONS: As the teacher pronounces each Japanese word, write
its number on the blank beside tho corresponding English
word.

_bow

_jurap

_Knoel

_nod
_sit

_squat

_stand

_stop

_turn

walk
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7each&r's Copy oj Test

DIRECTIONS: Pronounce each of the following words with its nuraber,
pausing for student response.

1. unazuke

2. kagamo

3. akuke

4. tobe

5. tomare

6. maware

7. hizamazuke

8. Ojigioshiro

9. tate

10. suware
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